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ERICO VERISSIMO NA LITERATURA E NO CINEMA 
 
HINNAH, Carini de Fátima Ribeiro1 ; Costa, Lígia Militz da2 
 
RESUMO 
 
Este artigo consiste num estudo interdisciplinar sobre O continente I, primeiro tomo da 
trilogia O tempo e o vento, de Erico Verissimo. Dividindo-se em duas partes, apresenta, 
na primeira, uma análise literária da obra, considerando a instância teórica do foco 
narrativo e a relação do texto com a história do Rio Grande do Sul. Na segunda parte, 
centra-se nas relações entre a literatura e o cinema, avaliando, com os recursos da 
linguagem cinematográfica, os filmes realizados a partir de O continente I.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Erico Verissimo – Literatura – Cinema – História  
 
ABSTRACT 
 
This article consists in a interdisciplinary study about O continente I, first tome of trilogy 
O tempo e o vento, of Erico Verissimo. Dividing in two parts, presents, on the first, a 
literary analysis of work, considering the instance of literary narrative focus and the 
relationship of the text with the history of Rio Grande do Sul. On second part, focuses on 
the relationship between literature and cinema, evaluating, with the resources of film 
language, the films made from O continente I. 
 
KEY WORDS: Erico Verissimo – Literature – Cinema - History 
 
INTRODUÇÃO 
 
O escritor cruz-altense Erico Verissimo é conhecido mundialmente por sua 
vasta produção literária, mas o romance histórico O tempo e o vento é, com certeza, 
sua obra mais lida e comentada. A obra foi, inclusive, objeto de uma minissérie para a  
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televisão pela Rede Globo (1985), que conservou o título e os principais fatos da 
história narrada.  
A valorização da literatura de Erico no cinema já havia se consolidado muito 
antes da minissérie. Em 1956 foi lançado o filme O sobrado, em 1971 foi a vez de Um 
certo capitão Rodrigo e, no ano seguinte, surgiu o longa-metragem Ana Terra. As três 
obras fílmicas, fundamentadas em O continente I, mantiveram fidelidade ao texto do 
escritor, adicionando ou subtraindo detalhes apenas para efeito estético.  
Este artigo, partindo da análise dos textos de Erico,  considerando técnica 
narrativa e correlação com a história, visa a examinar as adaptações cinematográficas, 
avaliando os recursos fílmicos utilizados e os efeitos obtidos com a “transposição” da 
literatura para o discurso do cinema. 
1 Erico na literatura 
1.1 O foco narrativo em O continente I 
Dentro da obra O continente I, primeiro tomo da trilogia O tempo e o vento, 
estão “O sobrado”, “Um certo capitão Rodrigo” e “Ana Terra”, capítulos marcados por 
um foco narrativo idêntico, em que o narrador não faz parte da história que conta, mas 
conhece-a profundamente, sendo capaz inclusive de falar sobre o que sentem e 
pensam as personagens. 
 
“O sobrado” – “O sobrado” é subdividido em quatro partes no primeiro tomo de O 
continente e, em três, no segundo tomo da obra. Cada passagem desse capítulo está 
intercalada com outros, que narram histórias diferentes. O episódio de “O sobrado” 
inicia com o cerco dos maragatos (federalistas), comandados pelos homens da família 
Amaral, ao sobrado do coronel Licurgo Terra Cambará, intendente republicano da 
cidade de Santa Fé. Durante o cerco, Alice, mulher de Licurgo, dá à luz a uma menina 
que morre ao nascer, vítima da intransigência do pai, que se nega a pedir uma trégua 
aos inimigos para atender a esposa e salvar a filha. O capítulo retrata a importância da 
guerra para os homens, que a colocam, até mesmo, acima dos interesses familiares. 
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A angústia das personagens sitiadas no casarão do coronel Licurgo Cambará 
vai sendo aos poucos entendida pelo leitor e aumentando sua comoção. Todo o sítio 
ocupa um período limitado a três noites e três dias, iniciando-se na noite de 24 de junho 
de 1895 e terminando na manhã do dia 27. Para esse entendimento cronológico é 
indispensável a figura do narrador, que marca com presteza o tempo decorrido: “25 de 
junho de 1895: Madrugada” (VERISSIMO, 1974, p.67).  
Mesmo sendo apresentado de forma seccionada ”O sobrado” torna-se 
compreensível principalmente pela orientação dada ao receptor através do foco 
narrativo. O capítulo é expresso por um narrador em terceira pessoa, que conta 
detalhes acerca do sofrimento, da resignação, da luta dos homens e mulheres 
envolvidos, por vontade própria ou não, na Revolução Federalista. Desde o relato da 
intransigência do coronel republicano Cambará até a dor física e espiritual de sua 
mulher Alice, abalada pela a morte da filha no momento do parto, o narrador mantém a 
característica da onisciência, prestando-se ao papel de um contador-observador, que 
narra o que vê e o que imagina  sentirem as personagens. Esse tipo de narrador, que 
fala em terceira pessoa e sabe tudo sobre os acontecimentos e não participa como 
atuante na trama, não opina, nem intervém nas ações e pensamentos das 
personagens, é designado como ”narrador onisciente neutro”, segundo Friedmann 
(apud LEITE, 2002, p. 32). Essa maneira de narrar pode ser comprovada em “O 
sobrado” no trecho em que Licurgo vai ao quarto do casal ver a esposa Alice, que 
passa mal devido às dores iniciais do parto. 
 
Licurgo encaminha-se para o quarto de dormir. Uma lamparina de azeite está 
acesa junto da grande cama do casal, onde Alice se acha estendida, debaixo 
de grossos cobertores de lã, muito pálida, os olhos cerrados, os cabelos 
negros soltos sobre o travesseiro. A fumaça que sobe do prato de ferro ao pé 
do leito, e no qual ardem pedrinhas de incenso e benjoim, dá ao ar um cheiro 
de igreja, que Licurgo sempre associa à idéia de doença ou morte. Sentada à 
cabeceira do leito, a mulata Laurinda segura a mão de Alice. Quando Licurgo 
entra, a criada ergue os olhos para ele, franze a testa numa expressão 
interrogativa, mas não diz palavra. (VERISSIMO, 1974, p.12). 
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Ao contar esta passagem, o narrador mostra conhecer o interior e o exterior das 
personagens, como se vê quando relata as sensações de Licurgo. Ele também parece  
traduzir os pensamentos da mulata, que, amparando a patroa, discorda da frieza e do 
extremismo político do coronel, mas como simples subordinada, mantém-se em 
silêncio. O fragmento exemplifica, portanto, o foco narrativo em terceira pessoa e o 
narrador onisciente neutro, que tem conhecimento pleno sobre as personagens e todos 
os acontecimentos da história, mas mantém sempre uma posição de  neutralidade. 
  
“Um certo capitão Rodrigo” – Este capítulo conta a história do capitão Rodrigo 
Cambará, homem alegre, mulherengo e guerreiro,  que se instala na pacata cidade de 
Santa Fé depois de ter enfrentado o desagrado dos Amarais, família influente e 
fundadora da cidade. O capitão Rodrigo se apaixona e se casa com Bibiana Terra, 
contra a vontade do pai da moça, que previu o futuro sofrido da filha ao lado de um 
marido dado a traições conjugais e bebedeira. No final da narrativa, Rodrigo se envolve 
em uma  luta armada e morre defendendo os republicanos na Revolução Farroupilha, 
ideal político que, mais tarde, faz de Licurgo, filho de Rodrigo e Bibiana, chefe 
partidário. 
Nessa parte de O continente I o narrador também fala em 3ª pessoa e, assim 
como expõe uma sequência lógica de acontecimentos, também especifica o tempo, o 
lugar, a ação das personagens, caracterizando-as dentro das cenas decorrentes. O 
“narrador onisciente neutro”, que permanece no relato, não comenta nem opina sobre a 
ação dos elementos da trama, fazendo com que a história pareça contar-se por si só, 
sem necessitar de interferência para o completo entendimento; “a caracterização das 
personagens é feita pelo narrador que as descreve e explica para o leitor” (LEITE, 
2002, p. 32). A onisciência presente no foco narrativo dá ao narrador capacidade de 
identificar as sensações e as expectativas das personagens: Pedro Terra, pai de 
Bibiana, mesmo antes de ver pessoalmente Rodrigo, já havia criado uma grande 
antipatia pelo homem só de ouvi-lo cantando na venda do Nicolau.  
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Ao descrever a chegada de Rodrigo a Santa Fé, o narrador confirma sua visão 
plena sobre os seres e os fatos, pois apresenta claramente a personagem, dando 
ênfase a sua maneira de ser e de agir e dando condições de visibilidade ao leitor, que 
configura nitidamente o capitão Rodrigo Cambará:  
 
Toda a gente tinha achado estranha a maneira como o cap. Rodrigo Cambará 
entrara na vida de Santa Fé. Um dia chegou a cavalo, vindo ninguém sabia de 
onde, com o chapéu de barbicacho puxado para a nuca, a bela cabeça de 
macho altivamente erguida e aquele seu olhar de gavião que irritava e ao 
mesmo tempo fascinava as pessoas. Devia andar lá pelo meio da casa dos 
trinta, montava um alazão, trazia bombachas claras, botas com chilenas de 
prata e o busto musculoso apertado num dólmã militar azul, com gola vermelha 
e botões de metal. Tinha um violão a tiracolo: sua espada apresilhada aos 
arreios, rebrilhava ao sol daquela tarde de outubro de 1828 e o lenço 
encarnado que trazia ao pescoço esvoaçava no ar como uma bandeira. Apeou 
na frente da venda do Nicolau, amarrou o alazão no tronco dum cinamomo, 
entrou arrastando as esporas, batendo na coxa direita com o rebenque, e foi 
logo gritando, assim com ar de velho conhecido: 
- Buenas e me espalho! Nos pequenos dou de prancha e nos grandes 
dou de talho! (VERISSIMO, 1974, p.183). 
 
Esta passagem de “Um certo capitão Rodrigo” reafirma a função primordial do 
narrador de O continente, que mantém seu foco transitando entre a descrição física dos 
personagens e lugares, como no exemplo, e a descrição interna (psicológica), como no 
pensamento de Rodrigo: “Rodrigo via em pensamentos a imagem de Bibiana: a boca 
carnuda, os olhos oblíquos” (VERISSIMO, 1974, p.200) 
 
“Ana Terra” - O quarto capítulo de O continente I conta sobre a vida de uma moça 
chamada Ana Terra. Ela é uma jovem que veio com os pais de São Paulo para o Rio 
Grande do Sul e tem uma trajetória marcada por grandes dificuldades. Envolve-se com 
o índio Pedro Missioneiro com quem tem o filho Pedro Terra. Seu pai e seus irmãos 
matam seu grande amor e ela, tempos depois, é a vitima sobrevivente de um ataque de 
castelhanos, que destroem a estância e assassinam o pai e os irmãos dela (a mãe já 
era falecida, e a cunhada, a sobrinha e o filho foram escondidos no mato). Depois da 
tragédia ela segue com os que restaram para as terras de Ricardo Amaral, onde se 
torna parteira, utilizando a velha tesoura de podar, que foi de sua mãe Henriqueta. Esse  
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capítulo finda-se com Ana e a neta Bibiana à espera de Pedro Terra, que fora para mais 
uma guerra.  
Nesse capítulo o foco narrativo se assemelha ao das outras duas histórias. O 
narrador conta detalhadamente o que acontece, evitando emitir seu parecer acerca da 
situação, mantendo neutralidade e fazendo-se sutilmente presente e necessário aos 
acontecimentos. O relator de “Ana Terra” transita entre as temporalidades, 
correlacionando fatos do passado da protagonista para explicar o presente, 
relacionado-os numa sequência linear e contínua: “Para que lado ficava Sorocaba? Os 
olhos da moça voltavam-se para o norte. Lá, sim, a vida era alegre, havia muitas casas, 
muita gente, e festas, igrejas, lojas...” (VERISSIMO, 1974, p.74).  
As personagens são bem descritas em “Ana Terra”, assim como nos demais 
capítulos de O continente I. Um exemplo é o que acontece com Maneco Terra, pai de 
Ana: o leitor parece estar diante de sua fisionomia rígida, do seu jeito quieto de ser; 
também impressiona a maneira serviçal e disposta, apesar de silenciosa, de Pedro 
Missioneiro, que fica na estância dos Terra até se envolver amorosamente com Ana. A 
protagonista do capítulo é descrita com singularidade no seu modo de agir e pensar, 
como amiga fiel e ajudante incansável da mãe, e também na forma desolada de ver o 
mundo, estando distante da alegria de Sorocaba e enfiada “à força” naquele fim de 
mundo que era o lugar onde morava.  
“Ana Terra” é narrada de tal maneira que o leitor se sente imerso nos 
acontecimentos: triste pela insatisfação constante de D. Henriqueta, abalado pela 
atitude quase animal do pai e dos irmãos de Ana quando matam Pedro Missioneiro, 
estarrecido com a violência do ataque castelhano, enfim, fica comovido e convencido 
com cada trecho que lê.  O momento em que Ana conta à mãe sobre a gravidez é 
narrado com um suspense tão intenso que causa perturbação também no receptor: 
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Ana voltou para casa com a morte na alma. Ia pensando naquela coisa que lhe 
crescia no ventre. Dentro de poucos dias não seria mais possível esconder que 
estava grávida. Ao chegar perto da cabana começou a temer que o pai ou um 
dos irmãos a ouvisse entrar e perguntasse quem era. Começou a andar 
devagarinho, na ponta dos pés, o coração a bater-lhe num acelerado de medo. 
De repente uma sombra avançou para ela.  Ana não pode conter um grito de 
espanto, um grito que lhe saiu do fundo da garganta, quase como um ronco. 
Ficou de boca aberta, com a respiração subitamente cortada... O vulto 
delineou-se com mais nitidez, e ela reconheceu a mãe. As duas mulheres 
ficaram frente a frente, paradas, sem dizer uma única palavra, sem fazer o 
menor gesto.  E aos poucos Ana percebeu que a mãe chorava de mansinho, 
sem ruído: os soluços mal reprimidos sacudiam-lhe os ombros ossudos. D. 
Henriqueta aproximou-se da filha e choramingou:  
- Que será que vai acontecer agora, Ana? (VERISSIMO, 1974, p.132) 
 
Jean Pouillon (apud LEITE, 2002, p.19), dentro da teoria da narrativa, trata o 
foco narrativo como visões ou pontos de vista. Conforme sua posição, é possível 
classificar a relação narrador-personagem de O continente como uma visão por detrás, 
já que o narrador, em terceira pessoa, “domina todo um saber sobre a vida da 
personagem e sobre o seu destino. É onisciente, poderíamos dizer. Sabe de onde parte 
e para onde se dirige, na narração, o que pensam, fazem e dizem as personagens.” 
(POUILLON apud LEITE, 2002, p.19-20). 
Portanto,  é possível definir o narrador dos capítulos selecionados de O 
continente como um narrador onisciente neutro ou com visão por detrás, por informar 
com propriedade as ações e sentimentos das personagens, bem como situar com 
clareza o tempo e o espaço da narrativa, sem intrometer-se a ponto de mudar a história, 
mas comentando apenas o necessário para o pleno entendimento da obra.  
 
1.2 A narrativa de O continente I  e a história 
O continente I, junto à trilogia O tempo e o vento, refere-se à história da 
formação do povo rio-grandense, equiparando as vivências das personagens ficcionais 
aos momentos históricos do Estado. Nos capítulos “O sobrado”, “Um certo capitão 
Rodrigo” e “Ana Terra”, o panorama histórico é relevante para o desenrolar da trama 
fictícia de O continente, porque os três relacionam os acontecimentos histórico-
familiares aos fatos da História do Rio Grande do Sul, enfatizando a função principal da 
primeira parte da trilogia: fundamentar a construção do romance histórico O tempo e o  
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vento. Regina Zilberman (2004, p.30), destaca minuciosamente as relações 
estabelecidas: 
 
 
 
 
O fato de a narração na obra literária fazer alusão a passagens da história literal 
não transforma a ficção em realidade. O discurso ficcional de O continente  se preocupa 
em vincular, num plano imaginário, os aspectos sociais que simbolizam a referência 
temporal enfatizada para situar o leitor na sociedade daquele momento, tornando-o 
conhecedor de questões históricas que ele não viveu, mas que farão parte do contexto 
social da obra. Moysés Vellinho (1972, p.110), cita a coragem do povo sulino, edificador 
de seu espaço social em O continente: 
 
O frêmito que sacode as páginas de O continente é como uma força difusa e 
elementar, a mesma que animava e impelia aquela brava gente, almas rudes 
em corpos rudes, construtores de uma legenda que se erguia 
espontaneamente, como se ninguém tivesse consciência dela. Essa 
espontaneidade de ação dos heróis anônimos do drama rio-grandense, os que 
ajudaram a levantar uma história com a naturalidade de quem está apenas 
cumprindo sua tarefa ordinária, essa obscura espontaneidade revive 
fortemente na primeira parte do tríptico e é por certo o sinal mais expressivo de 
sua autenticidade como obra de ressurreição de tempos extintos.    
 
 
 
 
Episódio História da família História do RGS 
Ana 
Terra 
Mocidade de Ana Terra e 
relacionamento amoroso com 
Pedro Missioneiro; nascimento 
de Pedro Terra; mudança para 
Santa Fé. 
Imigração paulista; Pequenas x 
grandes propriedades; 
Coronelismo. 
Um certo 
capitão 
Rodrigo 
Chegada de Rodrigo a Santa 
Fé; paixão por Bibiana Terra; 
casamento e nascimento dos 
filhos; morte de Rodrigo. 
Guerras cisplatinas; Imigração 
alemã; Guerra dos Farrapos. 
O 
sobrado 
Cerco do Sobrado e vitória dos 
Cambarás sobre os Amarais; 
vitória republicana e castilhista. 
Revolução federalista de 1893 - 
1895. Vitória do partido de Julio 
de Castilhos. 
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O continente relaciona a história do Rio Grande do Sul à vida das personagens, 
mas compromete-se apenas com o efeito estético-literário. Sobre a verossimilhança nos 
discursos ficcional e histórico, o ensaísta Luiz Costa Lima esclarece:  
 
A verossimilhança da ficção não é a mesma da história. Para esta, é verossímil 
o que se constrói como verdade, enquanto para aquela basta que pareça 
verdadeiro. O ponto axial da questão gira em torno da acepção de verdade. [...] 
O discurso ficcional, ao mudar a forma de relação com o mundo, também 
muda sua relação com a verdade [...]. O valor social do discurso ficcional não 
parece estar tanto no questionamento que ofereça dos discursos de verdade 
mas em não ter condições internas, pelo próprio tipo de verossímil que 
atualiza, de se tornar verdade (Apud Weinhardt, 1996, p.340). 
 
Ainda que o romance de Verissimo não utilize propriamente documentos para 
retornar a certas instâncias de tempo passado, referencia momentos históricos, 
caracterizando os espaços e as personagens da narrativa. 
No capítulo “O sobrado”, a revolução federalista é a responsável pelas mortes e 
desgraças da trama. O governo central excedia no controle sobre os estados, os quais, 
insatisfeitos, promoveram a revolução, buscando alcançar maior autonomia. Licurgo 
Cambará era o líder político republicano de sua cidade e teve sua casa, chamada o 
sobrado, cercada. Sua mulher Alice, também sitiada no casarão, teve um parto 
complicado e  perdeu a filha recém-nascida Aurora. Floriano Terra, pai de Alice, 
amanheceu morto na manhã em que se findou o cerco, somando-se às vítimas da 
guerra. Os homens eliminados, de ambos os lados, foram mais uma marca da 
brutalidade dessa luta armada; muitos, inclusive, defendiam ideais dos quais sequer 
partilhavam, porém, na condição de subordinados nada tinham a reclamar. Os dois 
lados dessa luta ficam claros na voz do narrador desse capítulo. 
 
Os federalistas tinham tomado a cidade havia quase uma semana, mas 
Licurgo Cambará, o intendente e chefe político republicano do município, 
encastelara-se em sua casa com toda a família e um grupo de correligionários, 
e de lá ainda oferecia resistência (VERISSIMO, 1974, p.2). 
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Mais uma marca histórica importante para o povo rio-grandense é a Revolução 
Farroupilha, espaço social do capítulo “Um certo capitão Rodrigo”.  Segundo Sandra 
Jatahy Pesavento (1985, p.44),  essa revolução, também conhecida como Guerra dos 
Farrapos, eclodiu no Rio Grande do Sul em 20 de setembro de 1835 e foi “a mais longa 
das rebeliões regenciais, que por dez anos manteve uma luta armada contra as forças 
imperiais”. 
A Revolução Farroupilha foi a maior rebelião sulina contra o governo central. Os 
gaúchos declararam “guerra“ aos preços baixos de seus produtos, impostos pelos 
cafeicultores do centro do país e às opressões políticas da Corte. Por fim, o Império 
ofereceu a “Paz Honrosa” aos gaúchos, porque necessitava de seu apoio militar para 
fazer frente aos conflitos vizinhos (Argentina e Uruguai) e, com isso, garantir o território 
sulino como base para possíveis ações conflituosas. A mistura de dados históricos 
sobre essa revolução e o cotidiano das personagens envolvidas nesta parte da obra 
evidencia a tipologia textual de Verissimo: “A escrita de Erico faz uso de marcas de 
historicidade, explícitas e implícitas. Tanto o autor mescla, em ação coerente, 
personagens históricas com fictícias, quanto obedece a uma datação precisa no 
desenrolar da trama ao longo do tempo” (PESAVENTO, 2005, p.2) . 
A parte de O continente, que descreve o protagonista Rodrigo Cambará, 
também conta detalhes sobre a Guerra dos Farrapos, demonstrando propriedade 
acerca desse fato histórico. O capitão Rodrigo, inclusive, acaba sua trajetória de vida 
morrendo nessa luta, combatendo com os Amarais e seus comparsas. A figura desse 
“Cambará macho” mantém o “olhar de gavião que irritava e ao mesmo tempo fascinava 
as pessoas” (VERISSIMO, 1974, p.171) até seu último momento de vida. O homem de 
coragem e brios morre, mas deixa sua marca na história política de Santa Fé, tomando 
para os seus a sede dos Amarais. 
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O tiroteio começou. A principio ralo, depois mais cerrado. O padre olhava para 
seu velho relógio: uma da madrugada. [...] O dia raiava quando lhe vieram 
bater à porta. Foi abrir. Era um oficial dos Farrapos cuja barba negra 
contrastava com a palidez esverdinhada do rosto. Tinha os olhos no fundo e foi 
com voz cansada que ele disse:  
- Padre, tomamos o casarão. Mas mataram o Cap. Rodrigo – acrescentou 
chorando como uma criança. 
- Mataram? [...] 
- Tomamos o casarão de assalto. O capitão foi dos primeiros a pular a janela. – 
Calou-se, como se lhe faltasse fôlego. – Uma bala no peito... (VERISSIMO, 
1974, p.306). 
 
No episódio “Ana Terra”, destacam-se a coragem e a determinação da 
protagonista, ícone da geração feminina Terra-Cambará. A visão social de “Ana Terra” 
é marcada, inicialmente, pela imigração paulista, tendo Ana e sua família, inclusive, 
vindo de São Paulo: “Tinha vinte e cinco anos e ainda esperava casar. [...] casando 
poderia ao menos ter alguma esperança de sair daquele cafundó, ir morar no Rio 
Pardo, em Viamão ou até mesmo voltar para a Capitania de São Paulo, onde nascera.” 
(VERISSIMO, 1974, p. 73). 
Os castelhanos foram “donos” da Colônia de Sacramento até 1777, quando o 
tratado  de Santo Ildefonso delimitou as fronteiras dando à Espanha a Colônia de 
Sacramento e os Sete Povos das Missões. O capítulo de  “Ana Terra” versa acerca da  
existência do povo castelhano, considerado um bando de cruéis assassinos, que 
invadiam as estâncias do Continente de São Pedro, levavam os bens materiais das 
pessoas, matavam os homens e violentavam as mulheres. Ana Terra e sua família 
foram também vitimas desse grupo de bandoleiros, restando depois do assalto apenas 
Ana, seu filho Pedro, a cunhada Eulália e sua sobrinha Rosa. A descrição desse 
acontecimento choca o leitor e enche-o de uma sensação de incapacidade, provando a 
capacidade estética da obra. 
 
Certa manhã, estando Ana e Eulália a fazer pão, ouviram vozes excitadas no 
galpão e Antônio entrou correndo na cabana seguido de Maneco e dum dos 
escravos. 
- Os castelhanos vêm aí! – gritou ele com voz que a comoção tornava gutural. 
[...] – Corram pro mato! – ordenou Maneco à filha e à nora. – E levem as 
crianças. Ligeiro! (VERISSIMO, 1974, p.119). 
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Apesar da ordem do pai, Ana não acompanhou os que foram para o mato. 
Pensou que os bandidos veriam roupa de mulher na casa e sairiam a procura delas, o 
que seria pior, pois poderiam fazer mal também às crianças. Depois de matar os 
homens, os castelhanos estupraram Ana. No entanto, nem mesmo toda a violência que 
ela presenciou e sentiu foi suficiente para fazer-lhe desistir da vida, Ana “queria viver, 
isso queria, e em grande parte por causa de Pedrinho. [...] Mas queria viver também de 
raiva, de birra. A sorte andava sempre virada contra ela. Pois Ana estava agora 
decidida a contrariar o destino.” (VERISSIMO, 1974, p.127). E foi isso que ela fez: foi-se 
com os outros sobreviventes para a estância de Ricardo Amaral, coronel que pretendia 
erguer um povoado, mais tarde, Santa Fé.  
Nos primeiros anos de 1800, Ana Terra esteve diante de mais um 
acontecimento histórico do Rio Grande do Sul. Seu filho Pedro foi recrutado pelo 
coronel Ricardo Amaral, que esperava conquistar mais terras por defender o 
Continente, e guerreou por mais ou menos um ano com os castelhanos, guarnecendo 
as fronteiras gaúchas.  
O final de “Ana Terra” se dá no ano de 1811, com a protagonista e sua neta 
Bibiana à espera novamente, de Pedro, que fora para mais um combate, agora contra a 
Banda Oriental, na defesa do Rio da Prata como território português. Homens como 
Pedro Terra, que nada tinham com portugueses ou uruguaios, se submeteram a lutas 
desumanas, defendendo lugares e ideais que jamais seriam seus.  
Erico Verissimo fundiu história e ficção, dando peso idêntico para ambas. Essa 
pode ser considerada uma característica relevante no romance histórico do escritor, que 
correlaciona, com coerência, aspectos verídicos a fatos ficcionais. Para Pedro Brum 
Santos (2000, p.114), Erico consegue, em sua obra, enunciar a história, sem apenas 
enaltecer o passado, mas dando real valor aos fatos do presente:  
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É evidente que o trato da história possui naturalmente um caráter enunciativo. 
Verissimo busca dar-lhe, justamente, a dosagem poética a partir dos pontos 
que destacamos: fuga da linearidade própria do relato histórico com a proposta 
de integrar, em seus romances, fatos da realidade de contingente com 
universos diegéticos e extradiegéticos, buscando resgatar sentidos que 
substituam o congelamento do passado pelas cores vivas do presente.   
 
A constatação reitera a qualidade da obra de Erico, evidenciando a solidez de 
sua ficção, estruturada e desenvolvida a partir de recortes da história sul-rio-grandense. 
 
2 Erico no cinema 
O continente I, primeiro volume do romance histórico O tempo e o vento, deu 
origem a três filmes: O sobrado, Um certo capitão Rodrigo e Ana Terra, que têm títulos 
homônimos aos dos capítulos do livro de Erico Verissimo.  
O sobrado teve a direção de Walter George Durst e Cassiano Gabus Mendes e 
foi produzido em 1956, pela Companhia Cinematográfica Vera Cruz. Um certo capitão 
Rodrigo, segundo filme inspirado na obra de Erico, foi produzido em 1971 e dirigido por 
Anselmo Duarte. E o último filme, baseado em capítulo de O continente, foi Ana Terra, 
dirigido por Durval Garcia e lançado em 1972, sendo que no mesmo ano a protagonista 
Rossana Ghessa ganhou a Placa de Ouro e Prata, no Festival de Nápoles na Itália, 
pela excelente maneira com que representou Ana Terra.  
Os três filmes, mesmo com diferentes diretores e realizados em décadas 
distintas, constituem-se em adaptações que podem ser consideradas fiéis à obra 
literária original de Erico Verissimo. A inclusão ou a exclusão de certos detalhes nas 
histórias não alterou a cronologia dos fatos, mantendo os personagens e o eixo central 
temático das narrativas.  
É possível realizar um estudo crítico-comparativo entre a obra literária e as 
adaptações cinematográficas, considerando o que estabelece a linguagem do cinema, 
através dos elementos denominados “sistemas de significação”, que são compostos 
pelos itens câmera, iluminação, som e montagem ou edição (DUARTE, 2002).  
O uso da câmera é considerado um dos elementos mais complexos na 
linguagem do cinema, sendo necessária uma utilização consciente para que o filme 
tenha um efeito qualitativo. Os três filmes adaptados de O continente são  
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caracterizados por uma movimentação de câmera predominantemente lenta, 
alternando-se para tomadas rápidas quando o foco das imagens são acontecimentos 
épicos, como lutas ou corrida de cavalos. A captura dos diferentes espaços que 
compõem as imagens também é semelhante nos filmes, aparecendo o plano geral (PG) 
quando o foco de filmagem se detém na cidade como um todo, nos descampados 
gaúchos ou em lutas armadas. O primeiríssimo plano (PPP) é usado para enfatizar o 
sentimento dos atores, visível, por exemplo, em O sobrado (1956), no olhar submisso e 
amedrontado de Ismália Caré em relação aos interesses sexuais do coronel Licurgo; 
em Ana Terra (1972), na expressão de tristeza de Manoel Terra ao descobrir a gravidez 
da filha e também na expressão desconsolada de Ana, com dor e nojo, enquanto 
violentada e nas cenas subsequentes ao estupro; em Um certo capitão Rodrigo (1971), 
no olhar desejoso de Rodrigo para as mulheres, confirmando o seu jeito despreocupado 
e inconsequente de gaudério.  
A qualidade da iluminação é outro fator que se assemelha nas adaptações 
fílmicas da obra de Erico. Ainda que O sobrado tenha sido gravado em preto-e-branco, 
a iluminação aparenta ser adequada às cenas, bem como em Ana Terra e em Um certo 
capitão Rodrigo, já que valoriza a interpretação das personagens. Junto com o ângulo 
de filmagem e a mise-en-scène, a iluminação contribui para dar um aspecto de 
realidade às cenas, sensibilizando o espectador.  
Outro elemento utilizado como suporte para a consistência e veracidade das 
cenas é o som. Tanto nos diálogos, que evidenciam o sotaque gaúcho e revelam as 
intenções das personagens, quanto nos gritos ou ruídos, que revelam as lides do 
campo e a presença dos animais, ou ainda no sofrimento das vítimas atacadas pelos 
bandidos, o som é fundamental para a compreensão das cenas, e isso pode ser 
comprovado nos três filmes. Em especial, em Um certo capitão Rodrigo, destacam-se  o 
barulho das lutas, que permite o entendimento do conjunto da filmagem, o tilintar de 
espadas, a melodia do violão, as vozes na igreja e os gritos de Bibiana no momento do 
parto. Todos são elementos que compõem a satisfatória acústica no filme. 
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A trilha musical é um aspecto particular de cada um dos filmes. Em Um certo 
capitão Rodrigo, a trilha é agradável e animada. Uma composição de sons semelhantes 
ao rufar de tambores dá um ar de suspense ao início do filme, quando o protagonista 
chega à cidade de Santa Fé; em algumas cenas ouve-se o tema de músicas gaúchas, 
como Prenda minha; a chula, dança que caracteriza o gaúcho, é também tocada e 
dançada pelos personagens, que seguem dançando outras composições gauchescas; 
as melodias tocadas por Rodrigo no seu violão e também cantadas por ele valorizam 
igualmente a trilha musical do filme.  
O sobrado, em especial no final, quando Ismália e Antenor se despedem de 
Santa Fé, o fundo musical é calmo, semelhante a um hino, o que representa a calmaria 
que sucede aos dias de tensão e medo; outra melodia marcante é o canto fúnebre da 
negra Laurinda, acompanhado pelo som da gaita tocada por um dos empregados, no 
momento do velório da filha recém-nascida de Alice e Licurgo; ainda nesse filme, 
quando termina o sítio, Bio e Rodrigo badalam freneticamente o sino da igreja, como 
prova da vitória do pai Licurgo Cambará e seus companheiros.  
Em Ana Terra, a trilha musical, desde o início do filme, é marcante e causa uma 
certa comoção. A música que embala o preparo do charque marca aquele momento de 
tal maneira que o espectador vê-se dentro da cena campeira, familiar ao espaço 
gaúcho; a música que antecede o ataque dos castelhanos à estância, parece estar ali 
para prever o que acontecerá; o som da flauta de Pedro Missioneiro como que hipnotiza 
Ana, que imerge na melodia do  instrumento; na tarde de calor, quando a protagonista 
em devaneios pensa em Pedro, a música de fundo da flauta acompanha seus 
pensamentos, servindo como impulso para a satisfação da necessidade carnal que ela 
sentia; outro momento marcante no filme, em que a melodia ajuda a comover, é quando 
Ana parte com o restante de sua família: a cena, que vai lenta se dissipando, parece 
traduzir o choro dos mortos e a melancolia da dura vida daqueles tempos. 
A montagem e a edição dos filmes são as articuladoras dos diferentes sistemas 
de significação. Nas três composições a montagem das cenas segue uma linha 
cronológica e linear. A edição do filme, caracterizada pela passagem de um plano para  
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outro, também teve sucesso nas obras, por possibilitar a percepção da sequência 
normal das ações dos capítulos. Em O sobrado são apresentadas simultaneamente 
duas situações: os acontecimentos dentro do casarão e a ação externa dos 
federalistas; no entanto, nenhuma prejudica a outra, pois mantêm uma adequada 
ligação de sentido, devido à boa qualidade da montagem. Em Ana Terra, o nascimento 
de Pedrinho, com a cena do parto de Ana, é seguido diretamente por sua situação  
como menino crescido, correndo e ajudando na estância. Essa sequência demonstra 
uma montagem qualitativa, que possibilita a visualização da continuidade da vida do 
menino. Em Um certo capitão Rodrigo, como ocorre também nos outros filmes, há a 
incidência de ruptura com a cronologia pelo recurso do flasback; uma passagem ligada 
ao capitão Rodrigo Cambará dá-se quando ele relembra, com prazer, o momento em 
que viu as pernas da jovem Bibiana Terra. 
A fidelidade à obra literária de Erico Verissimo caracteriza as três películas. Os 
diretores preservaram os acontecimentos do romance, valorizando o trabalho do 
escritor e buscando o efeito estético a partir dos elementos de significação do cinema. 
Os diálogos reforçaram o sotaque gaúcho; o vestuário dos atores esteve adequado à 
obra literária e aos costumes sulinos; os espaços, internos e externos, locados para as 
filmagens, registraram perfeitamente os ambientes descritos por Erico; o cotidiano 
regionalista e interiorano foi eficientemente transposto para as cenas filmadas. Todo 
esse cuidado empreendido pelo cinema contribuiu positivamente para o sucesso das 
adaptações e para o conhecimento e repercussão ainda mais significativos da obra do 
maior ficcionista do Rio Grande do Sul. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A literatura de Erico Verissimo foi além das páginas escritas. O que antes só 
podia ser lido e imaginado, passou também a poder ser visto nas adaptações da obra 
feitas para o cinema. Personagens como Maneco, Ana Terra, Pedro, Bibiana, Rodrigo e  
Licurgo Cambará, ícones nos seus clãs, tiveram seu perfil desenhado, graças à 
interpretação e ação de atores de reconhecido valor no país.  
A filmagem  das obras de Verissimo evidencia o teor qualitativo de sua escrita. 
Além das películas e minissérie baseadas em O continente I e na trilogia, no ano de 
2005 quando se comemorou o centenário de nascimento do escritor, a RBS TV lançou 
um DVD intitulado “5x Erico”, composto por um documentário sobre o autor e por quatro 
adaptações livres de seus livros: Olhai os lírios do campo, Caminhos cruzados, O resto 
é silêncio e Noite, com direção geral de Gilberto Perin. E o resgate da obra de Erico 
continua no momento atual. Em 2007 deverá ser feito um filme sobre O tempo e o 
vento, dirigido por Jaime Monjardim, que já contratou dois escritores gaúchos, Ubirajara 
Ruas e Letícia Wierchowski, para desenvolver o roteiro do longa-metragem.  
Ao ganhar espaço no cinema nacional, as obras literárias, trazendo o nome de 
seus grandes autores, divulgam a literatura brasileira e transformam o hábito de assistir 
a filmes num momento de efetiva interação cultural e artística. Duarte (2002, p.17) 
entende que “ver filmes, é uma prática social tão importante, do ponto de vista da 
formação cultural e educacional das pessoas, quanto a leitura de obras literárias, 
filosóficas, sociológicas e tantas mais”.  
Nesse universo que potencializa, com outros recursos, a literatura, é 
importante salientar que para o espectador de uma adaptação cinematográfica, 
baseada em obra literária, é aconselhável o prévio conhecimento do texto, para que 
ele possa analisar, ou simplesmente assistir ao filme, entendendo o grau de 
representatividade da obra literária na película do cinema.  
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AVANÇO DO SENSO COMUM AO CIENTÍFICO DEIXA A DESEJAR EM 
ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 
 
MENEGAZZO, Renato Fernando1 NEIVA, Flávia dos Santos2  
 
RESUMO 
 
O trabalho teve como objetivo Investigar a compreensão cientifica que os alunos do 
terceiro ano do Ensino Médio possuem sobre assuntos de Biologia relacionados à 
saúde. Para tanto, foram aplicados questionários a estudantes da Escola José de 
Anchieta, em Cabixi-RO. As questões foram respondidas por alunos de primeiro e de 
terceiro ano, para se estabelecer um comparativo que permitisse averiguar até que 
ponto o conhecimento avançou, de senso comum nos primeiros, a formais nos últimos. 
Os dados, porém, mostraram que os alunos do terceiro ano, em maior número que os 
de primeiro, ainda dão respostas sem caráter científico. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Senso comum; conhecimento cientifico; Biologia. 
 
ABSTRACT 
 
This study aimed to investigate the scientific understanding that students of the third 
year of high school have on matters of biology related to health. To this end, 
questionnaires to students of the School José de Anchieta were applied in Cabixi-RO. 
The questions were answered by students of first and third year, to establish a 
comparative allowing ascertain to what extent the knowledge forward, common sense in 
the first, the last formal. The data, however, showed that the third-year students, in 
greater number than the first, yet give answers without scientific character. 
 
KEYWORDS: Common sense; scientific knowledge; Biology. 
 
INTRODUÇÃO  
 
Ciência que estuda os seres vivos e compreende os mecanismos que regem a 
vida, a Biologia é uma disciplina indispensável na formação de qualquer indivíduo. A  
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todo momento tomamos decisões que afetam a nossa saúde e bem-estar e os 
conhecimentos biológicos nos ajudam a tomar decisões mais adequadas no sentido de 
preservar a vida, ou seja, a fazer as melhores escolhas (CASAGRANDE, 2006). 
Os assuntos relacionados à Biologia são de grande relevância para a 
compreensão de fenômenos e suas correlações, pois promovem uma melhoria na 
qualidade de vida, uma saudável relação com o meio ambiente e condições de um 
pleno exercício de cidadania (SOBRINHO, 2009). Eles ajudam, por exemplo, em ações 
muito simples e que fazem parte do dia-a-dia, como entender por que é importante 
fazer atividade física, escovar os dentes, lavar a mão antes das refeições, que tipo de 
alimentos deve-se consumir ou evitar, por que deve-se usar camisinha nas relações 
sexuais, por que não fumar ou ingerir bebidas alcoólicas ou ainda, por que não usar 
drogas ou por que usar protetor solar. Os conhecimentos biológicos auxiliam ainda a 
evitar e curar doenças, fabricar medicamentos, promover o melhoramento genético de 
plantas e animais e a desenvolver outras áreas, como a medicina (CASAGRANDE, 
2006). 
Casagrande (2006) salienta que o estudo de Biologia, também contribui para 
nossa formação como cidadãos, informando-nos para que possamos opinar com mais 
responsabilidade a respeito de temas como clonagem, transgênicos, interrupção 
terapêutica da gravidez, emissão de gases poluentes que destroem a camada de 
ozônio, dentre outros. Porém, o que se percebe, segundo Sobrinho (2009), é que tais 
assuntos são pouco trabalhados no âmbito da sala de aula, a ponto de gerarem 
significados para os alunos. Como consequência, conforme o autor, os estudantes não 
conseguem transformar essas informações em ações, ou seja, acabam não aplicando a 
teoria na prática. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), entre outras 
finalidades para o Ensino Médio, estabeleceu o aprimoramento do educando como 
pessoa humana, incluindo a formação ética, o desenvolvimento da autonomia 
intelectual e do pensamento crítico e a compreensão dos fundamentos científico-
tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino  
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de cada disciplina. Assim, é fundamental que a vida, em toda a sua riqueza e 
diversidade de manifestações, seja, também, o fenômeno a ocupar o centro das 
atenções do ensino de Biologia, dando-se prioridades aos seus aspectos integradores, 
em detrimento de conhecimentos muito específicos e descontextualizados (COSTA, 
2006), a fim de que a dicotomia entre a teoria e a prática possa ser superada. 
Em relação à saúde, espera-se que este conteúdo também seja apresentado no 
âmbito da sala de aula de forma a contribuir com o desenvolvimento dos estudantes 
como membros ativos e críticos da sociedade. Saúde é um dos temas transversais dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais - Ensino Médio (2000) e a educação para a saúde, 
de acordo com esses parâmetros, é um desafio a ser assumido em todos os níveis da 
educação no Brasil, da pré-escola ao Ensino Médio. Mas, acima de tudo, é um direito 
fundamental do cidadão (CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA, 1988). 
Diante disso, segundo Gobbo et al. (2005), a escola tem a função de orientar o 
estudante com relação às noções básicas de higiene e saúde, lembrando  que cada 
indivíduo deve ser responsável pelo seu próprio bem-estar. Por outro lado, porém, ao 
defender a necessidade dessa abordagem, os autores enfatizam, também, a 
importância de que a saúde seja tratada em suas múltiplas dimensões, individual e 
social, de forma articulada. 
Assim, em relação ao tema, a escola deve adotar, em suas práticas 
pedagógicas, uma visão global da saúde, não se restringindo à prevenção de doenças 
e a uma abordagem biomédica. Consequentemente, os professores devem discutir a 
saúde a partir de um conceito mais dinâmico e inclusivo, que seja capaz de tratá-la 
como uma construção permanente individual e coletiva, que se expressa na luta pela 
ampliação do uso das potencialidades de cada pessoa e da sociedade, refletindo a sua 
capacidade de defender a vida, e não como mera imagem complementar da doença 
(BRASIL, 1997) apud (MARTINS e CASTRO, 2009). 
Outra questão importante a ser considerada é a forma com que muitos 
professores trabalham a Biologia na última etapa da educação básica, focada na 
preparação de seus alunos para ingressar no ensino superior, o que contribui para  
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tornar o estudo da vida ainda menos significativo aos educandos. De acordo com Giassi 
(2009), autores como Chassot, (1990), Krasilchik, (2004) e Maldaner (2007) consideram 
que ao agirem desta maneira, os professores promovem uma das grandes perdas do 
Ensino Médio: o não desenvolvimento de competências. 
Portanto, ao deixar de tratar aspectos relevantes para a vida do estudante 
durante o ensino de Biologia, os professores que agem assim acabam indo na 
contramão do que é preconizado  pelos Parâmetros Curriculares Nacionais - Ensino 
Médio (2000): 
 
"Mais do que fornecer informações, é fundamental que o ensino de Biologia se 
volte ao desenvolvimento de competências que permitam ao aluno lidar com as 
informações, compreendê-las, elaborá-las, refutá-las, quando for o caso, enfim 
compreender o mundo e nele agir com autonomia, fazendo uso dos 
conhecimentos adquiridos da Biologia e da tecnologia" (PCNEM, 2000, p. 19). 
 
A decisão sobre o quê e como ensinar em Biologia, no Ensino Médio, não deve 
ser tomada com base em uma lista de tópicos em detrimento de outra, por manutenção 
tradicional, ou por inovação arbitrária, mas deve levar em consideração objetivos 
educacionais que têm a ver com a construção de uma visão de mundo, objetivos 
práticos e instrumentais para a ação e que permitem a formação de conceitos, a 
avaliação e a tomada de posição cidadã (PCNEM, 2000). 
Mas isso está acontecendo nas escolas? O ensino de Biologia está tendo essa 
significância para o aluno? O educando está ingressando no Ensino Médio com um 
conhecimento sobre os assuntos relacionados à Biologia e estão concluindo esta etapa 
da educação básica com outro, mais aprimorado, científico? Os alunos contextualizam 
os conhecimentos desta área, relacionando-os com o cotidiano? Respostas a questões 
como essas é que buscou-se com o presente trabalho, com o qual investigou-se a 
compreensão cientifica que os alunos possuem sobre assuntos trabalhados na 
disciplina de Biologia, tendo como foco temas relacionados à saúde. 
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METODOLOGIA 
 
Sabemos que o Ensino Médio deve preparar o aluno para ser um cidadão 
crítico e autônomo. Para que isso ocorra, porém, é necessário que aconteça em sala de 
aula um aprendizado significativo para a vida do aluno, o qual possa ser 
contextualizado e influencie a família e a comunidade. Citando David Ausubel (1980), 
Santos (2011) ressalta que aprendizagem significativa é a capacidade que o ser 
humano tem em construir um novo conhecimento baseado em conhecimentos pré-
existentes, isto é, quando a cognição humana passa a processar as informações 
recebidas modelando-as de acordo com informações já existentes resultando em um 
conhecimento mais elaborado.  
Significativa, a aprendizagem profunda ocorre quando a intenção dos alunos é 
entender o significado do que estudam, o que os leva a relacionar o conteúdo com 
aprendizagens anteriores e com suas experiências pessoais, o que, por sua vez, os 
leva a avaliar o que vai sendo realizado e a perseverarem até conseguirem um grau 
aceitável de compreensão sobre o assunto. A aprendizagem profunda se torna real, 
então, quando há a intenção de compreender o conteúdo e, por isso se estabelece uma 
forte interação com o mesmo, pelo constante exame da lógica dos argumentos 
apresentados (SANTOS, 2005). 
Para que ocorra o verdadeiro aprendizado, é necessário que ao longo dos três 
anos cursados no Ensino Médio o aluno construa o conhecimento cientifico, associando 
os conteúdos aprendidos em sala de aula com os conhecimentos adquiridos ao longo 
de sua vida no convívio social, e aperfeiçoando estes últimos. 
O conhecimento de senso comum, de acordo com Gerhardt et al. (2009), é o 
conhecimento que, em geral, resulta de repetidas experiências casuais de erro e acerto, 
sem observação metódica ou verificação sistemática, e por isso, carece de caráter 
científico. Pode também resultar de simples transmissão de geração para geração ou 
fazer parte das tradições de uma coletividade. Tais conhecimentos devem ser 
aproveitados pelo professor para a promoção do processo de ensino e aprendizagem, 
mas com o intuito de se buscar a substituição deles pelos conhecimentos científicos.  
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Pela sua natureza, o conhecimento científico resulta de uma investigação 
metódica e sistemática da realidade, transcendendo os fatos e os fenômenos em si 
mesmos, analisando-os para descobrir suas causas e concluir as leis gerais que os 
regem. Trata-se de um modo de conhecer que exige mais do que o saber adquirido na 
chave de tentativa-erro-repetição. Tendo ganho formulação rigorosa na modernidade, o 
conhecimento científico já traz, em seu registro de nascimento, um novo modo de 
apreender as coisas, não como mera ocorrência fortuita, mas a partir da relação entre 
essas ocorrências (efeitos) e suas causas, bem como com as leis que as regem (SILVA 
et al., 2007). 
Para saber se o senso comum está ou não sendo gradativamente substituído 
pelo conhecimento científico trabalhado em sala nas aulas de Biologia, foi realizada, em 
novembro de 2013, uma pesquisa com alunos de primeiros e terceiros anos do Ensino 
Médio, da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio José de Anchieta, 
localizada no município de Cabixi (RO). O levantamento também objetivou verificar se 
os alunos do terceiro ano são capazes de contextualizar os conhecimentos científicos 
adquiridos em sala de aula, principalmente aqueles relacionados à saúde, pela 
importância que apresentam para a qualidade de vida. 
O trabalho foi norteado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(1996), que estabelece finalidades para o Ensino Médio, que vão desde preparar o 
educando para prosseguir os estudos em nível técnico ou superior como também 
oferecer a preparação básica para o trabalho e para a cidadania, formação ética, 
desenvolvimento da autonomia intelectual, pensamento crítico e compreensão dos 
fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos. 
Para a obtenção dos dados, foi aplicado um questionário com questões 
objetivas a 26 alunos do primeiro ano e 26 alunos do terceiro ano, totalizando 52 alunos 
do Ensino Médio da supracitada escola. Optou-se pelo questionário porque, conforme 
Gil (1999) trata-se de uma técnica de investigação composta por um número mais ou 
menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o  
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conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações 
vivenciadas, etc. 
Foram elaboradas quatro questões fechadas, para que os alunos assinalassem 
uma alternativa que representasse seu nível de conhecimento, referentes a cárie 
dental, dengue, chulé e Aids. As quatro questões possuíam quatro alternativas, dentre 
as quais uma estava correta em conformidade com o conhecimento científico, outra 
estava correta sob o ponto de vista do senso comum e duas estavam incorretas. 
Uma quinta questão, também fechada, investigou se os alunos relacionavam os 
assuntos estudados em Biologia à vida cotidiana, ou apenas estudavam esta disciplina 
como mais uma preparatória para o vestibular. Formulou-se esta questão com duas 
alternativas: a primeira afirmando que a Biologia é uma disciplina fragmentada, que 
aborda questões que serão utilizadas em provas de vestibular e concurso e seus 
conteúdos não possuem uma ligação entre si, e não podem ser utilizados fora da sala 
de aula em nossas casas; e a segunda, asseverando que é possível relacionar o que se 
aprende em sala de aula com o que se aprende em casa, proporcionando com isso 
uma qualidade de vida melhor para os alunos e suas respectivas famílias. Após marcar 
uma das duas alternativas, o aluno deveria justificar a resposta. 
 
RESULTADOS 
 
Após a tabulação dos dados, verificou-se que não houve uma grande diferença 
entre as respostas marcadas pelos alunos do terceiro ano comparadas com as 
respostas dos alunos do primeiro ano, demonstrando desta forma que os estudantes 
estão terminando o ensino básico com as mesmas opiniões de senso comum 
adquiridas ao longo da existência. 
Apurou-se que a visão de senso comum é predominante nos alunos do terceiro 
ano, atingindo 43%, contra 38% dos alunos do primeiro ano. Os dados confirmam que 
os três anos de ensino não contribuíram de forma significativa para o desenvolvimento 
do conhecimento cientifico esperado. Refletimos que, talvez, isso se deva ao fato de 
que o ensino não lhes tenha propiciado as atividades necessárias para que o  
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desenvolvimento dos conceitos científicos pudesse ultrapassar os conceitos 
espontâneos, nos termos apontados por Vygotsky (1991, p. 91) (PEDRANCINI et al., 
2007). 
Comparando-se as alternativas assinaladas pelos alunos das duas séries, 
constatou-se que em relação à primeira questão, referente à formação da cárie, 14 
estudantes do primeiro ano marcaram a alternativa que correspondia ao conhecimento 
cientifico, oito a alternativa que correspondia ao senso comum e quatro marcaram 
alternativa incorreta. Dentre os alunos do terceiro ano, apenas 11 optaram pela 
alternativa correspondente ao conhecimento cientifico, 12 assinalaram a que 
representava o conhecimento de senso comum e três, alternativa incorreta. 
 A comparação desses números mostra que quantitativamente, os alunos que 
iniciaram o ensino médio dispõem de uma visão completa das causas e do processo de 
formação de cáries, enquanto que os alunos da última série possuem uma visão 
simplificada sobre o assunto. Por que isso acontece? Talvez porque, embora o ensino 
de Biologia nos currículos escolares tenha como finalidade desenvolver a capacidade 
de pensar lógica e criticamente, dificilmente esse ideal é alcançado, uma vez que na 
prática de sala de aula a realidade que temos é de um ensino diretivo, autoritário, em 
que as oportunidades de discussão dos alunos são coibidas, indicando que, na 
verdade, o que estamos fazendo é apenas uma transmissão de conhecimentos 
(KRASILCHIK, 2004) apud (GIASSI, 2009). 
 A segunda questão investigou o conhecimento sobre a dengue, um tema sobre 
o qual são feitas várias campanhas de combate através dos meios de comunicação. 
Dentre os alunos de primeiro ano, 10 alunos marcaram a alternativa que retratava o 
conhecimento cientifico. Apenas um assinalou a alternativa relativa ao senso comum e 
15, alternativa incorreta. Já dentre os estudantes do terceiro ano, 10 marcaram a que 
representava o conhecimento cientifico, cinco o de senso comum e 11  alternativa 
incorreta. Os resultados, mais uma vez, demonstram que mesmo sendo um assunto 
debatido constantemente, não apenas no ambiente escolar, mas também no âmbito 
social, os alunos não conseguiram avançar em seus conhecimentos. 
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Com a terceira questão, procurou-se averiguar o conhecimento científico dos 
alunos de terceiro ano quanto ao chulé. As respostas obtidas foram as seguintes: oito 
alunos do primeiro ano assinalaram a alternativa que transmitia o conhecimento 
cientifico, contra nove do terceiro ano; 14 do primeiro e outros 14 do terceiro marcaram 
a que representava o conhecimento de senso comum; e quatro do primeiro ano a 
alternativa errada, contra três do terceira. Nesta questão, podemos constatar a 
similaridade entre o conhecimento dos alunos das duas turmas, o que também mostra 
que ao longo dos três anos cursados no Ensino Médio, não houve uma transformação 
significativa da forma de pensar dos estudantes. 
A quarta e última questão fechada, abordou assuntos sobre a Aids, um tema 
muito preocupante em toda a sociedade, mais particularmente entre os adolescentes e 
jovens. Neste caso, os alunos de terceiro ano revelaram ter um conhecimento mais 
científico que os alunos de primeiro ano.  Dentre estes últimos, três marcaram a 
alternativa que representava o conhecimento cientifico, 17 assinalaram a que retratava 
o senso comum e seis as alternativas erradas. Dentre os do terceiro ano, sete 
marcaram a alternativa cientifica, 13 a alternativa de senso comum e cinco alternativa 
errada.  
O gráfico abaixo mostra a quantidade de alternativas marcadas pelos 
educandos, evidenciando a proximidade de conhecimento entre as duas turmas, em 
que pese os de terceiro ano terem frequentado a escola durante cerca de 400 dias 
letivos a mais. 
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Figura 1. Análise comparativa das alternativas assinaladas nos questionários 
Com a quinta questão, mista, procurou-se avaliar se os estudantes conseguem 
contextualizar os conteúdos estudados em sala, associando-os aos conhecimentos 
adquiridos no cotidiano. A questão trouxe duas alternativas fechadas e uma justificativa, 
aberta. Perguntou-se aos alunos sobre o que pensavam a respeito da Biologia. Eles 
tiveram a opção de assinalar uma das duas alternativas a seguir: 1. "a Biologia é uma 
disciplina fragmentada que aborda questões que serão utilizadas em provas de 
vestibular e concursos. Seus conteúdos não possuem uma ligação entre si e não 
podem ser utilizados fora da sala de aula em nossas casas"; e 2. "é possível relacionar 
o que aprendemos em sala de aula com o que aprendemos em nossa casa, 
proporcionando assim uma qualidade de vida melhor para nós e para nossa família". 
Após assinalar uma das alternativas, o aluno deveria justificar sua opção. O 
gráfico abaixo retrata a visão dos alunos em relação à disciplina.  
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Figura 2. Análise da questão sobre a contextualização da Biologia 
 
Como pode ser observado, a maioria assinalou a alternativa que propõem a 
contextualização e utilização da Biologia no dia-a-dia, porém, muitos não conseguiram 
justificar de forma coerente a alternativa marcada, conforme pode-se ler a seguir: 
 
"Acredito que a biologia encontra-se em todos os ambientes”. 
"Porque a palavra Biologia, bio significa vida, já é um grande mérito 
aprendermos como funciona o corpo dos seres”. 
"A Biologia aborda questões do dia-a-dia como de como nos prevenir de certas 
coisas que nos prejudica a nossa saúde". 
 
Dentre os alunos de terceiro ano, apenas dois conseguiram justificar, embora 
utilizando-se de um vocabulário empobrecido e em desacordo com a norma culta da 
Língua Portuguesa: 
 
"A Biologia, como estudo da vida, é amplamente útil no nosso dia-a-dia, seja 
para estarmos passíveis a doenças ou entender a causa, e, consequentemente, 
ter um acesso mais fácil à cura". 
"É importante para nos cuidarmos, contra vírus, bactérias, doenças, como nos 
cuidarmos de nossa saúde, etc.".  
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Os estudantes de primeiro ano foram, quantitativamente, os que defenderam 
melhor suas opiniões, embora também com problemas relacionados à clareza, 
coerência e coesão textuais. Podemos citar respostas, ipsis verbis, a seguir: 
 
“Sim, porque várias coisas que aprendemos na escola, nossos pais sabem mais 
explicam pra gente de um modo mais simplificado, por exemplo, eles explicam 
na escola, e a gente aprende em casa também sobre contaminações com 
varias coisas e nos ensinam a prevenir doenças.”; 
 “Sim concordo, pois moro no campo e assim tenho mais conhecimento onde 
vivo.” 
 
Além disso, alguns deles afirmaram que quando associam o assunto trabalhado 
em sala com o que aprenderam em casa, fica mais fácil obter o conhecimento e 
armazená-lo na memória. 
Uma análise mais pormenorizada das respostas permitiu concluir que os alunos 
de terceiro ano foram os que mais encontraram dificuldade para se expressar. Dentre 
eles, a maioria escreveu frases desconexas, incoerentes com o que estava sendo 
questionado. Isso se deve, possivelmente, à falta de contextualização e reflexão dos 
assuntos vistos, o que torna muitas vezes a disciplina meramente descritiva e 
desconectada da realidade do aluno (DA ROCHA, SILVA E LIRA, 2011). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A escola deve ser o lugar em que as pessoas possam praticar a leitura do 
mundo, interagir com ele de maneira orientada, crítica e sistemática, possibilitando, com 
isso, que ocorra o processo de aprendizagem. Este processo pode ser definido, de 
forma sintética, como o modo como os seres adquirem novos conhecimentos, 
desenvolvem competências e mudam o comportamento, utilizando sua inteligência 
cognitiva e emocional. 
O objetivo da educação básica não é somente a preparação do aluno para o 
ensino superior, por meio do denominado ensino propedêutico, mas a sua formação 
crítica e social, para que possa agir de forma autônoma em sua vida. Comparando-se o  
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exposto com a realidade, podemos considerar que o ensino de Ciências e de Biologia 
ainda está distante do proposto nos documentos oficiais que regem a educação. 
Essa realidade pode ser confirmada com o presente trabalho. Por meio dele, 
ficou demonstrado que os alunos de terceiro ano, em que pese estarem concluindo a 
educação básica, ainda se encontram distante de praticar a leitura de mundo e interagir 
com ele de modo orientado, crítico e sistematizado, o que teria acontecido se eles 
tivessem se apropriado do conhecimento científico 
Em síntese, embora as Orientações Curriculares para o Ensino Médio indiquem 
que a Biologia faz parte do dia-a-dia da população, o seu ensino, na realidade, está 
descontextualizado, encontrando-se tão distanciado da realidade que não permite aos 
alunos do Ensino Médio perceber o vínculo estreito existente entre o que é estudado na 
disciplina e o cotidiano. 
Poderia ser diferente, se a dicotomia entre o ensino e a vida dos estudantes 
fosse superada. 
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A PROTEÇÃO DOS DIREITOS INDIGENISTAS NO BRASIL SOB A LUZ 
DA DECLARAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE OS DIREITOS DOS 
POVOS INDÍGENAS 
 
SANTOS, Denise Tatiane Girardon dos1. 
 
RESUMO 
 
A formação do Sistema Internacional de Direitos Humanos ocorreu devido a momentos 
históricos de grande violação dos direitos, considerados essenciais ao ser humano, 
como à vida, à dignidade, à igualdade e à diferença. Nesse ínterim, um arcabouço de 
normas internacionais foi editado com a finalidade de garantir a efetividade desses 
direitos: dentre elas, a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas (DNUDPI), de 2007. Tal Documento visou a garantir que os direitos, 
correlatos aos povos originários, fossem protegidos; contudo, ainda que ratificada por 
inúmeros países, dentre eles, o Brasil, tal Declaração ainda não atingiu seu fim 
precípuo, uma vez que ainda se verificam desigualdades e violações dos direitos 
indigenistas. Por esse motivo, justifica-se o presente estudo, para que restem 
demonstrados os principais direitos, assegurados pela Constituição Federal de 1988, 
correlatos aos povos originários, e a importância da Declaração estudada, para a sua 
efetiva concretização. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Constituição Federal de 1988. Declaração. Direitos Humanos. 
Povos indígenas. 
 
ABSTRACT 
 
The formation of the International Human Rights System was due to historical moments 
of great violation of rights considered essential to human beings as to life, dignity, 
equality and difference. Meanwhile, a framework of international standards has been 
edited in order to ensure the effectiveness of these rights: among them, the United 
Nations Declaration on the Rights of Indigenous Peoples, 2007. This document was 
aimed at ensuring that rights related to indigenous peoples, were protected, however, 
even if ratified by many countries, among them Brazil, this statement has not yet  
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achieved its primary purpose, since there are still inequalities and violations of 
indigenous rights. For this reason, justified the present study demonstrated that 
avoidance of the main rights guaranteed by the Constitution of 1988 related to 
indigenous peoples, and the importance of the Declaration studied for its effective 
implementation. 
 
KEYWORDS: Federal Constitution of 1988. Statement. Human Rights. Indigenous 
peoples. 
 
INTRODUÇÃO 
 
Historicamente, os seres humanos procuraram a afirmação dos mais basilares 
direitos,principalmente, para que situações de grandes violações às garantias 
essenciais fossem mitigadas, como é o caso das Guerras Mundiais. Com isso, o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos apresenta-se como um importante mecanismo para 
a proteção desses direitos, materializados nos vários Documentos Internacionais, 
dentre eles, a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 
A Constituição Federal brasileira de 1988 representou um marco no Direito 
Indigenista, pois rompeu com a ideia de comunhão nacional e proteção orfanológica, 
assegurando, aos povos indígenas, o reconhecimento à diferença cultural e à 
autodeterminação. Por conta dessa postura, a DNUDPI foi recepcionada pelo Brasil de 
forma positiva, pois, inclusive, o país se manifestou favorável à sua elaboração na 
Assembleia da ONU, não sendo necessária a ratificação. 
Portanto, o presente trabalho procura pautar os principais acontecimentos sob a 
óptica da busca e do reconhecimento dos direitos humanos e destacar os principais 
pontos da Declaração das Nações Unidas sobre os Povos Indígenas, com ênfase na 
aplicação de suas premissas no ordenamento jurídico brasileiro, mediante a tutela 
constitucional aos povos originários. 
 
METODOLOGIA 
 
A temática deste artigo é resultado parcial de uma pesquisa acadêmica que se  
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dedica ao estudo do Direito Indigenista e à efetivação de todos os direitos e garantias 
correlatos ao povos originários, e que ainda não estão, efetivamente, assegurados, 
tanto na seara nacional, quanto internacional. O método de abordagem utilizado foi o 
hipotético-indutivo; quanto ao procedimento utilizado, aplicou-se a pesquisa 
bibliográfica. 
 
1 O processo de internacionalização dos Direitos Humanos e a criação do 
Sistema Internacional de Direitos Humanos 
 
Compreender o arcabouço histórico dos direitos humanos é uma questão 
preliminar de relevância incomensurável para a melhor interpretação sobre seus vieses 
e os rumos que poderão assumir para o futuro, pois, nas palavras de Cícero, a História 
é a “vida da memória” (1988, p. 36). Nesse ponto, O’Neill (1994) pondera a 
necessidade de ser promovida uma análise histórica, aplicada às problemáticas 
contemporâneas, na busca por soluções, a fim de minorar as possibilidades de 
repetições de situações não desejáveis. 
Nesse sentido, a importância dos Direitos Humanos se destaca, uma vez que 
conquistados paulatinamente, após o enfrentamento de situações de extrema violência 
e violação dos direitos essenciais às pessoas, como exemplo, a Segunda Grande 
Guerra. Piovesan (1999, p. 196) pontua que “se a segunda guerra significou a ruptura 
dos direitos humanos, o pós-guerra deveria significar sua reconstrução”, demonstrando 
a imprescindibilidade da busca pela superação das atrocidades com a afirmação da 
internacionalização dos direitos humanos como forma de proteção das garantias já 
conquistadas. 
Assim, diversos foram os atos e conquistas, como o Ato de Habeas Corpus, de 
27 de maio de 1679, na Inglaterra, “quando ocorreu a revolução que depõe o 
absolutismo” (GUIMARÃES, 1999, p. 163), revelando-se um marco consolidador das 
lutas pelos direitos humanos, delimitando sua feição moderna (CESARIS, 1989); bem 
como, a Declaração da Virgínia, de 1776 (que precedeu e influenciou a Declaração de 
Independência dos Estados Unidos da América) e a Declaração dos Direito do Homem  
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e do Cidadão, de 1789, com o início da separação do Estado e da Igreja e a 
participação popular na governabilidade do Estado (HABERMAS, 1999). 
Este Documento refletiu no restante do mundo, pois os movimentos políticos se 
utilizaram dos direitos humanos como supedâneo para a afirmação da dignidade, indo 
de encontro à escravidão, colonização, exploração (DOUZINAS, 2009). Sua amplitude 
atingiu a universalidade no momento que previu que os direitos naturais atingem a 
todos os povos, ultrapassando a ideia de cidadania, pois não se apresentam como um 
fim, mas o meio pelo qual o ser humano e o Estado se reconstroem (COMPARATO, 
2010).  
Após o fim da Primeira Guerra Mundial (1914 – 1918), onde os Estados Unidos, 
França, Itália e Grã-Bretanha foram os vencedores, foi assinado o Tratado de 
Versalhes, em 28 de junho de 1919, com severas penalidades e imposições aos 
vencidos, dentre eles, a Alemanha; ou seja, uma paz punitiva, porque esta foi 
considerada a responsável pela guerra e suas consequências (HOBSBAWN, 2000). 
Bem como, houve a criação da Sociedade das Nações – ou, Liga das Nações -, com 
supedâneo nos princípios de resolução pacífica dos conflitos, relações internacionais 
calcadas na honra e justiça, observância do Direito Internacional nos procedimentos 
governamentais e respeito aos tratados firmados (BEDIN, 2000). 
Entretanto, essas atitudes não impediram que a Segunda Grande Guerra 
eclodisse, pois o movimento Nazista, liderado por Adolf Hitler, não aceitou as 
imposições do Tratado de Versalhes, que atendia aos interesses dos vitoriosos - que 
buscavam a reestruturação econômica e de defesa, e, em contrapartida, minar o 
sistema alemão de comércio, a exploração de minérios e os transportes (KEYNES, 
2002). Hitler ascendeu ao poder com o apoio popular, e teve a concessão de plenos 
poderes pelo Parlamento. A Constituição de Weimar, de 1917, mesmo abordando 
direitos fundamentais individuais, previu, no artigo 48, a autorização ao presidente a 
adotar medidas para o restabelecimento da segurança e da ordem pública, perante 
ameaças – a suspensão daqueles direitos (BERCOVICI, 2004). 
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Nesse passo, a Sociedade das Nações perdia força, pois não estava calcada 
no interesse geral dos países, mas, sim, somente nos dos vitoriosos, que usavam 
manobras econômicas para a promoção do colonialismo. Além disso, essa 
Organização, paulatinamente, submergiu ao caráter obrigacional moral internacional 
ante a negativa dos Estados em se submeterem a um conjunto ético universal (CARR, 
1981). A crise de 1919 até 1939 acabou por afunilar, ainda mais, a situação precária 
que vivia o povo alemão, além do enfrentamento dos dois grandes blocos econômicos 
que bipartiram o mundo em capitalismo e socialismo, fazendo com que as tensões 
eclodissem na Segunda Guerra Mundial. 
O nazismo representou um dos maiores expoentes de atrocidades contra as 
pessoas perseguidas, com práticas de extermínio e experiências médicas nos campos 
de concentração. O processo de internacionalização dos direitos humanos firmou-se, 
imediatamente, após a Segunda Grande Guerra, com a redefinição dos princípios de 
relação entre os países e entre estes com os indivíduos (MENEZES, 2005). A 
argumentação da supremacia do Estado não justifica a desumanidade, de modo que as 
nações se organizaram para buscar meios preventivos de evitar novos fatos dessa 
natureza, destacando-se o plano de paz da Carta do Atlântico, firmada entre Estados 
Unidos e Grã-Bretanha, em 14 de agosto de 1941 – antes mesmo da Segunda Guerra 
(QUINTANA, 1999). 
Em 01 de janeiro de 1942, em Washington, foi assinada a Declaração das 
Nações Unidas, pelos vinte e seis países integrantes e aliados da Tríplice Aliança. A 
Conferência de Moscou realizou-se de 18 de outubro a 11 de novembro de 1943, onde 
foi elaborada a Declaração de Moscou, registrando-se a pretensão de criação de uma 
organização de alcance mundial; em 11 de fevereiro de 1945, a Conferência de Ialta, na 
União Soviética, com o mesmo propósito (RIBEIRO, 2001). 
Ainda durante a Segunda Guerra, realizou-se em São Francisco, EUA, a 
Conferência das Nações Unidas para a Organização Internacional, de 25 a 26 de abril 
de 1945, onde restou assinada a Carta das Nações Unidas e criada a Organização das 
Nações Unidas (ONU), concretizando-se a internacionalização do direito em busca da  
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solução pacífica dos conflitos e da cooperação internacional (MELLO, 2001), 
enaltecendo a percepção, pelos Estados, da necessidade de mitigar o poder destrutivo 
acumulado e formas coletivas para asseverar a segurança e paz entre as nações 
(BEDIN; BARCELLOS; SCHUNEMAN, 2010). 
Ademais, a negação dos direitos essenciais da pessoa humana tornou-se fonte 
de direito, um tema de interesse internacional, e, a partir daí, verificou-se a expansão 
das organizações internacionais e a premissa de cooperação entre os povos, tendo em 
vista a superação “do paradigma interestatal do ordenamento jurídico internacional 
clássico”, consoante Cançado Trindade (2002, p. 44). 
Em 10 de dezembro de 1948, foi aprovado o projeto da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH), com um preâmbulo e trinta artigos, divididos em normas 
gerais e direitos individuais. As primeiras são noções fundamentais de caráter filosófico, 
afirmando a dignidade, inalienabilidade dos direitos e liberdades individuais (ONU, 
2013). Logo, representa a consolidação de uma ética e moral universais, talhadas no 
consenso de valores a serem seguidos pelas nações, e a criação de um “sistema 
internacional de proteção [...] quando, internamente, os órgãos competentes não 
apresentarem respostas satisfatórias na proteção dos seres humanos protegidos”, 
conforme Mazzuoli (2001, p. 103). 
A DUDH considera a condição de pessoa como único requisito para a 
titularidade de direitos, tendo a dignidade como fundamento e valor intrínseco, 
inspirando e possibilitando a elaboração de inúmeros Documentos internacionais de 
direitos humanos, formando o Sistema de Direito Internacional dos Direitos Humanos 
(PIOVESAN, 2010). Ao adotar o homem como fonte legislativa, a DUDH tornou-o um 
ser alforriado, pois não mais se submeteria às decisões divinas ou costumeiras, mas à 
sua própria condição de pessoa digna (ARENDT, 2006). Com isso, todos os direitos 
humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados, devendo 
ser pautados de forma equânime, mas considerando-se as diferenças culturais e 
regionais, caracterizadoras dos povos (LUCAS, 2010).  
 
  
 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 3 nº 1 
 
Os Estados desarraigaram da soberania absoluta, partindo para vínculos 
institucionais mais sólidos, pois todos os povos são beneficiados pela cooperação e 
desenvolvimento mútuos. “Isso significa que a sociedade internacional adquire, cada 
vez mais, feições de uma comunidade institucional, menos anárquica e conflituosa”. 
(BEDIN, 2001, pp. 264 – 265). A dignidade passou a ser fundamento dos sistemas 
jurídicos, transpassando a garantia negativa de que a pessoa não sofrerá prejuízo em 
seus direitos, indo para o sentido positivo de pleno desenvolvimento (PEREZ LUÑO, 
1995), pois os novos instrumentos internacionais baseiam-se em uma revisão das 
noções de progresso, desenvolvimento e integração (CUNHA, 1994). 
Os direitos, assegurados nos Documentos Internacionais, são de natureza 
fundamental, válidos para todas as pessoas, indistintamente, da nacionalidade, pois o 
próprio ser humano é o fundamento de todos os valores (BOBBIO, 2004). Apesar de 
haver tantos empecilhos para se atingir a cooperação e a solidariedade, uma resposta 
eficaz às necessidades fundamentais é a inclusão social e o respeito à diversidade. 
(NUNES, 2003, p. 125). Diante da historiografia dos direitos humanos, pode-se afirmar 
que seu fundamento legitimador é a dignidade da pessoa humana, posto que sua razão 
de ser possui, como essência imutável, todas as pessoas, dentre elas, os indígenas. 
Assim, Piovesan (2010) destaca a importância da contextualização histórica 
para a correta definição dos direitos humanos, de forma plural. Contudo, Sartre (1963) 
pontua que a ideia inicial de igualdade desencadeou um processo homogeneizante, 
buscando a assimilação cultural. Por isso, os direitos humanos devem ser considerados 
por todas as culturas, pois, ainda que haja diferenciações entre elas nas formas de 
organização e no trato com os indivíduos, todos são seres humanos e merecem o 
tratamento digno, com a possibilidade da busca pela felicidade, realização e bem-estar. 
 
2 A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
 
A DNUDPI representou uma conquista internacional pelos povos originários, por 
conta do reconhecimento e da efetividade dos direitos que lhe são correlatos, uma vez 
que são seres humanos, dotados de direitos inerentes; dentre eles, a autodeterminação  
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e o respeito às diferenças. Anaya (2005, p. 139), explica que a ONU fez aflorar a livre 
determinação dos povos como um dos princípios fundamentais da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, de onde “los pactos internacionales de derechos humanos 
presentaron La autodeterminación como um derecho de todos lospueblos [...]”. 
Por conta disso, elaborou-se a Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural, em 2001, demonstrando a necessidade do reconhecimento da diversidade 
cultural para viabilizar reformulações político-governamentais de inclusão social na 
proteção das minorias (NICOLAU, 2005). Em 1982, o Conselho Econômico e Social da 
ONU criou o Grupo de Trabalho sobre Populações Indígenas. A Declaração de Viena, 
de 1993, estabeleceu o compromisso dos Estados em respeitar os direitos humanos e 
liberdades fundamentais dos povos indígenas. Em março de 1995, a Comissão de 
Direitos Humanos constituiu um Grupo de Trabalho aberto para elaborar o projeto da 
DNUDPI (IIDH, 2003). 
Em 1993, a ONU proclamou o Ano Internacional das Populações Indígenas do 
Mundo, cogitando a criação de um Fórum Permanente encarregado das questões 
relacionadas aos povos indígenas, que, em 2002, inaugurou o primeiro período de 
sessões (YAMADA, 2010). Em 13 de setembro de 2007, foi aprovada, na Assembleia 
Geral da ONU, a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas. Tal Documento é um instrumento internacional importante que apresenta 
interesses, tanto da ONU, quanto dos povos indígenas, e estabelece um modelo para o 
futuro com paz e justiça, fundado no reconhecimento e respeito mútuos (UNESCO, 
2013).  
Nesse passo, precipuamente, se faz mister vislumbrar um conceito sobre povos 
indígenas, a fim de delimitar o grupo para o qual a DNUDPI se destina, considerando 
que não há essa definição no corpo da Declaração – até mesmo para não impor uma 
conceituação, uma vez que deve ser tida como elemento próprio da identificação 
comunitária. Martinez Cobo (1986, p. 379) formulou um conceito considerado dos mais 
completos e abrangentes, onde ele considera que: 
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Povos, comunidades e nações indígenas serão aqueles que, tendo uma 
continuidade histórica com sociedades pré-invasão e pré-coloniais que se 
desenvolveram nos seus territórios, se consideram distintos de outros setores 
das sociedades agora prevalecentes nesses territórios ou em parte deles. 
 
Logo, a anterioridade histórica, a cultura distinta, a posição não-dominante e a 
auto identificação podem ser citados como elementares enquanto caracterizadores dos 
povos indígenas. Internamente, a  auto identificação do indivíduo, como caráter 
subjetivo, e a identificação deste com a comunidade, objetivamente, também são 
aspectos importantes nessa conceituação. Ainda, destaca-se que, atualmente, essas 
comunidades se constituem em setores sociais não dominantes, que visam, 
principalmente, à preservação, ao desenvolvimento e à transmissão de sua identidade 
étnica, padrões culturais, instituições sociais, sistemas jurídicos e territórios ancestrais 
às futuras gerações (CAPOTORTI, 1979). 
O artigo 1º2 da Declaração ressalta que os povos indígenas gozam, como 
povos ou pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; já o artigo 
2º3 afirma a igualdade a e liberdade desses povos e pessoas, e os protege de ser 
objeto de discriminação no exercício de seus direitos, fundado em sua origem ou 
identidade indígena (UNESCO, 2013). Mesmo sendo um Instrumento de direitos 
humanos, não apresenta novos direitos, mas reconhece e afirma os direitos 
fundamentais universais em consonância com as particularidades culturais e as 
necessidades indígenas, com foco na conscientização sobre a marginalização histórica, 
buscando a tolerância e relações amistosas entre esses povos e os demais segmentos 
da sociedade (WANDSCHEER; BESSA, 2009).  
 
 
 
                                                 
2
“Artigo 1º - Os indígenas têm direito, a título coletivo ou individual, ao pleno desfrute de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais reconhecidos pela Carta das Nações Unidas, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e o direito internacional dos direitos humanos. 
3
“Artigo 2º - Os povos e pessoas indígenas são livres e iguais a todos os demais povos e indivíduos e 
têm o direito de não serem submetidos a nenhuma forma de discriminação no exercício de seus direitos, 
que esteja fundada, em particular, em sua origem ou identidade indígena. 
  
 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 3 nº 1 
 
A autodeterminação está prevista no artigo 4º4, explicando o modo da 
promoção de seu exercício, ou seja, pela conservação das instituições autônomas, o 
livre-desenvolvimento, as normas internas, saúde, educação, entre outros pontos, de 
uma forma ampla, autônoma (UNESCO, 2013). A Declaração reconhece a dignidade de 
todos os povos e o direito de definirem, livremente, sua condição política e seu modelo 
de desenvolvimento, assim como a participar da tomada de decisões com o Estado. 
Funda-se no fato de que os povos indígenas são descendentes diretos dos titulares 
originais, e que continuam a sofrer, coletivamente, com a supressão dos direitos que 
lhe são inerentes e suas consequências (PETERKE, 2010). 
Ainda que preveja a autodeterminação, a Declaração não estabelece sistemas 
e instituições indígenas; apenas, reconhece, no artigo 205, que os povos têm o direito 
de manter e desenvolver seus sistemas e instituições políticas, econômicas e sociais, 
com a finalidade de garantir os próprios meios de subsistência e desenvolvimento com 
liberdade e em observância à diversidade cultural. Não obstante, reconhece o direito de 
manutenção e desenvolvimento dos costumes, tradições e práticas, desde que 
consoante com a normativa internacional de direitos humanos, nos termos do artigo 346 
(UNESCO, 2008). 
A auto identificação é inflada a partir do momento que é veiculada pela 
autodeterminação, bem como, o território, espaço para o desenvolvimento de suas 
culturas (GRUPIONI, 2001). Sobre o direito ao exercício da auto identificação, a  
 
 
                                                 
4
 “Artigo 4º - Os povos indígenas, no exercício do seu direito à autodeterminação, têm direito à autonomia 
ou ao autogoverno nas questões relacionadas a seus assuntos internos e locais, assim como a disporem 
dos meios para financiar suas funções autônomas.” 
5
 “Artigo 20 - 1. Os povos indígenas têm o direito de manter e desenvolver seus sistemas ou instituições 
políticas, econômicas e sociais, de que lhes seja assegurado o desfrute de seus próprios meios de 
subsistência e desenvolvimento e de dedicar-se livremente a todas as suas atividades econômicas, 
tradicionais e de outro tipo. 2. Os povos indígenas privados de seus meios de subsistência e 
desenvolvimento têm direito a uma reparação justa e equitativa. 
6
 “Artigo 34 - Os povos indígenas têm o direito de promover, desenvolver e manter suas estruturas 
institucionais e seus próprios costumes, espiritualidade, tradições, procedimentos, práticas e, quando 
existam, costumes ou sistema jurídicos, em conformidade com as normas internacionais de direitos 
humanos.” 
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DNUDPI dedicou os artigos 9º7 e 338, até mesmo para proteger esses povos do 
subjetivismo da identificação pelos Estados. Contudo, esse direito à livre determinação 
ainda é um princípio geral não, totalmente, concretizado, sendo necessária a 
implementação de ações para se possibilitar os vários caminhos a serem percorridos 
para o exercício desse direito, como a conformação de entes autônomos sob o marco 
de um Estado pré-existente (DÍAZ-POLANCO, 1996). 
Sobre o direito ao território, está previsto nos artigos 109 e 2610, afirmando que 
é coletivo, derivado da ocupação tradicional e com caráter antropológico, uma vez que 
o preâmbulo da Declaração afirma que os povos indígenas foram injustiçados pela 
colonização e expropriação de suas terras (UNESCO, 2013). Tal direito foi crucial para 
atender às demandas e reivindicações dos povos indígenas frente às políticas culturais 
racistas, coloniais e nacionais, que criam reservas, a fim de se apropriarem de parte 
das práticas culturais, dos territórios e dos recursos naturais dessas comunidades 
(HERRERA FLORES, 2009). 
Aos Estados-Membros compete a obrigatoriedade de fazer, decorrente da 
DNUDPI, ou seja, de garantir os direitos previstos na Declaração, com a adoção de 
medidas eficazes para assegurar a proteção do direito dos povos indígenas de 
preservarem, fruírem, fomentarem e transmitirem às gerações futuras, aspectos da 
cultura tradicional. Ainda, garantir que eles entendam e se façam entender, a partir de  
 
                                                 
7
 “Artigo 9º - Os povos indígenas tem o direito individual de pertencerem a comunidades ou nações 
indígenas em conformidade com as tradições ou costumes da comunidade ou nação em tese.” 
8
 “Artigo 33 - Os povos indígenas têm o direito de determinar a sua própria identidade de acordo com 
seus costumes e tradições.” 
9
 “Artigo 10 - Os povos indígenas não serão removidos à força de suas terras ou territórios. Nenhum 
traslado se realizará sem o consentimento livre, prévio e informado dos povos indígenas interessados e 
sem um acordo prévio sobre uma indenização justa e equitativa e, sempre que possível, com a opção do 
regresso.” 
10
 “Artigo 26 - Os povos indígenas têm direito às terras, territórios e recursos que possuem e ocupam 
tradicionalmente ou que tenham de outra forma utilizado ou adquirido. 2. Os povos indígenas têm o 
direito de possuir, utilizar, desenvolver e controlar as terras, territórios e recursos que possuem em razão 
da propriedade tradicional ou de outra forma tradicional de ocupação ou de utilização, assim como 
aqueles que de outra forma tenham adquirido. 3. Os Estados assegurarão reconhecimento e proteção 
jurídicos a essas terras, territórios e recursos. Tal reconhecimento respeitará adequadamente os 
costumes, as tradições e os regimes de posse da terra dos povos indígenas a que se refiram.” 
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meios adequados e, em cooperação, adotar todas as medidas, inclusive, legislativas, 
para atingir os objetivos da Declaração (UNESCO, 2008). 
Além disso, o artigo 4011prevê que os povos indígenas têm direito a justos e 
equitativos procedimentos na busca de resolução das controvérsias com os Estados ou 
outras partes, de forma célere, bem como, que casos de violação de direitos individuais 
e coletivos sejam combatidos com eficazes recursos. Tais decisões, necessariamente, 
deverão considerar os costumes, as tradições e os sistemas jurídicos dos povos 
indígenas envolvidos, além das normas internacionais de direitos humanos (PALMA, 
2010). 
A Declaração enfatiza, em seu artigo 2912,que os povos indígenas têm direito à 
conservação e à proteção do meio ambiente e da capacidade produtiva de suas terras 
ou territórios e recursos, cabendo aos Estados o estabelecimento e a execução de 
programas de assistência para assegurar essa conservação e proteção, sem qualquer 
discriminação (op. cit., 2010). Tal previsão é imprescindível para a manutenção, nos 
territórios, ocupados, do meio ambiente equilibrado e salutar, o que viabiliza o 
desenvolvimento da cultura autóctone, e a promoção da justiça social e ambiental que 
assegure essa proteção. 
Por fim, os artigos 1813 e 1914 da Declaração reconhecem que os povos 
indígenas possuem formas peculiares de organização e sistemas representativos, que  
                                                 
11
 “Artigo 40 - Os povos indígenas têm direito a procedimentos justos e equitativos para a solução de 
controvérsias com os Estados ou outras partes e a uma decisão rápida sobre essas controvérsias, 
assim como a recursos eficazes contra toda violação de seus direitos individuais e coletivos. Essas 
decisões tomarão devidamente em consideração os costumes, as tradições, as normas e os sistemas 
jurídicos dos povos indígenas interessados e as normas internacionais de direitos humanos.” 
12
 “Artigo 29 - 1. Os povos indígenas têm direito à conservação e à proteção do meio ambiente e da 
capacidade produtiva de suas terras ou territórios e recursos. Os Estados deverão estabelecer e 
executar programas de assistência aos povos indígenas para assegurar essa conservação e proteção, 
sem qualquer discriminação. 2. Os Estados adotarão medidas eficazes para garantir que não se 
armazenem, nem se eliminem materiais perigosos nas terras ou territórios dos povos indígenas, sem 
seu consentimento livre, prévio e informado. 3. Os Estados também adotarão medidas eficazes para 
garantir, conforme seja necessário, que programas de vigilância, manutenção e restabelecimento da 
saúde dos povos indígenas afetados por esses materiais, elaborados e executados por esses povos, 
sejam devidamente aplicados. 
13
 “Artigo 18 - Os povos indígenas têm o direito de participar da tomada de decisões sobre questões que 
afetem seus direitos, por meio de representantes por eles eleitos de acordo com seus próprios 
procedimentos, assim como de manter e desenvolver suas próprias instituições de tomada de decisões.” 
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devem ser respeitadas pelos Estados-Membros, mormente, para a obtenção do 
consentimento livre, prévio e informado dessas comunidades sobre medidas legislativas 
e administrativas que os afetem. Logo, a DNUDPI reconhece a relação dos povos 
indígenas com o Estado e a necessidade de manter e otimizá-la (UNESCO, 2008). 
Destaca-se que o direito de consulta prévia dos índios - ou a chamada obrigação 
estatal de consulta - se traduz em um veículo influente em decisões normativas que 
afetem os indígenas de forma direta, motivo pelo qual tal Documento se revela 
importante instrumento político, na busca pela ampliação das conversas e 
determinações no trato dos direitos indígenas (YAMADA, 2010). 
Portanto, pode-se verificar, pela amplitude da temática indígena, que ela se 
trata de uma questão política, não, apenas, antropológica ou social, devendo ser 
tratada com seriedade pelos Estados para que os direitos dos povos indígenas sejam 
observados e, efetivamente, concretizados, o que se dá por meio de políticas públicas 
(CEPAL, 2006), até porque, por serem documentos que elencam princípios, as 
Declarações representam, apenas, uma obrigação moral, ou, no máximo, política 
(BOBBIO, 2004). 
Contudo, pelo fato de o direito dos povos indígenas não se restringir às 
questões internas, apresentando-se como verdadeiras normas de ordem pública 
internacional, que se afunila em escala regional, imprescindível a análise da DNUDPI 
sob o enfoque local, com a finalidade de se identificar os pontos positivos e negativos 
de sua aplicação, de acordo com as nuances e características de cada povo originário, 
e o seu tratamento pelo Estado onde se localizam. 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                              
14
 “Artigo 19 - Os Estados consultarão e cooperarão de boa-fé com os povos indígenas interessados, por 
meio de suas instituições representativas, a fim de obter seu consentimento livre, prévio e informado 
antes de adotar e aplicar medidas legislativas e administrativas que os afetem.” 
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3 Povos indígenas e os direitos constitucionais no Brasil 
 
A sociedade latino-americana está transmudando dos conceitos de mestiçagem 
e transculturação para os de étnico e multiculturalismo, alteridade advinda de lutas 
políticas relativas à liberdade e aos direitos das pessoas e dos povos. Logo, os povos 
originários são abarcados por essa alteridade, principalmente, pela questão da 
subsistência, pois, na sociedade não indígena, há a mobilização das forças produtivas 
para a produção, enquanto aqueles são, essencialmente, subsistentes (SEGATO, 
2006). Essa diferenciação fez com que a formação opinativa sobre o índio ocorresse de 
forma equivocada, pois, consoante Quevedo (1998, p. 33): “Aí, o velho ideológico das 
elites deixa-nos um marasmo. O índio, em estado natural, é um selvagem ignorante: se 
chega a atingir um grau de cultura mais elevado, deixa de ser índio.” 
A explicação para essa ocorrência é a histórica desinformação da sociedade 
ocidental sobre as culturas indigenistas e suas formas de vida, eis que a manutenção 
dessa identidade social coletiva, pelos povos indígenas, enfrenta a manipulação e os 
estereótipos da sociedade envolvente, mas, ainda assim, não implica a anulação de 
suas marcas técnicas. Grupioni (2001, p. 10) esclarece que, “ao contrário, apesar de 
índios, esses diferentes grupos continuam a ver a si mesmos e a se pensar como 
formações sócias homogêneas e distintas entre si: um yanomami, ou um guarani, antes 
de pensar em si mesmo como índio, se vê como yanomami, ou guarani.” 
Portanto, o aparente tumulto entre identidade étnica e desígnio nacional deve 
ser combatida pela racionalidade da lei, a fim de mitigar que o(s) grupo(s) dominante(s) 
imponham seus sistemas legal e moral particular (SEGATO, 2006). Por isso, necessário 
que haja uma proteção diferenciada para os povos indígenas, a fim de assegurar o 
mútuo respeito entre eles e os demais setores sociais, a partir do momento em que o 
contato cultural se inicia, para se garantir, aos índios, todos os seus direitos civis e 
políticos (VIDAL, 1983). 
Nessa senda, verifica-se que a construção cultural opinativa da sociedade 
ocidental, sobre a cultura dos povos originários, é fator determinante para a efetivação, 
ou não, das medidas protetivas previstas nas Constituições Federais dos Estados, pela  
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sociedade e pelos órgãos públicos competentes. É nesse ponto que a Declaração em 
liça revela-se de crucial importância, pois, como acima evidenciado, assegura os mais 
basilares direitos, como a autodeterminação, o uso do território, a consulta prévia e a 
obrigatoriedade dos Estados em garantir esses direitos. 
Barié (2003) afirma que os países latino-americanos, nas últimas décadas, 
promoveram um reordenamento constitucional, e classifica esse fenômeno de acordo 
com as adesões aos Documentos internacionais de direitos, destacando três grupos: 
(1) os que não buscam incorporar os direitos voltados às minorias étnicas, inspirados no 
liberalismo universalista (2) os que, constitucionalmente, garantem direitos, mas de 
forma insuficiente, ainda com premissas integracionistas e (3) os Estados que 
incorporam uma legislação indigenista, comprometem-se em garantir direitos e 
territórios aos povos indígenas, podendo citar, neste grupo, o Brasil, com a Constituição 
Federal de 1988.  
Sobre a recepção da DNUDPI, o Brasil se manifestou favorável à sua 
elaboração na ONU, não sendo necessária a ratificação, podendo aprovar legislações 
específicas no trato indigenista e adotar as medidas necessárias para sua 
concretização (UNESCO, 2008). Pelo histórico racismo institucional, que gerou uma 
profunda desigualdade social e a exclusão da população indígena, dentre outros, ao 
acesso a bens e serviços – caso desejassem -, e os vários exercícios de cidadania 
(OEA, 2004), a Carta Magna de 1988 representou um marco na proteção dos direitos 
indígenas, sendo “a primeira Constituição brasileira a elencar o princípio da prevalência 
dos direitos humanos, como o princípio fundamenta a reger o Estado nas relações 
internacionais”, conforme Santilli (2005, p. 37).  
Ante a abdicação da política integracionista, as garantias relativas às terras por 
eles ocupadas foram corroboradas, haja vista que imprescindível para a manutenção da 
pluralidade étnica. Wolkmer explica que (2003, p. 95): 
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[...] com o advento da Constituição de 1988 põe-se termo à politica 
integracionista e assimilacionista, os índios passam a ter o direito de ver 
respeitada a sua diversidade étnico-cultural e de se auto-organizar. Ampliam-se 
os direitos referentes às terras tradicionalmente ocupadas e à utilização de suas 
riquezas naturais, cabendo à União mantê-las e demarcá-las. Proíbe-se a 
remoção de grupos indígenas de suas terras e fica reconhecida a legitimidade 
processual dos índios. 
 
Os territórios, onde estão localizados os grupos indígenas, são de propriedade 
da União, conforme disposição do artigo 20, inciso XI da Constituição Federal, pois se 
passou a ter a noção de proteção às terras dos indígenas, e de todos os recursos 
naturais nelas existentes, com a ressalva da necessidade de a União observar as 
tradições, usos e costumes dos índios, ao promover a demarcação dos territórios por 
eles ocupados (BRASIL, 2013). 
Consoante leciona Silva (2008, p. 856), tais terras são de propriedade da União 
para fins de reserva e preservação para ocupação indígena. A outorga constitucional 
dos territórios ao domínio da União visa, precisamente, a preservá-las e manter o 
vínculo que se acha embutido na norma, sendo inalienáveis, indisponíveis e 
imprescritíveis. A posse desses territórios implica no gozo, pelos índios, dos recursos e 
riquezas naturais, estes que são, vitalmente, necessários à sua preservação física e 
cultural (BASTOS; MARTINS, 2002). 
O artigo 22, inciso XIV da Constituição Federal dispõe que “compete 
privativamente à União legislar sobre: […] populações indígenas; […]. (BRASIL, 2013). 
Tal previsão não possui o condão de nivelar culturas, mas, sim, de tutelar culturas 
diferentes, não dimensionadas pelo nível de armazenamento de conhecimentos, mas 
de tradição e forma de vida (BASTOS e MARTINS, 2001). 
A Constituição Federal dedicou um Capítulo exclusivo para os assuntos 
indigenistas, qual seja, o VIII – Dos Índios, pertencente ao Título VIII (Da Ordem Social), 
esse que é composto pelos artigos 231 e 232. Tal capítulo está imbuído como questão 
de direito fundamental, calcado no princípio da dignidade da pessoa humana e do 
respeito à mulfacetariedade cultural, de modo que, diante de tais premissas, visou a 
tutelar, de forma ampla, as várias questões que envolvem o direito indigenista 
(BECKHAUSEN, 2007). 
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Nos termos do artigo 23115, caput, são reconhecidos aos índios sua 
organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que, tradicionalmente, ocupam, competindo à União demarcá-las, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens (LENZA, 2008). Logo, tutela, de forma 
ampla, os direitos voltados à proteção dos povos indígenas, tais como a ocupação do 
território, o aproveitamento dos recursos hídricos, as possibilidades de remoção, a 
validade dos atos de terceiros, dentre outros. 
O artigo 23216 da Constituição, por sua vez, refere que: “Os índios, suas 
comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa 
de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do 
processo“ (BRASIL, 2013). É de suma importância que os indígenas possam intentar 
ação em seu próprio benefício, interesse e defesa. De acordo com Mota e Spitzcovsky 
(1999, p.280) “[...] pouca relevância teria a proteção conferida a estas terras, se não se 
oferecesse aos índios a possibilidade de ingressarem em Juízo para a sua defesa […]. 
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“Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, 
e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-
las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.§ 1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias 
a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  § 2º As terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o 
usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. § 3º  O aproveitamento 
dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais 
em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as 
comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  
§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 
imprescritíveis. § 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" 
do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no 
interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer 
hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.  § 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos 
jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere 
este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, 
ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não 
gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da 
lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. § 7º Não se aplica às terras indígenas o 
disposto no art. 174, § 3º e § 4º. 
16
 Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em 
defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo. 
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Assim, a Constituição de 1988 trouxe um sistema de normas que pudesse, 
efetivamente, proteger os direitos e interesses dos índios, apesar de ainda não ter 
alcançado um nível de proteção efetiva e, inteiramente, satisfatório. (SILVA, 2008). 
Mesmo assim, a Carta Magna brasileira inovou, abruptamente, em relação aos antigos 
Textos Constitucionais, ao prever, principalmente, que a cultura indígena deve, não 
somente ser preservada, mas ser possibilitado a oportunidade de crescimento e 
evolução, não, necessariamente, com o condicionamento de comunhão nacional. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Conforme demonstrado, a busca pela proteção dos direitos humanos, por 
intermédio de um Sistema Internacional que submetesse as nações ao crivo da 
proteção dos direitos do indivíduo, em detrimento à soberania nacional, inaugurou uma 
nova época, perseguindo, de forma cada vez mais incisiva, a efetivação das garantias 
de todos os povos, dentre eles, os indígenas. 
Nesse passo, a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas, de 2007, representou um significativo avanço nas lutas dos povos originários 
para que seus direitos fossem reconhecidos e respeitados, em especial, à 
autodeterminação, à auto identificação, à consulta prévia e ao território, além de outros. 
Tais garantias têm o condão de corroborar que suas culturas, tradições e usos sejam 
não só preservados, mas que essas sociedades possam evoluir de forma salutar, 
interagindo, se assim desejarem, com os demais segmentos sociais, e participando, 
ativamente, das decisões sócio-político-econômicas que lhes afetem. 
Quanto ao Brasil, a Constituição Federal de 1988, mesmo anterior à DNUDPI, 
representou uma ruptura com a ideia histórica de considerar os índios não como 
formadores de culturas diversas e autônomas, mas de pessoas que deveriam 
abandonar suas práticas para se aglutinarem na sociedade não indígena. A partir do 
reconhecimento ao direito à diferença e à autodeterminação, e com a observância das 
premissas do Documento internacional, em testilha, os povos originários brasileiros  
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passaram a ter assegurados os direitos mencionados, bem como, a possibilidade de 
reclamarem sempre que estes forem violados, ou não observados. 
Considerando que a busca pela plena efetivação dos direitos e garantias é vital 
para o desenvolvimento, de forma natural e saudável, desses povos, pode-se afirmar 
que ainda se constatam inúmeras situações de violações que merecem atenção do 
Estado e da sociedade civil, de modo que a concretização das medidas protetivas, 
constantes na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas e, 
internamente, na Carta Federativa, são o caminho para atingir, de uma forma ótima, 
ante a sua incomensurável importância. 
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A CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE 
DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS MULHERES NO BRASIL: 
IMPLICAÇÕES NAS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS ÀS 
MULHERES INDÍGENAS1 
 
GIRARDON DOS SANTOS, Denise Tatiane2; MARQUES, Aline Damian3. 
 
RESUMO 
 
Na seara de proteção internacional dos direitos humanos, destaca-se a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres 
(CEDAW), aprovada pela Organização das Nações Unidas em 1979, que se constitui 
no principal Documento internacional de proteção dos direitos das mulheres. Ante a 
sua ratificação, o Brasil comprometeu-se em observar suas premissas e, assim, 
promover ações afirmativas para garantir a efetividade dos direitos previstos, dentre 
eles, os voltados às mulheres indígenas. Assim, no presente trabalho, será discorrido 
sobre a imprescindibilidade da afirmação dos direitos de gênero no Brasil, as 
problemáticas, apontadas pelo Comitê CEDAW, em relação às mulheres indígenas e 
as políticas de enfretamento e efetivação desses direitos. 
 
PALAVRAS CHAVE: Convenção. Mulher. Indígena. Ações afirmativas. Proteção. 
 
ABSTRACT 
 
Field in the of international protection of human rights, there is the Convention on the 
Elimination of All Forms of Discrimination Against Women (CEDAW), adopted by the 
United Nations in 1979, which is the main international document protection women's 
rights. Before ratification, Brazil pledged to observe their premises and thus promote 
affirmative action to ensure the effectiveness of, among them, facing indigenous women 
rights provided. In the present work, will be discoursed about the indispensability of the 
affirmation of gender rights in Brazil, the issues, identified by the CEDAW Committee in 
relation to indigenous women and the politics of coping and enforcing those rights.  
 
KEYWORDS: Convention. Woman. Indigenous. Affirmative action. Protection. 
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INTRODUÇÃO 
 
Historicamente, o ser humano buscou o reconhecimento de seus direitos 
fundamentais, e a sua proteção. Assim, foram elaborados diversos documentos nesse 
sentido, sendo o mais relevante deles, a Declaração Universal de Direitos Humanos, de 
1948, que elevou a questão dos Direitos Humanos a um debate em nível internacional, 
com o que foram editados vários outros, dentre eles, a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW4), em 1979. 
Logo, este trabalho visa a promover uma abordagem em relação às previsões, 
contidas na referida Convenção, no sentido de identificar os direitos tutelados das 
mulheres, e quais as dificuldades enfrentadas para a sua efetivação. Tal estudo se 
revela crucial para a melhor compreensão dos direitos e garantias assegurados, 
igualmente, às mulheres indígenas, as quais também são protegidas CEDAW, de modo 
que tal normatização internacional influencia sobre o direito e as políticas públicas 
pátrias, e assegura a presciência de direitos protetivos das mulheres aborígenes no 
âmbito nacional, no entendimento de BERGMANN (1996). 
Seager (2003, p. 16) destaca a importância das previsões da CEDAW quanto à 
proteção universal das mulheres, a partir de ações dos Estados-Membros, pois ela  
 
[...] constitue um jeu de normes et de principes universels destinés a servir de 
références aux politiques nationales à long terme, il s’agit d’éliminer toute 
discrimination sexuelle. Les gouvernements qui ratifient la Convention doivent 
mettre em place des politiques et des lois visant à supprimer toute 
discrimination envers les femmes
5
. 
 
Portanto, este estudo visa a demostrar a importância da observância das 
previsões, contidas na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres, para a efetividade das medidas protetivas, 
especificamente, às mulheres indígenas brasileiras. Ainda, evidenciar os principais  
                                                 
4
 Na Língua Inglesa, “Convention on the Elimination of all Forms of Discrimination against Women. 
5
 “[...] estabelece padrões e princípios universais para servir como uma referência para as políticas nacionais no 
longo prazo, para a eliminação da discriminação de gênero. Os governos que ratificaram a Convenção são obrigados 
a empregar políticas e leis que visam a eliminar a discriminação contra as mulheres”. (Tradução livre, pela Autora). 
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desafios que o Brasil enfrenta para tutelar, de modo eficiente, as mulheres aborígenes, 
com supedâneo nos relatórios elaborados pelo Comitê sobre Eliminação da 
Discriminação contra Mulheres, e as ações afirmativas. 
Delimitado o assunto, acredita-se que o estudo sobre as previsões legais da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres, com viés protetivo às mulheres aborígenes, possa contribuir para a 
compreensão desse tema relevante, e, com isso, favorecendo a eficácia de tais 
medidas protetivas. 
 
METODOLOGIA 
 
O procedimento adotado é a pesquisa bibliográfica, com a realização de 
consultas em livros, artigos científicos, legislações e demais documentos pertinentes. O 
método de abordagem é o hipotético-indutivo, com a busca da resolução da 
problemática apresentada. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
O sistema global de proteção dos direitos humanos é encabeçado pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948, que 
representou a consolidação de uma ética e moral universais, talhadas no consenso de 
valores a serem seguidos pelas nações, e a criação de um sistema internacional de 
proteção “[...] quando, internamente, os órgãos competentes não apresentarem 
respostas satisfatórias na proteção dos serem humanos protegidos”, conforme 
Mazzuoli (2001, p. 103). 
Tal Documento inaugurou o sistema internacional de tutela aos direitos 
humanos, seguido de inúmeros outros, que visaram a tutelar direitos específicos, 
mormente, das minorias, ou de grupos vítimas de violações dos direitos, como a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres. 
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A ONU, desde 1946, demostrou preocupação com a tutela aos direitos 
femininos, e, nesse ano, instituiu a Comissão sobre o Status da Mulher, com a 
finalidade de desenvolver estudos que fornecessem subsídios para a elaboração de 
políticas afirmativas de desenvolvimento, pontuando a condição das mulheres no 
mundo. Em 1967, essa Comissão elaborou a Declaração sobre a Eliminação da 
Discriminação contra a Mulher, que foi o primeiro Documento legal internacional  
proponente da igualdade de gênero, ainda que não tivesse proposto obrigações aos 
Estados signatários (SHEILL, 2008). 
O ano de 1975 foi proclamado, pela ONU, como o Ano Internacional da Mulher, 
e o período de 1976 a 1985, a Década da Mulher, pois, nessa época, grupos de 
mulheres passaram a se reunir para formularem propostas de melhoria de suas 
condições de vida no mundo, o que fomentou a elaboração da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (PIOVESAN, 
2008). Assim, tal Instrumento foi aprovado pela Assembléia Geral da ONU em 18 de 
dezembro de 1979, constituída por um preâmbulo e trinta artigos e, atualmente, cento e 
oitenta e nove países são seus signatários (ONU, 1979). 
A Convenção foi ratificada pelo Brasil em 01.01.1984, pela sua importância 
como um instrumento internacional para a tutela das mulheres vítimas de discriminação 
baseada pelo fator sexual, bucando a igualdade de direitos entre o homem e a mulher, 
em todas as esferas e campos sociais, nos termos do artigo 1º (ONU, ‚1979): 
 
Artigo 1º - Para fins da presente Convenção, a expressão "discriminação contra 
a mulher" significará toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e 
que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo 
ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na 
igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em 
qualquer outro campo. 
 
Por intermédio dessa Convenção, restou estabelecido que os direitos das 
mulheres estariam posicionados no mesmo patamar que os dos homens, o que, 
consequentemente, afasta a ideia de exclusão de inferiorização do sexo feminino  
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(ALMEIDA E PERRONE-MOISÉS, 2002). É de se ressaltar, nesse ínterim, que os 
indígenas, igualmente, são cidadãos, de modo que todas as previsões constantes na 
CEDAW são, também, destinadas à proteção dos direitos das mulheres aborígenes, 
observando-se as peculiaridades de suas culturas e tradições. 
Portanto, a discriminação contra a mulher, incluindo-se a mulher indígena, se 
constitui em qualquer atitude que possa cercear seus direitos, ou depreciar a sua 
condição de gênero, abrangendo os direitos sociais, econômicos, políticos, culturais e 
civis ou qualquer outro que possa ser ameaçado. Por tal motivo, a CEDAW propôs, 
basicamente, promover os direitos das mulheres e buscar a efetivação da igualdade de 
gênero, eliminando/mitigando todas as formas de discriminação (SOUZA, 2009). 
Contudo, tal Convenção apresenta um significativo número de reservas em 
suas previsões, o que resulta em dificuldades para a sua satisfatória aplicação, pois os 
Estados Partes não possuem obrigação de garantir os direitos das mulheres no âmbito 
de seus territórios, o que faz com que a cultura da discriminação de gênero ainda 
possa ser detectada, em números significativos (PIOVESAN, 2008). 
Mesmo assim, como forma de buscar a efetivação de suas premissas, a 
CEDAW previu, em seu artigo 17, a criação do Comitê sobre a Eliminação da 
Discriminação contra Mulheres (Comitê CEDAW) tendo, como principais funções 
examinar os relatórios, apresentados pelos Estados, formular sugestões e 
recomendações gerais e examinar comunicações nas quais indivíduos, ou grupos de 
indivíduos, declarem ser vítimas de violação dos direitos, tutelados por tal Convenção 
(ONU, 1979). 
Como forma de exigir o cumprimento de suas determinações, e as obrigações, 
assumidas pelos Estados – ainda que não tenha força cogente para acioná-los 
judicialmente, ante o descumprimento das propostas pactuadas -, a Convenção 
determinou, no artigo 18, a apresentação, a cada quatro anos, de relatórios periódicos, 
a fim de atualizarem suas ações e justificarem as questões enfrentadas e não 
solucionadas. Ainda assim, o Brasil apresentou seu primeiro relatório governamental 
somente em novembro de 2002, que contemplou todas as ações adotadas nas últimas  
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duas décadas, nas esferas legislativa, executiva e judiciaria.  
A partir desse relatório, Souza (2009, pp. 16 e 22) destaca o trabalho que o 
Comitê vem desempenhado, no sentido de fiscalizar a aplicação das previsões da 
CEDAW no Brasil, com destaque à insistente desigualdade de direitos entre homens e 
mulheres, entre elas, as indígenas; bem como, a pobreza, que as marginaliza da 
sociedade: 
  
A primeira preocupação do Comitê CEDAW foi da “defasagem” entre as 
garantias constitucionais de igualdade entre mulheres e homens e a situação 
existente em 2003 nas áreas social, econômica, cultural e política das mulheres 
no Brasil, agravada em relação às afro-descendentes e indígenas. [...] O 
Comitê CEDAW expressou preocupação com o “impacto da pobreza” sobre as 
mulheres brasileiras afro-descendentes, indígenas, chefes de família e outros 
grupos de mulheres que vivem permanentemente excluídas pela sociedade, 
bem como com a situação dessas mulheres, que vivem em posição 
desvantajosa no acesso à educação, saúde, saneamento básico, emprego, 
informação e justiça. 
  
Como proposta para o enfrentamento da desigualdade, da pobreza e da 
marginalização, que incide, diretamente, sobre as índias, o Brasil informou que está 
desenvolvendo políticas públicas de promoção da igualdade a partir de diálogos com 
movimentos sociais (CEDAW, 2004), atendendo à Recomendação nº. 7 do Comitê, que 
determinou que o Brasil assegure que  
 
[...]suas medidas de erradicação da pobreza dêem atenção prioritária às 
mulheres afrodescendentes, indígenas, chefes de família e a outros grupos de 
mulheres socialmente excluídas ou marginalizadas, mediante programas e 
políticas devidamente financiados dirigidos às suas necessidades específicas.  
 
Além disso, o Brasil noticiou que está propiciando ações para a autonomia 
econômica, oportunidade e igualdade das mulheres, com o seu empoderamento, 
promovida pela Comissão Tripartite para a Igualdade de Oportunidades de Gênero e 
Raça no Trabalho e pelo Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de 
Gênero e Raça, Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego. 
Ainda, o Comitê expressou preocupação pelo fato de mulheres indígenas  
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sofrerem abusos sexuais por forças militares e garimpeiros, motivo pelo qual, o Brasil 
deveria considerar o desenvolvimento de um código de conduta para regular a 
presença das forças armadas em terras indígenas, nos termos da Recomendação nº. 9 
(CEDAW, 2004):  
 
 
IX. O Comitê invoca ao Estado Parte tomar as medidas necessárias para 
promover a conscientização sobre a situação das mulheres e meninas 
indígenas e assegurar que a violência sexual contra elas seja investigada e 
punida como um crime grave. Também insta ao Estado Parte adotar medidas 
preventivas, incluindo prontamente investigações disciplinares e programas de 
educação em direitos humanos para as forças armadas e pessoal encarregado 
do cumprimento da lei. 
 
Sobre a questão relacionada à exploração sexual e ao tráfico de mulheres, o 
Comitê destacou o aumento do número de casos, tanto internamente, como nas zonas 
de fronteiras, situação agravada pela evidência de que agentes públicos estejam 
envolvidos, com a facilitação desses crimes para obterem favorecimento, mormente, 
pecuniário, o que faz com que a exploração e o tráfico se intensifiquem, sem a punição 
dos agressores, exploradores e traficantes, conforme a Recomendação nº. 10. 
No tocante à educação, as medidas afirmativas concentram-se na fixação de 
cotas em universidades, por meio do do Programa Diversidade na Universidade, 
implantado pelo MEC em 2002,  para o enfrentamento à desigualdade e a promoção da 
diversidade da educação superior, com foco para afrodescendentes, indígenas e as 
demais minorias, e, em 2004, o Programa Universidade para Todos (PROUNI), com a 
concessão de bolsas de estudos em cursos de graduação em instituições privadas.  
Ante a possibilidade de se ingressar na seara educacional, as mulheres – inclusive, as 
descendentes indígenas - têm a oportunidade de se qualificarem, de buscarem um 
posicionamento no mercado de trabalho, de empoderarem-se de competirem, com 
igualdade, com os homens (MOROSINI, FELICETTI, 2011). 
A partir da análise do Relatório de 2004, formulado pelo Comitê do CEDAW, 
verifica-se que as questões em voga, no exercício dos direitos das mulheres no Brasil, 
são a violência, o desemprego, a marginalização, a desigualdade de gênero, de  
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oportunidades e a falta de segurança. A partir das ações afirmativas, é possível o 
desenvolvimento de projetos e políticas públicas para o enfrentamento dessas 
problemáticas e a efetivação dos direitos das mulheres, porque tais ações concretizam-
se como políticas compensatórias, com planejamento e atuação, voltadas a assegurar 
a diversidade, a igualdade e a pluralidade social, minadas por um histórico social de 
discriminação das mulheres (BERGMANN, 1996). 
Consoante leciona Almeida (2007, p. 467), de um modo em geral, as ações 
afirmativas visam à concretização de igualdade de oportunidades, do pluralismo e da 
diversidade de representatividade das minorias, à promoção da melhoria de acesso ao 
mercado de trabalho, etc., o que revela uma afinidade com o pluralismo democrático. 
Walzer (2003, p. 351) ressalta essa necessidade de concretização da igualdade ao 
afirmar que “[...] se, porém, na luta pelo reconhecimento não pode haver igualdade de 
resultados, pode haver [...] igualdade de oportunidades”. 
As mulheres indígenas compõem um dos grupos de mulheres mais atingidos 
pelas mazelas sociais, principalmente, pelo fato de a sua condição de vulnerabilidade 
ser mais evidente que das demais mulheres, haja vista que os povos indígenas, 
secularmente, foram excluídos e marginalizados, considerados como dotados de uma 
cultura inferior. Essa intolerância fez com que seus membros, entre eles, as índias, não 
tivessem o acesso livre e irrstrito às políticas de proteção, situação que somente se 
alterou após a Constituição Federal de 1988, que reconheceu os direitos à diferença, à 
identidade, à autodeterminação, e passou a ser recíproca aos tratados internacionais 
de direitos humanos (STRECK, 2008). 
Logo, com a retificação da CEDAW e com o comprometimento em promover 
seus termos, o Brasil avançou, significativamente, no reconhecimento dos direitos das 
mulheres, ao menos, na seara formal, sendo necessária, agora, a implementação, de 
forma satisfatória e adequada, de ações afirmativas para que as mulheres, dentre elas, 
as indígenas, sejam favorecidas, protegidas e impulsionadas a exercerem seus direitos 
de gênero, com igualdade. 
Contudo, como mencionado, o Comitê CEDAW somente fiscaliza e opina, não  
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tendo competência para tomar decisões vinculativas aos Estados. Ainda assim, é de 
incomensurável relevância a existência de tratados dedicados à proteção dos Direitos 
Humanos, e, especificamente, aos direitos humanos das mulheres, que são elevados a 
um patamar de relevância internacional, o que possibilita o desenvolvimento de 
atividades que visem a mitigar violações dessa natureza.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Consoante acima discorrido, verificou-se o quão importante são as normas 
legais de abrangência internacional, tanto voltadas à proteção dos direitos dos 
cidadãos, e, especificamente, em relação à proteção dos direitos das mulheres, a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres, que tutela, igualmente, as mulheres pertencentes às comunidades 
indígenas. 
Entretanto, a CEDAW, e seu Comitê, não são dotados de um poder que possa 
vincular, juridicamente, os Estados Partes, no cumprimento efetivo das 
recomendações. Contudo, constatou-se, também, que o Comitê CEDAW, com seus 
pareceres e opiniões, procura conscientizar os países que violam os direitos das 
mulheres, buscando que estes cogitem ações afirmativas para erradicar a 
discriminação das mulheres – dentre elas, as indígenas - no âmbito dos seus territórios. 
Assim, o reconhecimento do direito à igualdade é o caminho pelo qual os 
problemas sociais que vitimam as mulheres sejam combatidos/minorados, sob a óptica 
da universalidade dos direitos humanos. No caso específico das mulheres indígenas, a 
atenção deve ser especial, por conta da maior vulnerabilidade a que estão expostas, 
devendo o Estado brasileiro atentar para as previsões da CEDAW e as orientações de 
seu Comitê para que elas tenham seus direitos respeitados e possam exercê-los com 
liberdade e dignidade. 
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A HERMENÊUTICA DOS SUJEITOS JOVENS E ADULTOS NA BUSCA 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO. 
 
ALMEIDA, Darlon Alves de1; PEREIRA, Mariana Seguí2 
 
RESUMO 
 
Esta pesquisa traz como propósito, com fundamentação na Educação Popular, uma 
análise crítica, com estudantes do curso Técnico em Vendas – modalidade PROEJA do 
Instituto Federal Farroupilha – Câmpus Santa Rosa/RS, com o intuito principal de 
revelar os possíveis motivos que levam o estudante do PROEJA a pensar em desistir 
e/ou permanecer nos seus estudos, bem como, diagnosticar o quantitativo de alunos 
entrevistados que já pensaram em desistir do curso, além de, destacar os potenciais 
motivos que levaram o estudante a pensar na evasão escolar, também, identificar os 
fatores de maior influencia para que o aluno continue regularmente matriculado e 
frequentando as aulas e, compreender, através de relatos dos estudantes do PROEJA, 
a realidade dos desafios e oportunidades que a escola o proporciona. A amostragem foi 
composta por 25 estudantes regularmente matriculados em turmas do 1º e 2º ano do 
Curso. O trabalho desenvolveu-se com base em Pesquisa de campo e bibliográfica e o 
método utilizado teve caráter quali-quantitativo. Esta modelagem foi aplicada por meio 
de um questionário, usado como instrumento de coleta de dados. Após a etapa de 
aplicação do instrumento de coleta de dados, os mesmos foram tabulados, por meio de 
gráficos e diagnóstico descritivo, por conseguinte, analisados à luz das teorias da 
Educação Popular. A pesquisa alcançou seus objetivos, ao revelar os principais motivos 
que o aluno considera relevante para pensar em interromper e/ou permanecer com 
seus estudos, incluindo relatos que trazem a realidade e o entendimento para tal 
conflito intrínseco na vida de cada estudante. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Popular. PROEJA. Opressão. Motivação.  
 
ABSTRACT 
 
This research has as purpose, with reasons in Popular Education, a critical analysis, 
with students of the Technical Course in Sales - mode PROEJA Federal Institute 
Farrukhabad - Campus Santa Rosa / RS, with the primary purpose of revealing the 
possible reasons why the student the PROEJA thinking about quitting and / or remain in  
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their studies as well as quantitative diagnose student respondents who have thought 
about quitting the course, and to highlight the potential reasons that led the student to 
think of truancy also identify the factors that most influence the student continues to 
regularly enrolled and attending classes, and understand, through reports of students 
PROEJA, the reality of the challenges and opportunities that the school provides. The 
sample consisted of 25 students enrolled in classes in the 1st and 2nd year of the 
course. The work was carried out based on field research and literature and the method 
used was qualitative and quantitative character. This modeling was applied by means of 
a questionnaire, used as an instrument of data collection. After the step of applying the 
instrument of data collection, they were tabulated, using graphs and descriptive 
diagnosis, therefore, analyzed in the light of theories of Popular Education. The study 
achieved its goals by revealing the main reasons that the student considers relevant for 
thinking about interrupting and / or remain with their studies, including reports that bring 
reality and understanding for such inherent conflict in the life of every student. 
 
KEY WORDS: Popular Education. PROEJA. Oppression. Motivation. 
 
INTRODUÇÃO 
 
O Ensino nas escolas brasileiras vem passando por enormes desafios desde 
sua redemocratização no início dos anos 80. Em 1988 com a Constituição Federal, 
estabeleceu-se como princípio do ensino público a gestão democrática em todos os 
sistemas de ensino. 
Este estudo centra-se na temática de práticas educacionais nos programas de 
formação profissional no Instituto Federal Farroupilha. Este campo investigativo passou 
a ser estudado e discutido sobre tudo na Educação Popular.  
Nas últimas décadas, a solução para a crise estrutural do capitalismo chegou 
com a diminuição do estado, da competitividade e da abertura de mercado, ou seja, 
menos investimentos em áreas essenciais para o crescimento do país, como a 
educação nos seus diferentes níveis. Quanto ao trabalho e à produção científica, uma 
revolução tecnológica alterou os padrões da comunicação, da produção industrial e do 
consumo. Como tem ocorrido na sociedade capitalista, lançaram-se novos desafios 
para a formação escolar, esta, mais do que nunca, sob a lógica do individualismo e da 
concorrência, até mesmo entre os trabalhadores. 
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Atualmente as Instituições de ensino do país exercem um papel importante no 
resgate da cidadania, na recuperação de jovens e adultos, e no reconhecimento de 
vivências e experiências dos trabalhadores, evidenciadas em habilidades e 
competências amputadas em um passado de exclusão social, discriminação e falta de 
oportunidades.  
Entretanto, nesta nova realidade do ensino no país, percebe-se na Educação 
Popular a luz para desmistificar o ensino entre as diferentes camadas sociais e 
oportunizar aos menos favorecidos e oprimidos o acesso à educação e a libertação de 
tudo que o desumaniza. Como já destacado por Freire (2011), que alerta a questão do 
educador como sujeito detentor do conhecimento, como agente do processo de 
aprendizagem e o aluno como ‘recipiente’ desses conhecimentos. Revela preocupação 
com esse ensino descomprometido com a realidade, onde o professor torna-se 
‘narrador’ e os educandos ‘ouvintes’. [grifo do autor] 
A partir da década de noventa, com a publicação da atual Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), a educação profissional passou por diversas 
mudanças nos seus direcionamentos filosóficos e pedagógicos e ocupa um espaço 
delimitado na própria lei, configurando-se em uma modalidade da educação nacional. 
Mais recentemente, em 2008, as Instituições Federais de Educação Profissional, foram 
reestruturadas para se configurarem em uma rede nacional de Instituições Públicas de 
Educação Profissional e Tecnológica, denominando-se de Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia. Portanto, tem sido pauta da agenda de governo como 
uma política pública dentro de um amplo projeto de expansão e interiorização dessas 
instituições educativas. 
Os programas de Certificação Profissional através dos saberes adquiridos ao 
longo da vida (CERTIFIC), o Programa de Formação Inicial e Continuada (FIC) e ainda 
PROEJA em seu conceito global, possibilita a qualificação, requalificação e o 
desenvolvimento de trabalhadores em vários níveis de escolaridade e de formação. Por 
ter sua natureza vinculada ao conceito de politécnica e numa perspectiva crítico-
emancipatória, ancorada no entrecruzamento dos eixos sociedade, cultura, trabalho,  
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educação e cidadania, caracteriza-se pela elevação da escolaridade, contemplando 
tanto a formação humana como profissional, com vistas à aquisição de conhecimentos 
científicos, técnicos, tecnológicos e ético-políticos que formam o sujeito em sua 
totalidade. 
Para tanto, a educação escolar ainda é absorvida pela idéia de que se deve 
formar segundo as necessidades do mercado e, muito mais, a educação profissional, 
entretanto a profissionalização está, sob o ponto de vista da mera promoção individual, 
numa ótica cada vez mais voltada à competitividade, que atende somente aos 
interesses do capital. Desta forma, os problemas sociais tornam-se, pela força do 
discurso dominante, uma responsabilidade de cada um. Neste sentido que a Educação 
Popular, ao longo das últimas décadas, se constitui numa alternativa real de mudança. 
Trata-se aqui, de romper com todas as formas de dominação das consciências, 
assevera Freire (2005) que, educar para ‘ser mais’, educar para a liberdade. [grifo do 
autor]. Também com o mesmo objetivo, Frigotto (2005, p. 74), assevera que:  
 
A expectativa social mais ampla é de que se possa avançar na afirmação da 
educação básica (fundamental e média) unitária, politécnica e, portanto, não 
dualista, que articule cultura, conhecimento, tecnologia e trabalho como direito 
de todos e condição da cidadania e da democracia efetivas. 
 
Este artigo tem como propositivo revelar os possíveis motivos que levam o 
estudante do PROEJA a pensar em desistir e/ou permanecer nos seus estudos, com 
fundamentação teórica-empírico na Educação Popular, considerando a defesa do 
diálogo que encontramos na Pedagogia Libertadora de Freire e estabelecer uma 
relação fecunda entre os educadores da formação propedêutica, profissional e 
educandos trabalhadores, pois, há um encontro entre os diferentes saberes: o 
conhecimento de cultura geral, o conhecimento técnico específico e o conhecimento 
produzido pelas vivências dos educandos e dos educadores. Para Mclaren (1977, p. 
248) “isso significa não só entender as formas sociais e culturais pelas quais os alunos 
aprendem a se autodefinir, mas também entender como usar a experiência do aluno de 
maneira que nem endossem indiscriminadamente, nem anulem sua legitimidade.” 
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Muito se discute a respeito das características dos estudantes do Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 
Modalidade de Jovens e Adultos – PROEJA, suas deficiências e suas expectativas. 
Mas, ainda são insuficientes os respaldos teóricos que dêem soluções para tantas 
observações. Percebemos que há um perfil diferenciado de aluno, talvez carentes, em 
vários aspectos, por exemplo: carentes de atenção, carentes de estima elevada, 
carentes de conhecimentos teóricos, enfim, a maioria com lacunas na vida pessoal e/ou 
profissional. A busca de satisfazer tais necessidades os levam ao encontro da escola. O 
docente ao se deparar com este perfil de estudante, não somente tem o papel de 
transmitir o conhecimento, mas ir além, motivá-los a não desistirem de alcançar seus 
objetivos apesar das dificuldades e de certa forma, concomitantemente, amenizar suas 
carências. Cada sujeito tem suas motivações pessoais, no entanto, o incentivo externo 
poderá impulsionar este sujeito a desenvolver, com mais eficiência e/ou rapidez, a ação 
desejada.   
Na acepção de Pilleti (1997), no âmbito escolar, a motivação tem a finalidade 
de estabelecer conexões entre a disciplina e o aprendizado, o professor e o aluno. Na 
concepção de Anastasiou (2004, p.78), as estratégias de ensino-aprendizagem, 
conceitua-se como: 
 
A arte de aplicar ou explorar os meios e condições favoráveis e disponíveis, 
visando á efetivação da ensinagem. As estratégias se articulam em torno de 
técnicas de ensino, as quais podem ser compreendidas como o conjunto de 
processo de uma arte,maneira, jeito ou habilidade de executar ou fazer algo 
(ação).  
 
Muitas vezes a prática pedagógica do professor mergulha na inércia da rotina 
profissional docente, que a repetição do conhecimento tornar-se tácito e tão 
espontâneo que os profissionais não mais refletem sobre o que estão fazendo. Neste 
sentido, nas palavras de Freire (2011, p.81):  
 
Não há como não repetir que ensinar não é a pura transferência mecânica do 
perfil do conteúdo que o professor faz ao aluno, passivo e dócil. Como não há 
também como não repetir que, partindo do saber que os educandos tenham 
não significa ficar girando em torno deste saber.  
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Acredita-se que didaticamente, o professor influencia no processo motivacional 
do aluno, portanto, na sua aprendizagem. Neste modo, Garnier (1995, p.34) afirma que: 
“Cada pessoa é um sujeito ímpar com forças cognitivas diferentes. Cada indivíduo 
aprende de forma e estilos diferentes do outro, mesmo que sejam ambos oriundos de 
uma mesma sociedade ou meio cultural.” 
Os métodos de ensino tornam-se ferramentas impulsionadoras neste processo 
de troca, entre aluno e professor. Para tal, o professor precisa desenvolver habilidades 
que lhe permita perceber no aluno situações de motivação para o ensino, por exemplo: 
conhecer a realidade do aluno e direcionar seus conteúdos para uma aplicação mais 
próxima a sua realidade, afim de que o aluno desperte o interesse acerca do que esta 
sendo dito e/ou visto e por fim, aprenda. Segundo Tiba (1996), o professor precisa 
provocar, captar a atenção dos alunos para o que ele está falando. O que agente vê, 
não esquece, o que nem sempre ocorre com o que lemos. 
O ensino e a aprendizagem são processos muito antigos e presentes na vida de 
todos os seres humanos. O processo de aprender e ensinar, acontece a todo momento: 
na rua, na casa, na escola, tornando-se, significativamente, importante o estudo deste 
fenômeno.  
Com o avanço nos estudos da pedagogia, o ensino e a aprendizagem 
tornaram-se alvos de reflexões críticas e, portanto, assunto indispensável quando se 
trata da formação profissional de jovens e adultos.  
Na concepção de Demo (2007, p.59):  
 
Emerge na própria figura do professor, que mesmo restrito na maioria das 
vezes à reprodução copiada de aulas, entende-se normalmente como 
educador e imagina constituir, na sala de aula, um lugar marcado pelo contato 
pedagógico. Aparece no processo de aprendizagem dos alunos, não obstante 
serem reduzidos tendencialmente a objeto de treinamento.  
 
Frequentemente, os professores ao transmitir o conhecimento usam de 
métodos bastante convencionais como as aulas expositivas e explicativas, falando 
sobre determinado assunto, com o objetivo de que o aluno reproduza o seu 
conhecimento. Para Barbosa (2003), ensinar é criar condições de aprendizagem e que  
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o importante não é aprender, mas aprender a aprender, sendo assim, o professor passa 
a ser o estimulador e orientador da aprendizagem. 
A aprendizagem não está limitada a aquisição de conhecimentos, conteúdos e 
informações. A aprendizagem se dá, pela assimilação de novas formas de perceber e 
compreender o que lhe foi transmitido. Luna (2008, p.31) complementa ao citar que: 
“[...] conhecimentos parciais obtidos pela limitação do homem, a teoria surge como uma 
possibilidade de integrá-los e, neste sentido, é sempre um recorte, um retrato parcial e 
imperfeito da realidade”. 
O professor é responsável pela mudança de comportamento de seu aluno, ao 
fazê-lo refletir acerca de seu conhecimento, transformando sua maneira de agir, pensar 
e sentir em relação ao que lhe foi ensinado. Para que este conhecimento seja 
efetivamente absorvido pelo aluno é importante que o professor use de vários métodos 
de ensino e aplicações didáticas adequadas aos seus estudantes. O professor precisa 
atuar como mediatizador do conhecimento, utilizando práticas problematizadoras, 
possibilitando que atos de cognoscentes se renovem constantemente (FREIRE, 2002). 
Ao pensarmos no ensino e aprendizagem nos cursos de PROEJA, logo, 
lembramos daquele professor, que na maioria das vezes sem formação pedagógica, 
sofre com a realidade da sala de aula no momento de alcançar os objetivos de seu 
plano de aula.  
Quando nos reportamos aos estudantes do PROEJA estamos nos referindo ao 
desenvolvimento de aspectos relacionados a personalidade deste indivíduo, por meio 
da aprendizagem. Ao passar pelo curso profissionalizante, o aluno estará sujeito a 
mudanças no desenvolvimento de suas capacidades intelectuais, das habilidades 
humanas e profissionais, além de atitudes e valores integrantes da vida profissional.  
Afirma Barbosa (2003, p. 42) que “[...] a aprendizagem se realiza mais 
facilmente e com maior compreensão e retenção quando acontece nos ambientes 
profissionais, fora da sala de aula, do que nas aulas tradicionais”. 
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Não podemos deixar de lado, desprezado como algo imprestável, o que 
educandos, sejam crianças chegando à escola ou jovens e adultos a centros de 
educação popular, trazem consigo de compreensão do mundo. Sua fala, sua 
forma de contar, de calcular, seus saberes em torno do chamado outro mundo, 
sua religiosidade, seus saberes em torno da saúde, do corpo, da sexualidade, 
da vida, da morte, da força dos santos, dos conjuros. (FREIRE, 2011, p. 44) 
 
O professor é o agente fundamental para que a forma didática, por ele 
escolhida, seja realmente, a mais adequada para aquele determinado perfil de aluno, 
para isso, além do professor ter o conhecimento técnico, acerca de sua disciplina, ele 
necessita ter conhecimento dos métodos didáticos de ensino e a capacidade de 
controlar e avaliar o trabalho dos alunos e, principalmente, de seu aprendizado. 
Assevera Libâneo (2001, p. 30) que:  
 
O professor não deve simplesmente conhecer com profundidade os conteúdos 
de sua disciplina, embora isto seja fundamental, mas precisa ter sensibilidade e 
fundamentação necessárias para detectar o contexto de vivência de seus 
alunos e, com isso, ancorar os novos conhecimentos propostos. 
 
Neste sentido, busca-se apresentar o pensamento de estudantes da 
modalidade PROEJA sobre o seu processo de aprendizagem e suas expectativas 
quanto à continuidade de seus estudos. 
Objetivo Geral 
Revelar os possíveis motivos que levam o estudante do PROEJA a pensar em desistir 
e/ou permanecer nos seus estudos. 
Objetivos Específicos 
 Diagnosticar o quantitativo de alunos entrevistados que já pensaram em desistir do 
curso; 
 Destacar os potenciais motivos que levaram o estudante a pensar na evasão escolar; 
 Identificar os fatores de maior influência para que o aluno continue regularmente 
matriculado e frequentando as aulas; 
Compreender, através de relatos dos estudantes do PROEJA, a realidade dos desafios 
e oportunidades que a escola o proporciona. 
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METODOLOGIA 
A pesquisa foi desenvolvida no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Farroupilha, situado no município de Santa Rosa, região noroeste do estado 
do Rio Grande do Sul.  A amostragem foi composta por 25 estudantes regularmente 
matriculados em turmas do 1º e 2º ano do Curso Técnico em Vendas, no ano de 2014, 
modalidade PROEJA. 
Este trabalho levou em consideração a vida/realidade dos sujeitos na 
construção deste diagnóstico, que segundo Freire (2011, p.141): “A investigação do 
pensar do povo não pode ser feita sem o povo, mas com ele, como sujeito do seu 
pensar.” 
O trabalho desenvolveu-se com base em Pesquisa de campo e bibliográfica, 
que conforme Furasté (2008) tem como objetivo: analisar, catalogar, classificar, explicar 
e interpretar os fenômenos que foram observados e os dados que foram levantados.  O 
método utilizado teve caráter quali-quantitativo. Esta modelagem foi aplicada por meio 
de um questionário, usado como instrumento de coleta de dados, de caráter individual e 
com afirmativas fechadas e abertas.  
Após a etapa de aplicação do instrumento de coleta de dados, os mesmos 
foram tabulados, por meio de gráficos e diagnóstico descritivo, e analisados conforme 
desenvolvimento na seção posterior deste artigo. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Nesta seção serão apresentados os resultados dos dados coletados através do 
questionário aplicado aos estudantes do PROEJA que abordam questões acerca de 
sua visão e pensamento reflexivo com relação a sua permanência e desafios para tal 
motivação. Para ilustrarmos o perfil dos 25 alunos participantes da pesquisa o Gráfico 1 
nos revela a faixa etária da amostra pesquisada. 
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Gráfico 1 - Média de idade dos estudantes do Curso Técnico em Vendas Integrado – 
modalidade PROEJA. 
 
 
Quanto a faixa etária dos estudantes, 64% encontram-se entre 18 a 39 anos de 
idade, 24% entre 40 a 50 anos e apenas 12% na faixa etária acima dos 50 anos. 
Percebemos que a maioria dos estudantes encontram-se em uma faixa etária onde o 
homem preocupa-se com a produtividade, tanto para sua sobrevivência quanto para 
sua realização pessoal. 
 
Gráfico 2- Posicionamento dos estudantes do PROEJA a respeito da possibilidade de 
desistência durante o curso. 
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Quando interrogados com a seguinte pergunta: Se em algum momento durante 
o curso, os estudantes pensaram em desistir, 68% deles responderam que sim, 
passaram por situações que os levariam a desistir do curso, enquanto 32% dos 
estudantes participantes da pesquisa responderam que não, que nunca pensaram em 
desistir do curso. Esse resultado se apresenta preocupante quanto aos sentimentos e 
pensamentos intrínsecos dos estudantes com relação aos seus objetivos iniciais, 
presentes no momento de matricular-se na escola e de retomar seus estudos. Com o 
intuito de investigar com mais afinco sobre estas questões, os estudantes foram 
questionados a revelar possíveis motivações para tais pensamentos. Estes estão 
ilustrados, abaixo, no Gráfico 3: 
 
Gráfico 3 - Motivos que fazem os estudantes do PROEJA a pensar em abandonar o 
curso. 
 
 
Evidencia-se o alto índice de estudantes com dificuldade na aprendizagem, 
53% dos entrevistados apontam este motivo como o principal, para que em algum 
momento do curso, os estudantes abandonem seus estudos, elevando os altos índices 
de evasão escolar nesta modalidade de ensino, também a falta de motivação, é 
apontada por 17% dos estudantes como um dos fatores da desistência, conforme 
relatado a abaixo por um estudante: 
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“Falta de motivação dos familiares, dizendo que não sou capaz, e muitas vezes 
de alguns professores.” 
 
Também são apontados como motivo para pensar em interromper os estudos, a 
incompatibilidade de horário com 12%, onde trabalhar e estudar é uma realidade para a 
maioria dos estudantes jovens e adultos matriculados em cursos na modalidade 
PROEJA, bem como, o indicador que aponta 6%, como um impulsionador à evasão, a 
dificuldade em entender as explicações dos professores. Para aclarar os resultados da 
pesquisa, um estudante ratifica os mesmos, através de uma reflexão descritiva: 
 
“O que me levou a pensar a desistir do curso a questão do horário, a dificuldade 
nas disciplinas, muitos professores só passam slide e muitos precisam escrever para 
entender melhor, exemplos do dia a dia seria uma boa opção para entender melhor a 
matéria.” 
 
Ainda no Gráfico 3, as causas influenciadas pelo relacionamento interpessoal 
representam 6% das respostas dos entrevistados. 
Como a pesquisa deu-se com alunos regularmente matriculados e frequentes 
no curso, nada mais curioso do que investigar os motivos pelos quais estes 
permanecem regulares no âmbito escolar, apesar do alto índice, significativo, de 
estudantes que já se conflitaram com o pensamento de desistir de seus estudos.  
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Gráfico 4 - Principais razões que motivam os estudantes do PROEJA a prosseguir nos 
estudos. 
 
 
Quando inquiridos sobre as principais razões para prosseguir os estudos, 32% 
dos entrevistados apontaram o desejo em fazer um curso superior, outros 20% apontam 
a realização pessoal como motivador para concluir o curso, ter uma profissão ou mudar 
de emprego são razões para 16% dos estudantes, respectivamente, para 8% dos 
entrevistados aumentar a renda familiar é o motivo para continuar estudando, enquanto 
4% elege o motivo de ter seu próprio negócio como razão para prosseguir os estudos, e 
ainda 4% dizem ter outros motivos. Para contextualizar estes indicativos citaremos 
alguns relatos descritos pelos próprios alunos: 
 
“Eu adoro vir nas aulas a noite e tenho certeza que vou conseguir chegar até o 
fim, e vou tentar prosseguir se conseguir uma vaga em uma faculdade vou tentar e 
nunca vou desistir.” 
 
“A razão de prosseguir é conseguir uma oportunidade no mercado de trabalho e 
fazer uma faculdade.” 
 
“Tenho duas razões para prosseguir meus estudos. Uma porque gosto de 
vender e o curso está me ajudando muito. A segunda opção é a realização pessoal, 
minha autoestima. Terminar o ensino médio sempre foi o que eu mais queria.” 
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CONCLUSÕES 
 
A apropriação da teoria e da prática pode possibilitar momentos ricos de 
reflexão sobre as próprias vivências e uma oportunidade de repensar suas convicções 
acerca da realidade vivida e das situações limite, que impedem a criação de condições 
melhores, tanto na produção da própria existência material, quanto em outras esferas 
da vida. 
Considerando os resultados desta pesquisa, conseguimos entender, de forma 
reflexiva, crítica e construtiva a importância do papel da comunidade escolar na vida de 
cada estudante do PROEJA. A pesquisa revelou que o pensamento de desistir do 
objetivo pessoal do aluno, que está condicionado e dependente do seu estudo, está 
presente na maioria do intrínseco de cada estudante, o que nos remete a refletir acerca 
dos motivos que os levam a tal conflito. Cabe destacar que, 53% dos estudantes 
revelam a sua desmotivação na dificuldade no aprendizado, com isso ratificamos a 
urgência da democratização da escola pública, da formação permanente dos 
educadores (todos da escola), da conscientização e valorização dos jovens e adultos a 
centros de educação popular, e o que trazem consigo de compreensão do mundo, sua 
fala, sua forma de contar, de calcular, seus saberes em torno do chamado outro mundo.  
 
Deste modo é crucial, que os educadores considerem a questão de como o 
mundo social é experienciado, mediado e produzido pelos alunos. Uma falha 
neste ponto impedirá não apenas que os professores penetrem nas motivações, 
emoções e interesses que constituem a singularidade da voz dos alunos, mas 
também dificultará a criação do próprio momentum de aprendizagem. 
(MACLAREN, 1977, p.249) 
 
Em contrapartida, impera a vontade do estudante em permanecer no âmbito 
escolar, afim de, realizar seus sonhos e perspectivas em continuar seus estudos, na 
busca de uma nova profissão, aumento na renda familiar e realização pessoal e 
profissional.  
Por meio desta investigação, conseguimos revelar quais seriam os potenciais 
motivos que os levariam a interromper os estudos e, desvendar os fortes motivos que  
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vão de encontro a este último, e que são, os responsáveis por sua permanência no 
ambiente escolar. 
Devemos ser mais críticos quando parte desta construção de uma pedagogia 
libertadora e do poder que temos em influenciar o êxito e/ou fracasso de um indivíduo 
que traz consigo um histórico de opressão e poucas perspectivas. 
Para Freire (2011) o mal, na verdade, não está na aula expositiva, na 
explicação que o professor ou professora realiza e sim faz uma critica aquele tipo de 
relação educador-educando em que o educador se considera o exclusivo educador do 
educando. O professor precisa sim, conhecer a realidade de seus alunos e então 
apropriar-se de um pensamento reflexivo acerca de suas práticas, o educador deve 
romper paradigmas e aceitar sua relação dialógica.  
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AGRICULTURA FAMILIAR: UM ESTUDO SOBRE AS INICIATIVAS DE 
ECONOMIA SOLIDÁRIA DO MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA 
 
SELL, Cleiton Lixieski1; VIRGOLIN, Isadora Wayhs Cadore2; SILVA, Enedina Teixeira3; 
NEUBAUER, Vanessa Steigleder 4  
 
RESUMO  
 
A Economia Solidária caracteriza- se por atividades econômicas, geridas na base da 
cooperação entre os seus trabalhadores/as, numa perspetiva de desenvolvimento 
local e de construção de outras relações sociais, emancipadoras e equitativas. É 
baseada numa visão que vai para além do econômico, e integra fortemente 
a educação, a cultura, a ação política para a transformação social. Este trabalho deriva 
de um projeto de pesquisa do Programa Institucional de Iniciação Científica da Unicruz, 
que está sendo executado, com o objetivo de conhecer as experiências de Economia 
Solidária desenvolvidas no âmbito da Agricultura Familiar em Cruz Alta, analisando 
suas características e dinâmicas de funcionamento neste município. A pesquisa 
caracteriza- se como qualitativa do tipo descritiva cujos dados estão sendo coletados 
através de entrevistas semi- estruturadas. Ressalta-se que o trabalho foi elaborado a 
partir de dados coletados ainda na fase da revisão de literatura, onde a partir dos 
mesmos até o presente momento foi possível verificar que a agricultura familiar, é 
influenciada por uma série de fatores que impedem que o trabalho da Economia 
Solidária se desenvolva com melhores resultados, tais como os investimentos que os 
trabalhadores fazem para obterem produtos através da agricultura, a falta de motivação 
das famílias causando o êxodo rural entre outros. No entanto, a economia solidária não 
deixa de ocupar um espaço importante na vida das famílias que buscam sua 
subsistência por intermédio da agricultura familiar, por ser uma alternativa de geração 
de trabalho e renda para os trabalhadores rurais na medida em que os produtos 
produzidos no rural encontram possibilidade de comércio (ainda que restrita) nas feiras 
de economia solidária de Cruz Alta.        
 
PALAVRAS-CHAVE: Agricultura familiar. Economia solidária. Trabalho. Renda  
 
ABSTRACT 
 
The Solidarity Economy is characterized by being a possibility found to offer products 
from the family farm, which is working on the issue of the initiatives being undertaken in  
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the city of Cruz Alta. This reflection derives from a research project of the Institutional 
Program for Scientific Initiation Unicruz, being executed with the aim of learning about 
the experiences of Solidarity Economy developed under the Family Farming in Cruz 
Alta, analyzing the characteristics and dynamics of this operation municipality. The 
research is characterized as qualitative descriptive type whose data is being collected 
through semi-structured interviews. It is emphasized that this work was prepared from 
data collected still at the stage of literature review, where from the data so far been 
possible to verify that the family farm, suffers a number of factors that impede the work 
of the Economy solidarity is developed with better results, such as investments that 
workers make to obtain products through agriculture, lack of motivation of families 
causing rural depopulation. However, the solidarity economy occupies an important 
place in the lives of families who seek their livelihood through farming family, which is an 
alternative source of employment and income for rural workers, however, these products 
are marketed by the field own producers at trade shows solidarity economy in the city of 
Cruz Alta.  
 
KEYWORDS: Family farming. Solidarity economy. Work. Income  
 
INTRODUÇÃO 
 
Mudanças estruturais, de ordem social e econômica, ocorridas no mundo nas 
últimas décadas, fragilizaram o modelo tradicional da relação de trabalho capitalista 
fazendo surgir a Economia Popular Solidária - EPS.   
Na EPS encontramos trabalhadores e trabalhadoras organizadas de forma 
coletiva, gerindo seu próprio trabalho e lutando pela sua emancipação. São iniciativas 
de Organizações Não Governamentais, voltadas para projetos produtivos coletivos, 
cooperativas populares, redes de produção–consumo–comercialização, instituições 
financeiras voltadas para empreendimentos populares solidários, empresas 
recuperadas por trabalhadores organizados em autogestão, cooperativas de agricultura 
familiar, cooperativas de prestação de serviços, dentre outras.  
Muitas destas iniciativas têm logrado êxito, porém a competitividade, o 
individualismo, a padronização dos produtos, o consumo em massa, crenças e valores 
e demais características que estão intimamente ligados a ideologia do sistema 
capitalista fazem com que muitos Empreendimentos de Economia Popular Solidária não  
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consigam assumir a autogestão, a participação coletiva, a cooperação, a democracia e 
demais princípios do associativismo.  
Com relação à agricultura familiar fundamentalmente os estudos indicam 
dificuldades desta natureza que são acrescidas das exigências de padronização e 
colocação dos produtos no mercado para a comercialização, a qualidade do crédito 
disponibilizado aos agricultores familiares e o tipo de desenvolvimento que este está 
dirigido, entre outras dificuldades.    
Considerando este contexto através do Programa de Iniciação Científica da 
Unicruz - PIBIC está sendo desenvolvida uma pesquisa, cujo objetivo é conhecer as 
experiências de Economia Solidária desenvolvidas no âmbito da Agricultura Familiar em 
Cruz Alta, analisando suas características e dinâmicas de funcionamento neste 
município.  
Trata-se de uma pesquisa qualitativa do tipo descritiva. Segundo Prates5, a 
pesquisa qualitativa busca aprofundar a análise e não apenas conhecer os fatos de 
forma sumária. Quanto ao tipo de pesquisa, optou-se pela pesquisa descritiva em 
função de que esta tem por objetivo básico descrever as características de determinada 
população ou fenômeno e estabelecer possíveis relações entre variáveis. Para a coleta 
de dados estão sendo realizadas entrevistas semi-estruturadas com os agricultores 
familiares que comercializam seus produtos no Centro Público de EPS e na Feira do 
Produtor, além dos técnicos da EMATER e da Secretaria Municipal de Agricultura de 
Cruz Alta. 
Neste artigo serão apresentados dados parciais provenientes apenas da fase 
da pesquisa bibliográfica. A partir da pesquisa de campo será utilizada a metodologia 
qualitativa nas fases de coleta e interpretação dos dados, bem como para a 
interlocução entre os dados empíricos e a análises teóricas.  
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Breve histórico da Economia Popular Solidária  
 
No Brasil, no início da década passada, com a intensificação do processo de 
globalização da economia, surgiu um novo desafio no mundo do trabalho: o 
desemprego estrutural e tecnológico. Foi neste processo de mudança que apareceu no 
país, um novo projeto (autogestão) no qual os trabalhadores passaram a assumir o  
controle dos ativos das empresas e principalmente, o controle da gestão, de 
forma cooperativa e autogestionária. Isso ocorreu, em grande parte, na tentativa dos 
trabalhadores de garantirem a manutenção do emprego e da renda6. 
A origem da economia solidária brasileira foi no século XIX, onde tendo suas 
primeiras características o cooperativismo, que foi uma das soluções encontradas à 
época contra o avanço surpreendente do capitalismo industrial. No entanto, a economia 
solidária surge para os trabalhadores excluídos dos processos de trabalho, uma vez 
que, na medida em que a tecnologia foi sendo introduzida no meio ambiente de 
trabalho, deixou uma fenda em relação aos trabalhadores menos habilitados para 
determinadas atividades.  
Com essas mudanças que ocorreram em todo o sistema de produção industrial, 
começam a ser reduzidos gastos para que se tenha maior rendimento de cada 
processo, onde o trabalho de vários trabalhadores começa a ser substituído pela 
máquina7. No entanto, a economia solidária no Brasil começa a ter movimento quando 
surgem instituições e entidades que apoiam as iniciativas comunitárias, onde começam 
a formar redes de produção, sendo criado o Fórum de Economia Solidária. Nesse 
sentido, criaram-se empreendimentos, redes de comercialização como também o apoio 
dos gestores públicos de economia solidária8. 
Inúmeras prefeituras e alguns governos estaduais possuem políticas públicas 
de EPS, fomentando inclusive a proposição e aprovação de legislações específicas e 
de interesse desta.  Em Cruz Alta no ano de 2008 foi inaugurado o Centro Público de  
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Economia Popular Solidária, instalado na área central da cidade e que conta 
com uma infraestrutura composta por salas de formação e trinta e dois Box para 
comercialização dos produtos da agricultura familiar e demais empreendimentos 
solidários. O mesmo foi criado tendo como propósito garantir aos produtores e 
empreendimentos do município que tenham um espaço qualificado para atender aos 
consumidores.  
A partir disso, e tendo como base dados da Secretaria Nacional de Economia 
Solidária - SENAES é possível verificar que a EPS tem-se apresentado na atualidade 
como uma política transversal que expande as possibilidades de trabalho e renda, 
ampliando políticas de combate a pobreza e contribuindo de forma significativa para o 
surgimento de novos sujeitos sociais.  
Em âmbito nacional, no ano de 2003, o Governo Federal  criou a Secretaria 
Nacional de Economia Solidária, no qual está sendo trabalhada a questão da 
implemntação de um Programa de Economia Solidária em Desenvolvimento, onde 
através de seus, promove a divulgação mediante política integradas tendo como foco o 
desenvolvimento por intermédio da geração de renda e trabalho juntamente com 
inclusão social.   
No entanto, apesar desses pontos citados, é preciso reconhecer a existência de 
um processo ainda tenso em curso na perspectiva da construção desta esfera pública. 
Indicativos destas dificuldades podem ser notados no município de Cruz Alta quando se 
observa que dos 32 boxes disponíveis no Centro Público de EPS para serem ocupados 
pelos produtores, apenas 10 estão utilizados.    
Diante de atual posição que a economia solidária no Brasil, ainda está muito 
aquem do que seus objetivos trazem, visto que, a sociedade ainda tem um preconceito 
em relação aos trabalhadores que fazem parte da economia solidária. No entanto, vale 
lembrar que com o surgimento das primeiras cooperativas que trabalham em conjunto 
para obter preços de produtos como insumos mais baratos, muitas vezes é a única 
forma de um trabalhador ter condições de realizar seu plantio, pois, como não tem uma  
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de fato uma outra forma de renda, opta pela associação, onde se adquire um produto 
com melhores condições de pagamento.  
Esse atual avanço nos desafios da economia solidária atual no contexto 
socioeconomico, político, cultural e ambiental, ainda caminham a passos largos para se 
ter um mínimo ético aceitável em todo território nacional e internacional, pois desde os 
primeiros embates que tratam sobre as perspectivas que tem como modo de produção, 
ainda faltam soma de esforços por parte de toda sociedade, sendo desde o incentivo a 
políticas deliberativas de créditos até o indivíduo consumidor final dos produtos, que em 
parte é o próprio produtor rural.  
 
Economia solidária como uma possibilidade para agricultura familiar 
 
A categoria dos agricultores familiares sempre esteve em busca de estratégias 
para desenvolver seu trabalho e sobreviver. Para Wanderley9, esta situação demonstra 
que “uma das dimensões mais importantes dos camponeses brasileiros esteve centrada 
no esforço para constituir um ‘território familiar’, um lugar de vida e trabalho” e garantir o 
futuro para os seus sucessores.  
Segundo Schneider, "no Brasil, permanecem muitas dúvidas e mesmo 
divergências entre os estudiosos em relação à utilização da noção de agricultura 
familiar"10. Os principais autores no Brasil que impulsionaram estudos sobre este grupo 
social foram Veiga11, Abramovay12 e Lamarche.13 Abromovay aborda o conceito de 
agricultura familiar fazendo a seguinte colocação, referindo que:  
 
 
 
 
                                                 
9
 RECH, 2000, p. 6. 
10
 SCHNEIDER, Sergio. A pluriatividade na Agricultura Familiar. 2 ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2009, 
p. 32. 
11
 VEIGA, J. E. O desenvolvimento agrícola: uma visão histórica. São Paulo: Hulcitec, 1991.   
12
 ABRAMOVAY, Ricardo. Paradigmas do capitalismo agrário em questão. São Paulo: Unicamp, 1992. 
13
 LAMARCHE, H. As lógicas produtivas. In: LAMARCHE, H (Org.). A agricultura familiar: comparação 
internacional. Campinas: Unicamp, 1993.  
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A agricultura familiar é aquela em que a gestão, a propriedade e a maior parte 
do trabalho vêm de indivíduos que mantêm entre si laços de sangue ou de 
casamento. Que esta definição não seja unânime e muitas vezes tão pouco 
operacional é perfeitamente compreensível, já que os diferentes setores sociais 
e suas representações constroem categorias científicas que servirão a certas 
finalidades práticas: a definição de agricultura familiar, para fins de atribuição de 
crédito pode não ser exatamente a mesma daquela estabelecida com 
finalidades de quantificação estatística num estudo acadêmico. O importante é 
que estes três atributos básicos (gestão, propriedade e trabalho familiar) estão 
presentes em todas elas
14
.  
 
Independentemente da definição adotada, a verdade é que no Brasil a 
agricultura familiar carrega um histórico de exclusão e marginalização. Wanderley15, ao 
analisar a constituição do campesinato brasileiro, reforça que este segmento social, 
desde o seu surgimento no modelo colonial da economia, carrega o símbolo da 
precariedade e da dependência política e econômica, principalmente com relação ao 
acesso e à propriedade da terra em função do preço alto da mesma e dos limites da 
estrutura fundiária que historicamente concentrou muito na mão de poucos.  
Pode-se dizer que foi somente a partir da criação do Programa de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF)16 em 1996 que a agricultura familiar 
toma contornos mais sólidos no cenário político-social brasileiro. O programa surge 
para fornecer apoio institucional e crédito agrícola as categorias de pequenos 
produtores rurais que vinham ao longo da década de 80 encontrando sérias 
dificuldades de se manter na atividade e sendo colocados em segundo plano nas 
políticas públicas.  
Anteriormente, em 1994 e em anos subsequentes importantes trabalhos foram 
produzidos através da Cooperação Técnica INCRA/FAO no sentido de fazer 
diferenciações dentro dessa categoria o que contribuiu para o seu reconhecimento.  
 
                                                 
14
 ABRAMOVAY, Op. Cit., p. 223.  
15
 WANDERLEY, Maria de Nazaré B. O Mundo rural como um espaço de vida: reflexões sobre a propriedade da 
terra, agricultura familiar e ruralidade. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 1996. 
16
 Em 2006 foi criada a Lei n° 11.326, de 24 de julho, que atende simultaneamente os seguintes critérios: a área do 
estabelecimento ou empreendimento rural não excede quatro módulos fiscais; a mão de obra utilizada nas atividades 
econômicas desenvolvidas é predominantemente da própria família; a renda familiar é predominantemente originada 
dessas atividades e o estabelecimento ou empreendimento é dirigido pela família. 
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Schneider (2009) acrescenta ainda que a introdução da agricultura familiar nos 
estudos e pensamento acadêmicos também contribui para o seu reconhecimento. 
Estudos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
baseados no Censo Agropecuário 2006, revelaram que do total de 5.175.489 
estabelecimentos agropecuários, no Brasil, 84,45% pertencem a agricultura familiar, 
mas ocupam apenas 24,3% da área dos estabelecimentos agropecuários brasileiros. 
Apesar de ocupar apenas um quarto da área, a agricultura familiar responde por 38% 
do valor total da produção. Mesmo cultivando uma área menor, a agricultura familiar é 
responsável por garantir a segurança alimentar do país gerando os produtos da cesta 
básica consumidos pelos brasileiros17. 
No entanto, é importante ressaltar que a agricultura familiar apresenta muitas 
dificuldades e problemas tanto externos18 ou internos19. Dentre os quais se destaca o 
fato do volume de recursos para o segmento ainda não conseguir atender às reais 
necessidades do segmento, tendo em vista o processo de exclusão a que foi submetido 
durante a fase de modernização agrícola do País, o que levou à defasagem na 
alocação de recursos. 
Para a agricultura familiar, alguns aspectos são importantes levar em conta 
para compreender o contexto da agricultura familiar. Primeiramente, a falta de 
oportunidade de desenvolver o atencial humano, elevando assim seu estímulo como 
também a autoconfiança, que dependem imprescindivelmente de uma motivação para 
trabalhar. Também merece atenção, que os trabalhadores rurais, sejam agricultores ou 
pecuaristas, não são treinados para administrar suas propriedades com eficiência, ou 
seja, melhorar o rendimento de uma horta, aumentar a produção de leite, entre outros 
tantos exemplos 20. 
                                                 
17
 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Agropecuário 2006. Disponível em: 
<www.ibge.gov.br >. Acesso em: 5 Ago. 2014.   
18
 aqueles que se originam fora das propriedades e comunidades, ou cuja solução não depende ou está fora do 
controle dos agricultores; 
19
 que se originam dentro das propriedades e comunidades, e cuja solução está (ou poderia estar) ao alcance das 
famílias rurais. 
20
 LACKI, Polan. O verdadeiro livro dos pobres rurais. Disponível em: 
http://www.polanlacki.com.br/agrobr/cap3.html >. Acesso em: 10 Ago 2014.  
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Antes do processo de comercialização do produto, os produtores tendem a 
fazer investimentos que são necessários para que possam obter resultados na 
plantação. Contudo, como são pequenos produtores, que precisam de pouco 
investimento, é o agricultor que sofre ao comprar materiais para realizar o plantio dos 
produtos para serem comercializados futuramente, pois quase sempre utilizam o crédito 
para realizar as transações financeiras, onde plantam primeiro e depois que os 
agricultores venderam os produtos, efetuam o pagamento do investimento inicial na 
lavoura.   
 Diante de tais dificuldades a Economia Solidária está sendo vista como 
estratégia de enfrentamento da exclusão e da precarização do trabalho, sustentada em 
formas coletivas de geração de trabalho e renda que se materializam em associações, 
cooperativas ou grupos formados não só no meio urbano, mas também por 
trabalhadores rurais - agricultores familiares. 
As principais características da Economia Solidária são: cooperação, 
autogestão e solidariedade. A cooperação é a existência de interesses e objetivos 
comuns, a união dos esforços e capacidades, a propriedade coletiva dos meios de 
produção de uso comum, a partilha dos resultados e a responsabilidade solidária sobre 
os possíveis ônus21.   
A autogestão é o exercício da administração democrática e a solidariedade é 
expressa na justa distribuição dos resultados alcançados, nas relações que se 
estabelecem com o meio ambiente, expressando o compromisso com um meio 
ambiente saudável, na participação ativa nos processos de desenvolvimento 
sustentável de base territorial, regional e nacional, nas relações com os outros 
movimentos sociais e populares de caráter emancipatório, na preocupação com o bem-
estar dos trabalhadores e consumidores e no respeito aos direitos dos trabalhadores e 
trabalhadoras. Eid22 comenta o posicionamento de alguns teóricos em relação a 
Economia Popular Solidária: 
                                                 
21
 SINGER, Paul. Introdução á Economia Solidária. São Paulo: fundação Perseu Abramo. 2002. 
22
  EID, Farid. Trajetórias do Cooperativismo: Debate Teórico e Experiências Concretas. Ciclo de Debates sobre 
o Cooperativismo. II Curso de Extensão em Direitos Humanos. UFSCar/ UNESCO. São Carlos, 2000.  
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Os liberais entendem as experiências solidárias como sendo, mais uma vez, 
corretivo das crises cíclicas do sistema capitalista. Segundo essa concepção, 
quando o ciclo econômico entra em crise o aparecimento ou ressurgimento 
dessas experiências tem a função de reduzir pressões populares por trabalho, 
emprego e renda. Entende-se que o empreendimento solidário ao crescer, 
torna-se empresa capitalista, sendo contrário, torna se inviável e fecha. E tão 
logo o ciclo econômico da economia capitalista entraria em fase de 
crescimento, os capitalistas estariam investindo, gerando novos empregos e 
isso levaria trabalhadores associados em empreendimentos solidários a 
optarem em retornar ou iniciar-se na condição de trabalhador assalariado. 
 
Ainda em relação a economia solidária, Krupa23 refere que se busque reverter a 
lógica da espiral capitalista que promove crescente desigualdade social, econômica e 
territorial. Ela afirma a emergência de um novo ator social composto de trabalhadores, 
associados e consumidores conscientes e solidários, portadores de possibilidades de 
superação das contradições próprias do capitalismo.  
Quanto aos desafios e prioridades para a construção de políticas públicas, um 
dos principais desafios que a Economia Solidária enfrenta no Brasil, segundo Singer24, 
é tornar as políticas atuais que lhe dão apoio em políticas perenes, de Estado, deixando 
de depender da vontade dos diversos governos, que se sucedem. Para tanto, é 
necessário que a Economia Solidária ganhe relevância na cultura política nacional, isto 
é, que a sociedade em sua maior parte considere impensável deixar de apoiar os 
setores que praticam a Economia Solidária, construindo uma outra economia, 
alternativa à atual economia. 
Mance25 refere que para avançar na superação dos desafios e na realização de 
seus objetivos a política pública de Economia Solidária deverá priorizar as ações 
voltadas à superação dos principais gargalos existentes para a consolidação dos 
empreendimentos econômicos solidários: comercialização e distribuição da produção, 
acesso e organização dos serviços de crédito, reconhecimento jurídico de suas 
organizações e atividades desenvolvidas, formação, assistência e desenvolvimento 
tecnológico.      
                                                 
23
 KRUPPA, Sônia P. Economia Solidária e Educação de Jovens e Adultos. Brasília: INEP, 2005. 
24
 SINGER, Op. Cit. 
25
 MANCE, Euclides André. A Revolução das Redes. A Colaboração Solidária como Alternativa Pós Capitalista 
à Globalização Atual. Petrópolis: Vozes, 2000. 
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Cabe dizer que por ser uma política de desenvolvimento e por voltar-se para um 
público-alvo historicamente excluído, que sofre crescentes graus de pobreza e exclusão 
social, esta política demanda ações transversais que articulem instrumentos das várias 
áreas (educação, saúde, trabalho, habitação, desenvolvimento econômico, tecnologia, 
crédito entre outras) para criar um contexto de emancipação e sustentabilidade.  
   
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diante da abordagem a respeito da economia solidária, no aspecto da 
agricultura familiar, são extraídos alguns ensinamentos no que refere-se a grande 
dificuldade que as famílias encontram para manter-se inseridas no contexto de 
trabalhadores que buscam novas alternativas que visem extrair do campo, além de 
formas de subsistência para família uma alternativa de inserção econômica.  
Mesmo com toda relevância, a todo momento o modelo de agricultura familiar é 
colocado em uma situação de restrição das suas atividades, como por exemplo a 
eficiência produtiva em pouco espaço de produção, uma vez que a maioria das culturas 
vinculadas a pacotes produtivos exige uma quantidade de produção mínima para 
realmente gerar lucro ao agricultor, são poucas as culturas agropecuárias que 
efetivamente dão uma rentabilidade competitiva destes pequenos agricultores na sua 
relação com o mercado.  
Não obstante a isso, a agricultura familiar articulada a EPS tem sido apontada 
como uma alternativa, uma vez que, os agricultores plantam e colhem produtos que 
passam a ser vendidos em feiras, onde por sua vez, existem locais definidos a exemplo 
do Centro Público de Cruz Alta, local onde o espaço interno do estabelecimento é divido 
por setores, cabendo a cada agricultor, comercializar sua mercadoria, porém numa 
organização e um propósito coletivo. 
Em meio às perspectivas que o trabalhador da economia solidária tem, destaca-
se a obtenção de renda, fruto do trabalho da agricultura familiar, que, entretanto, torna-
se uma alternativa para famílias que residem no interior, como também, famílias que 
possuem plantações agrícolas para ser comercializado que às vezes pelo volume da  
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produção não encontram mercado, conforme já referido. Diante desse emaranhar de 
culturas possíveis, diversos produtos são plantados para serem comercializados, onde 
a partir do engajamento das famílias da EPS, trazem produtos de boa qualidade, uma 
vez que, são extraídos do campo e diretamente levados para o comércio. Além disso, o 
propósito na economia solidária, vai além da comercialização na medida em que os 
trabalhadores vivenciam a organização coletiva, a solidariedade, a autonomia entre 
outras características inerentes a economia solidária.  
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AS VICISSITUDES COTIDIANAS DA AVALIAÇÃO ESCOLAR 
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RESUMO 
 
Este artigo, elaborado a partir de estudos bibliográficos e da pesquisa em campo tem 
como objetivo investigar o processo avaliativo no cotidiano escolar. Partindo do 
pressuposto de que a avaliação da aprendizagem deve fazer parte da rotina da sala de 
aula, sendo utilizada de forma contínua e processual, como um dos aspectos 
complementares do processo ensino e aprendizagem procurou-se a opinião de 
professores e alunos sobre este processo. Os instrumentos de avaliação também são 
de fundamental importância e devem ser diversos e claros, onde o objetivo seja a 
aprendizagem. A pesquisa foi realizada em uma escola de Ibirubá e percebeu-se que a 
avaliação é vista pelos alunos e professores como uma forma de avaliar a 
aprendizagem e detectar as dificuldades. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliar. Instrumentos. Aprendizagem. 
 
ABSTRACT 
 
This abstract was created from bibliographic studies and the field research. It aims to 
investigate the evaluation process in school life.   The learning evaluation should be part 
of    routine in class,    has  also  been utilized as  continuously  and procedural method, 
the teachers and students  view were one of complementary strategies in teaching and 
learning process.   The evaluation strategies are very important and must be in different 
kinds, expressed clearly,  they must have  as a main objective   learning. The research 
was made in a school, in Ibirubá and  it was noticed that the evaluation is a method to 
know  what difficulties there are, as well as a way to measure learning, according the 
students and teachers opinion. 
 
KEY WORDS: Evaluate. Methods. Learning. 
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INTRODUÇÃO 
 
O presente artigo traz os resultados de uma pesquisa desenvolvida por 
acadêmicas do Curso de Pedagogia da Universidade de Cruz Alta na disciplina de 
Processos Avaliativos, cujo tema foi o processo de avaliação no cotidiano escolar. O 
objetivo geral deste estudo consistiu em investigar a concepção de alunos e 
educadores acerca da avaliação na aprendizagem escolar verificando as estratégias 
utilizadas.  
Neste processo investigativo os objetivos específicos, essenciais para nortear 
as ações, consubstanciaram-se em identificar a percepção dos alunos e professores 
sobre a avaliação, conhecer as formas de avaliação utilizadas pelos professores, 
perceber o sentimento dos alunos e professores frente aos momentos de avaliação, 
analisar os critérios utilizados nas avaliações. 
Historicamente, o termo “avaliação da aprendizagem” foi criado pelo educador 
norte-americano Ralph Tyler em 1934 com o objetivo de conceituar uma prática de 
diagnóstico do andamento da aprendizagem dos educandos para tornar a sua vida 
escolar mais eficiente. Com o passar dos tempos toda e qualquer atividade que 
medisse o aproveitamento escolar passou a ser chamada de avaliação. 
Os exames utilizados no sistema educacional nos dias de hoje são herança dos 
jesuítas e de protestantes dos séculos XVI e XVII, inicialmente realizados de forma oral. 
As obras Ratio Studorium dos jesuítas, publicada em 1599 e da Didática Magna 
publicada em 1632 e 1657 pelo bispo protestante John Amós Comênio expressavam 
uma forma de educação disciplinada e autoritária onde o educando deveria ser 
obediente às autoridades, aos preceitos religiosos e conhecedor da cultura. 
Este método de ensino permaneceu no Brasil de 1549 a 1759, com uma 
metodologia baseada em exercícios de memorização na qual os melhores alunos 
auxiliavam os professores tomando lições e anotavam os alunos que eram fracos sendo 
que estes eram convocados a repetir no sábado as lições da semana. Essa prática deu 
origem ao termo sabatina, utilizada por muito tempo como sinônimo de avaliação.  
Com o início do movimento da Escola Novista a ênfase foi dada ao aluno e a  
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avaliação surgiu como meio de auxiliar o crescimento do educando. A partir de 1960, 
avaliação significava juízo ou apreciação de mérito e na década de 70, com o 
desenvolvimento tecnológico, a educação deveria formar educandos capazes de 
atenderem as necessidades da sociedade industrial.  
De maneira geral, o termo avaliação está relacionado aos atos de julgar, de dar 
valor, de formular concepções a respeito de atitudes, sujeitos e objetos a partir de 
critérios pré-determinados. A palavra avaliação é originada do latim a valere, 
significando ter ou dar valor a algo, tornar digno e na prática docente, o ato de avaliar 
pode significar um conjunto de ações, de escolha dos sujeitos, que auxilia no 
acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem dos estudantes e do próprio 
professor. Para Hoffmann (2001; in HOFFMANN 2010, p.59): 
 
Avaliar em educação significa acompanhar estas surpreendentes mudanças, 
“admirando” aluno por aluno em seus jeitos especiais de viver, de aprender a ler 
e a escrever, em suas formas de conviver com os outros para ajuda-los a 
prosseguir em suas descobertas, a superar seus anseios, dúvidas e obstáculos 
naturais ao desenvolvimento. Ninguém aprende sozinho. E os alunos não 
aprendem sem bons professores. Para favorecer, de fato, o melhor 
desenvolvimento possível, é necessário conhece-los muito bem, conversar com 
eles, estar junto deles.  
  
Avaliar não é somente um ato burocrático, e está muito além de ser apenas 
uma exigência. A avaliação deve ter como objetivo detectar problemas, diagnosticar a 
realidade e avaliar a ação do professor. Não deve ser usada como forma de punição ou 
rotulando o aluno. A avaliação exige do professor um conhecimento aprofundado de 
cada aluno de sua sala, suas dificuldades nas aulas e seus problemas na vida pessoal, 
que muitas vezes afetam a aprendizagem. 
 
METODOLOGIA 
 
Buscou-se compreender, tanto na teoria quanto na prática, a percepção de 
alunos e professores acerca da avaliação na aprendizagem escolar através do 
embasamento teórico e de uma pesquisa de campo com perguntas objetivas 
verificando como se estabelece o processo de avaliação em uma Escola de Ensino  
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Médio da cidade de Ibirubá-RS.  
Optou-se por uma pesquisa de cunho quantitativo onde as informações colhidas 
por meio de um questionário entregue a 12 professores e 20 alunos do Ensino Médio e 
estruturado com perguntas claras e objetivas forneceram dados importantes sobre 
como ocorre o processo de avaliação.  
 
RESULTADOS 
 
Considerando o que foi preconizado teoricamente, sobre os objetivos da 
avaliação, partimos para a visão de professores e alunos, sendo que as respostas 
variaram seguindo o pensamento de que seu objetivo é medir e verificar a 
aprendizagem e identificar as dificuldades. Nenhum dos professores escolheu a 
alternativa cumprir uma exigência da escola, onze optaram pela alternativa de verificar 
se houve aprendizagem. Um docente entrevistado tem como objetivo medir o 
desempenho dos alunos. Neste sentido Luckesi (2000, p.172) acrescenta: 
 
Defino a avaliação da aprendizagem como um ato amoroso no sentido de que a 
avaliação, por si, é um ato acolhedor, integrativo, inclusivo. Para compreender 
isso, importa distinguir avaliação de julgamento. O julgamento é um ato que 
distingue o certo do errado, incluindo o primeiro e excluindo o segundo. A 
avaliação tem por base acolher uma situação, para, então (e só então), ajuizar a 
sua qualidade, tendo em vista dar-lhe suporte de mudança, se necessário. A 
avaliação, como ato diagnóstico, tem por objetivo a inclusão e não a exclusão; a 
inclusão e não a seleção - que obrigatoriamente conduz à exclusão.  
 
No gráfico abaixo observamos a percepção dos alunos sobre os objetivos da 
avaliação: 
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medir o desempenho dos alunos
verificar se houve aprendizagem
identificar onde o aluno apresenta
dificuldades
Alunos
 
Questão: Em sua opinião, qual deveria ser o objetivo da avaliação para o professor? 
 
Observa-se que para os discentes a avaliação tem como objetivo medir e 
verificar o desempenho, a aprendizagem e perceber as dificuldades que encontram no 
momento de serem avaliados. Moretto (2005, p.99) traz sua contribuição: “a finalidade 
tanto do ensino como da avaliação da aprendizagem é criar condições para o 
desenvolvimento das competências do aluno”. Conforme Villas Boas (2004), a 
avaliação deve desenvolver o aluno, levando-o a avançar, encorajando. Jamais 
desestimulando o ou ridicularizando, deve visar à interpretação qualitativa do 
conhecimento, sendo contínua e sistemática.  
Podemos distinguir dois modelos de avaliação presentes nas salas de aula. A 
tradicional transmite verdades já prontas, conforme a sociedade propunha, onde o 
aluno apenas repete informações que nem sempre são compreendidas. O mais 
importante é a transmissão dos conteúdos, o aluno é passivo e o professor detentor e 
transmissor do saber. 
 A avaliação mediadora propõe um aluno ativo e o professor é o mediador 
trazendo os alunos à descoberta, desenvolvendo o raciocínio e a compreensão dos 
conteúdos. Hoffmann (2001, p.45) define a avaliação mediadora como: 
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A avaliação mediadora é uma ação sistemática e intuitiva. Ela se constitui da 
sala de aula, intuitivamente, sem deixar de ser planejada, sistematizada. Nem 
todas as situações da sala de aula ou tarefas realizadas pelo aluno têm por 
objetivo a verificação de suas aprendizagens, podendo absorver diferentes 
dimensões avaliativas. O que definir tal dimensão são as intenções do educador 
ao propor a tarefa, bem como sua forma de proceder frente ao que nela 
observa. 
 
A avaliação mediadora pressupõe pensar em um processo de aprendizagem 
onde haja uma troca de informações, diálogo reflexivo e confronto de ideias entre o 
educador e o educando. O processo avaliativo nesta perspectiva, na visão de Hoffmann 
(2001), preocupa-se em “avaliar para promover” o desenvolvimento moral e intelectual, 
a cidadania do aluno. Desenvolver um sujeito digno de respeito, ciente de seus direitos 
e que tenha acesso a todas as oportunidades que a vida social possa lhe oferecer.  
A abordagem construtivista, que tem como precursor Piaget (1973) estuda a 
interação do sujeito com o outro sujeito e do sujeito com o meio. Conforme Piaget 
(1973) o sujeito constrói o conhecimento através do processo de assimilação e 
acomodação, sendo esse um processo contínuo e permanente. Essa teoria se 
denomina teoria do desenvolvimento mental. Em Ferreira (2009, p.17) encontramos o 
seguinte esclarecimento: 
 
Mesmo não sendo uma teoria de aprendizagem, há várias implicações que dão 
suporte para este processo. A educação é um todo indissociável, por isso o 
respeito pelo nível mental do aluno em todas as etapas de seu desenvolvimento 
e a consideração pelo todo, afetivo e intelectual, são referenciais nessa teoria. 
Assim, é que a função clássica do professor evidenciada através da aula 
expositiva tradicional, bem como o processo de avaliação através de provas, 
exames, padronização de tarefas, limite de tempo e outros não encontram 
respaldo nessa abordagem. 
 
A abordagem em questão propõe ao aluno aprender por si, com o objetivo de 
que se formem homens capazes de criar e criticar, com mais autonomia de pensamento 
e menos memorização. A avaliação construtivista se dá sobre os aspectos qualitativos, 
com diversos critérios e formas de avaliação. Nesta abordagem é necessário que o 
professor estabeleça relação entre os conteúdos, que de significado a aprendizagem. O 
aluno deve aprender e fazer uso deste aprendizado. 
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A abordagem humanista, defendida por Rogers (1971), está centrada no aluno 
e em suas potencialidades. Propõe que a aprendizagem ocorra usando o intelecto, os 
sentimentos, o lógico e o intuitivo. Rogers (1971) cita o ensino tradicional como fútil e 
um desperdício que leva o aluno à sensação de fracasso. Com as tecnologias e a 
evolução das capacidades mentais dos alunos faz-se necessário que se valorize a sua 
essência deixando de lado a memorização tão praticada ainda hoje nas escolas. 
Neste processo, encontramos o professor como um facilitador, aceitando o 
aluno como um individuo que possui sentimentos e que traz consigo conhecimentos 
adquiridos ao longo de sua vida. A perspectiva humanista enfatiza a autoavaliação 
trazendo o aluno a participar ativamente deste processo.  
Para Rogers (1971) é importante que o aluno participe das decisões relativas à 
avaliação opinando sobre os critérios utilizados na construção da nota dando segurança 
e acabando com os medos e incertezas dos discentes. Hoffmann (2010, p.134) afirma 
que “autoavaliar-se significa o educando acompanhar seu próprio processo de 
construção de conhecimento”.  
O gráfico a seguir aponta a realização da autoavaliação em sala de aula com a 
opinião dos alunos e dos professores. 
 
 
Professor: Você costuma realizar autoavaliações com os alunos? 
Aluno: O professor costuma pedir autoavaliação aos alunos? 
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Percebe se que os professores não estão conscientizados da importância da 
autoavaliação para si e para os alunos. Na autoavaliação os alunos desenvolverão a 
noção de responsabilidade e atitude crítica, começando por analisar seus erros e 
acertos, assumindo a responsabilidade por seus atos. Para Hoffmann (2001, p. 53), 
autoavaliar-se é: “[...] pensar sobre o seu pensamento, pensar sobre suas atitudes, 
analisar criticamente ideias defendidas, observar seus exercícios e tarefas para 
complementá-los e enriquecê-los”. 
A aprendizagem necessita ser construída ao longo do ano, a avaliação deve ser 
realizada de forma rotineira para ajudar a corrigir os erros e sanar as dúvidas. Conforme 
a Lei de Diretrizes Básicas – LDB 9394/96: 
  
Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de 
acordo com as seguintes regras comuns: 
V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 
a) a avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência 
dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do 
período sobre os de eventuais provas finais; 
  
A avaliação deve ser definida claramente para o professor e os alunos fazendo 
com que haja uma diversidade de instrumentos e situações (verbal, oral, escrito, 
gráficos, numéricos ou pictóricos). Esta deve ser contínua e cumulativa como destaca a 
LDB, fazendo com que o aluno tenha oportunidade de recuperar o conteúdo perdido e 
melhorar sua aprendizagem gradativamente. Propor uma avaliação com atividades 
semelhantes às situações de aprendizagem em sala de aula também se faz necessário. 
É importante que sejam utilizados diversos instrumentos com pesos diferentes 
no processo avaliativo, que o professor tenha habilidade para preparar estes 
instrumentos observando as atividades realizadas em aula. No entendimento de 
Moretto (2005, p.31): 
  
O conhecimento dos diferentes instrumentos para a avaliação e da melhor 
forma de utilizá-los é um dos recursos que o professor competente deve dispor. 
Este conhecimento está ligado à convicção de que a avaliação não deve servir 
de instrumento de pressão para manter a disciplina em aula ou de fazer o aluno 
estudar. 
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O docente necessita que o momento da avaliação se torne de reflexão, onde os 
alunos compreendam que a avaliação é apenas a comprovação do que foi aprendido, e 
assim, posteriormente revisar as dúvidas. Para Luckesi (2000, p. 178): “Um instrumento 
de avaliação da aprendizagem não tem que ser nem mais fácil nem mais difícil do que 
aquilo que foi ensinado e aprendido. O instrumento de avaliação precisa ser compatível, 
em termos de dificuldade, com o ensinado”.  
Sobre os instrumentos de pesquisa que são importantes para a construção da 
nota dos alunos percebeu-se que os professores utilizam de dois a mais de cinco 
instrumentos. Somente um aluno acredita que não são suficientes os instrumentos para 
avaliação utilizados pelo professor. No entendimento de Hoffmann (2010, p.160): 
  
Acompanhar o processo de ensino-aprendizagem através de muitas tarefas 
avaliativas é essencial no sentido de se ter elementos consistentes para orientar 
os alunos a prosseguir, para desafiá-los a avançar em seus conceitos, em suas 
aprendizagens. O pecado dos “ditos” exames é ter como finalidade julgar 
resultados e atribuir notas finais ao invés de servirem de indicadores para a 
ação mediadora do educador.  
 
Notou-se que os professores utilizam como instrumentos no processo de 
avaliação os trabalhos, a participação do aluno, a prova e pesquisa. Ferreira (2009, 
p.117) acrescenta que “diversificar os instrumentos da avaliação, não priorizar um 
único, em especial o que traz consigo a marca de um ritual, da tensão”. É importante 
usar vários instrumentos de avaliação, pois o objetivo maior é a aprendizagem do 
aluno, subentende se que nem todos os alunos aprendem do mesmo modo. 
Sobre o retorno das avaliações, os professores salientam que explicam as 
questões que obtiveram mais erros, realizam exercícios e a correção com os alunos. 
Nesta questão sete alunos disseram que os professores retomam os conteúdos onde 
os eles demonstraram dificuldades, onze salientaram que às vezes o conteúdo é 
retomado e três alegam que não são revistos.  
Segundo Haydt (1988, p. 11), “[...] a avaliação pode ser útil para orientar tanto o 
aluno como o professor: fornece informações sobre o aluno para melhorar sua atuação 
e dá elementos ao professor para aperfeiçoar seus procedimentos didáticos”. O gráfico  
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a seguir mostra um comparativo entre os instrumentos mais utilizados pelos professores 
e os que têm maior peso na construção da nota. 
 
 
Questão: Quais os instrumentos que você utiliza no processo de avaliação? 
Questão: Qual dos instrumentos utilizados tem maior peso na construção da nota? 
 
Verificamos que a participação e a prova são os instrumentos com maior peso 
na construção da nota, mas não os mais utilizados pelos professores. A maioria opta 
pela utilização da pesquisa e de trabalhos para aperfeiçoar o processo de ensino 
aprendizagem. 
O portfólio também pode ser usado na avaliação e consiste em uma coleção 
dos trabalhos que o educando realizou em um período, podendo assim, avaliar o seu 
progresso. “[...] É oferecida a possibilidade de se valorizar mais a si mesmos e de se 
sentir muito mais seguros. Desse modo, podem desenvolver um compromisso mais 
forte e sólido com seu processo de aprendizagem”. (QUINTANA, 2003, p. 172). 
 
 O portfólio não foi mencionado na pesquisa, mas é uma forma interessante de 
se avaliar o aluno em todas as aulas, e verificar a sua evolução. 
  
 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 3 nº 1 
 
Em relação aos instrumentos, os alunos também foram questionados sobre o 
peso dos mesmos utilizados na construção da nota. Do total de alunos pesquisados 
onze disseram que concordam e nove nem sempre estão de acordo com o peso dos 
instrumentos utilizados pelos professores. Para Luckesi (2002, p. 24), “[...] as notas se 
tornam a divindade adorada tanto pelo professor como pelos alunos. [...]. É a nota que 
domina tudo; é em função dela que se vive na prática escolar”. 
 Pesquisas, seminários e trabalhos em grupo trazem para a sala debates e 
opiniões controversas, que fazem com que todos aprendam defendendo a sua opinião 
e aprendendo a respeitar outras formas de pensar. De todos os instrumentos da 
avaliação, a prova é o mais temido pelos alunos e desencadeia sentimentos e emoções 
adversas. 
 Conforme Moretto (2005), na prova, o professor deve comunicar anteriormente 
o conteúdo a ser estudado, o número de questões e o objetivo de cada questão, 
orientando assim o estudo dos alunos mediando o processo de aprendizagem. As 
perguntas da prova devem se claras, e não enigmáticas com pegadinhas e armadilhas, 
que ainda são usadas por alguns profissionais. Sobre a elaboração da prova Moretto 
(2005, p.31) ressalta: “Elaborar bem é saber contextualizar de acordo com os objetivos 
estabelecidos, perguntar de forma clara e precisa, questionar apenas conteúdos 
relevantes e não colocar “pegas” para derrubar o aluno.”  
Ao perguntar se o aluno gostaria que a avaliação através da prova fosse 
substituída por outra forma de avaliar, onze deles responderam que sim, gostariam que 
não houvesse provas, seis falaram que a prova deve continuar existindo, quatro 
educandos gostariam que em algumas disciplinas a prova pudesse ser substituída. As 
disciplinas elencadas foram Matemática, História, Literatura, Geografia e Biologia.  
Neste sentido Haydt (1988, p.55) acrescenta: 
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[...] a eficácia da avaliação depende do fato de o aluno conhecer seus erros e 
acertos, para poder reafirmar os acertos e corrigir os erros. Não é o simples 
aumento do número de provas que vai contribuir para melhorar a 
aprendizagem. Se elas visarem apenas a atribuição de notas, não vai melhorar 
o rendimento do aluno. O importante é que elas sejam utilizadas tanto pelo 
aluno como pelo professor: o aluno deve ter acesso à sua prova corrigida para 
saber o que acertou e o que errou; o professor, por sua vez, deve analisar o 
desempenho de seus alunos para aperfeiçoar o ensino. A avaliação não tem um 
fim em si mesma, mas é um meio a ser utilizado por alunos e professor para 
aperfeiçoamento do processo ensino aprendizagem.  
 
Os professores foram unanimes em afirmar que a prova não deve ser eliminada 
do processo de avaliação. Dos entrevistados cinco justificaram a sua resposta: 
 
P1 Não. Método de parecer não é confiável, 
P2 Não. Porque precisa de uma avaliação quantitativa e ao longo de sua 
vida ele vai necessitar de provas para entrar em concursos, etc. 
P3 Não. Porque é uma das medidas de avaliação mais específica ao 
conhecimento do aluno 
P4 Não. Ajuda a aprimorar o conhecimento. 
P5 Não. É uma forma de avaliar as falhas no conhecimento. 
Questão: A prova deveria ser eliminada do processo de avaliação? Por que? 
 
As respostas do professor 3  e  professor 5 são as que contemplam o que 
estudamos até este momento, mostrando que se bem elaborada a prova pode mostrar 
o que o aluno já aprendeu e as dificuldades que devem ser reforçadas. Pode também 
ser uma forma de avaliar a metodologia do professor. Moretto (2005, p. 96) afirma: “a 
avaliação da aprendizagem é um momento privilegiado de estudo e não um acerto de 
contas”. 
Em relação à preparação para a prova, com estudo e a cobrança por parte do 
educador pode-se observar o gráfico a seguir:  
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Percebemos que o professor exige que o aluno estude para as provas, mas 
estes só se dedicam às vezes ao estudo. A prova é um instrumento necessário e deve 
estar comprometida em auxiliar o discente a aprender e o docente a ensinar.  
Como vemos, a prova deve ser bem formulada, coerente com o que foi 
estudado em sala de aula e com objetivos claros. Na questão onde os educandos 
deveriam responder se entendem tudo o que o educador questiona nas provas, quinze 
salientam entender às vezes, três sempre sabem o que o docente esta pedindo e três 
não entendem os enunciados. 
A família deve estar presente no cotidiano escolar e participando do processo 
de ensino aprendizagem. É importante que os pais questionem os filhos sobre o que 
acontece na escola, mostrar se interessados na aprendizagem do filho. Pais que 
demonstram interesse pelo aprendizado do filho estimula o aluno a estudar.  
Neste sentido perguntamos aos alunos se os pais costumam cobrar a nota das 
avaliações. Cinco alunos dizem que sim, os pais cobram as notas, doze são cobrados 
às vezes e quatro não recebem questionamentos em casa. De acordo com Moretto 
(2005, p.94): 
 
Para grande parte dos pais, a prova também não cumpre seu real papel. Se a 
nota foi razoável ou ótima, os pais dão-se por satisfeitos, pois pressupõe que a 
nota traduz a aprendizagem correspondente, o que nem sempre é verdade. E 
os alunos sabem disso. Se a nota foi de aprovação, o aluno a apresenta como 
um troféu pelo qual “deve receber a recompensa”: saídas autorizadas, aumento 
de mesada, passeios extras, etc. 
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Analisamos no gráfico a seguir, se o estado emocional se altera nos dias de 
avaliação, quando realizado através da prova. 
 
 
Observa-se que o professor não se sente abalado emocionalmente em dia de 
prova, e os alunos não modificam o seu estado emocional na maioria das situações em 
que realizam provas. Ao realizar este questionário acreditava-se que o estado 
emocional fosse mais alterado em dias de prova.  
Para Moretto (2005, p.33) “[...] o momento da avaliação é aquele em que as 
emoções do aluno entram em ebulição. Nele se misturam sentimentos de ansiedade, 
medo, angústia, alegria, tensão, estresse etc.” Cabe ao professor deixar o aluno 
tranquilo no momento em que será realizada a prova, sem qualquer pressão ou 
desmotivação.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Percebemos ao longo dos estudos bibliográficos e na analise dos questionários 
que a avaliação é imprescindível em todos os níveis de ensino, sendo contínua e 
processual, buscando sempre a aprendizagem. Neste processo os professores usam 
diversos instrumentos como trabalhos, pesquisas, seminários, portfólio, participação e 
provas para a construção da nota e conhecimento dos conteúdos.  
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Alguns docentes utilizam a auto avaliação, um instrumento que faz com que os 
alunos percebam como foi a aprendizagem e se foram esforçados na disciplina. A prova 
ainda se faz presente no cotidiano e os educadores a veem como um instrumento 
necessário, pois no futuro os educandos irão se deparar com este tipo de avaliação. O 
emocional, que pode fazer diferença no resultado final das provas, para alguns alunos 
não se altera, poucos ficam nervosos neste dia.  
Acredita-se que sendo contínuo, com diversos instrumentos e de forma clara e 
ética o processo avaliativo está ocorrendo de forma a favorecer a aprendizagem dos 
alunos e a aprimorar o conhecimento e planejamento dos professores. Diante dos 
estudos com base na literatura e observando a escola pesquisada, concluímos que a 
avaliação está acontecendo de acordo com os objetivos elencados no currículo escolar, 
sendo continua e processual, tendo a nota como aspecto principal, mantendo a 
preocupação com o ensino no sentido de formar cidadãos críticos e reflexivos. 
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CRIAÇÃO GRÁFICO-PICTÓRICA A PARTIR DA OBRA “O 
CONTINENTE” DE ERICO VERISSIMO 
 
FRIEDRICH, Laura Flores1; CAMARGO, Mariela2; 
ALVES, Carla Rosane da Silva Tavares3; CAMARGO, Maria Aparecida Santana4 
 
 
RESUMO 
 
O presente texto traz reflexões referentes ao Projeto de Pesquisa financiado pelo 
PROBIC/FAPERGS/UNICRUZ, o qual tem por título “A Criação e a Fruição de Imagens 
Como Pano de Fundo para uma Educação Estética na Universidade de Cruz Alta”. O 
objetivo norteador da proposta foi desenvolver uma atividade interdisciplinar, visando 
uma nova maneira de ler Erico Verissimo, ou seja, através da leitura e interpretação de 
imagens, as quais foram esboçadas e estão sendo pintadas, através de técnicas de 
pintura mural e graffiti, nas paredes externas da Biblioteca da UNICRUZ. Toma-se 
como matéria-prima para a construção das imagens o primeiro volume da trilogia “O 
Tempo e o Vento: O Continente”. Trata-se de uma pesquisa de cunho qualitativo e 
caráter bibliográfico, com enfoque teórico e empírico, que trabalha em duas frentes: a 
produção científica e a criação pictórica parietal. A produção ocorre através de um 
recorte literário centrado no assunto em questão.      
 
PALAVRAS-CHAVE: Arte. Cultura. Educação. Literatura. História. 
 
ABSTRACT 
This text brings reflections concerning the Research Project funded by 
PROBIC/FAPERGS/UNICRUZ, which is entitled "Creating and Distributing of Images As 
Backgrounds for Aesthetic Education at the University of Cruz Alta". The guiding 
purpose of the proposal was to develop an interdisciplinary activity, aiming at a new way 
of reading Erico Verissimo, ie, through the reading and interpretation of images, which  
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have been outlined and are being painted using techniques of mural painting and graffiti, 
the external walls of the Library of UNICRUZ. Is taken as raw material for the 
construction of the images the first volume of the trilogy "The Time and the Wind: The 
Continent". This is a qualitative research and bibliographical, with theoretical and 
empirical approach that works on two fronts: scientific production and the parietal 
pictorial creation. The production occurs through a literary clipping centered on the issue 
at hand. 
 
KEY WORDS: Art. Culture. Education. Literature. History. 
 
INTRODUÇÃO 
 
A comunicação entre as pessoas se faz necessária em todas as ambiências do 
cotidiano. Ela pode ser feita de maneira verbal, gestual, facial, escrita, desenhada, 
pintada, esculpida, dançada, cantada, encenada, recitada, enfim, são diversos os 
modos que os humanos encontram para que ocorra o ato comunicativo. Desde o 
período histórico paleolítico, tem-se constatado que se utilizava a pintura rupestre5 para 
apontamentos do dia a dia. Eram registrados nas paredes de cavernas os animais, as 
pessoas, os vegetais e os símbolos solares. Há relatos de que a história da arte 
começou neste período da pré-história. Proença (1999, p. 11) refere em seu livro 
“História da Arte” que:  
 
A principal característica dos desenhos da Idade da Pedra Lascada, nome pelo 
qual também é conhecido o Paleolítico Superior, é o naturalismo. O artista 
pintava os seres, um animal, por exemplo, do modo como via de uma 
determinada perspectiva, reproduzindo a natureza tal qual captava. Assim, a 
arte desse período, diferentemente dos outros, retrata apenas o que o artista 
vê. 
 
Percebe-se, por meio desses dados, que a necessidade humana de se 
comunicar e se expressar remonta ao início dos tempos, ou seja, desde sempre o 
homem interage e, inclusive, contemporaneamente, pode dar maior vazão à 
imaginação. O projeto em questão traz como temática “A Criação e Fruição de Imagens  
                                                 
5
 Pintura Rupestre é o nome que se dá para as representações pictóricas do período pré-histórico, onde as pinturas 
eram feitas em rochas e paredes de cavernas. 
  
 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 3 nº 1 
 
como Pano de Fundo para uma Educação Estética na Universidade de Cruz Alta”, o 
qual conta com o apoio do PROBIC/FAPERGS/UNICRUZ. O mesmo tem como enfoque 
primordial unir os saberes estético-literários e conseguir transmitir, através da pintura 
mural, dados e informações que os espectadores possam apreender e apreciar. 
Como mote impulsionador para esse estudo, foi escolhido o primeiro volume da 
trilogia “O Tempo e o Vento”. Trata-se de “O Continente”, escrito pelo reconhecido 
escritor Erico Verissimo. Nesta trilogia, que conta a saga do Rio Grande do Sul, são 
retratados cento e cinquenta anos de história, divididos em três partes: “O Continente”, 
“O Retrato” e “O Arquipélago”, publicados entre 1949 e 1962. Segundo Pesavento 
(2004, p. 110) a Literatura e a História se entrelaçam, entretanto: 
 
Literatura e História, bem o sabemos, não são a mesma coisa, mas se colocam 
como distintos pontos de observação sobre o mundo, que partilham do mesmo 
intento de decifração do real, ou seja, estão irmanadas pelo mesmo fim 
cognitivo, como assinala Ginzburg. Como tal, elas traduzem uma experiência, 
revelam sentidos, articulam ou desfazem intrigas, decifram segredos, resgatam 
sentimentos. Que estas representações sejam o vivido ou aquilo que poderia ter 
acontecido é já um fator de distinção. Mas, desde o ponto de vista da história 
cultural, a história também cria versões plausíveis, verossímeis, comprováveis, 
na busca de chegar lá, naquele tempo e lugar do passado, onde se teria 
processado a verdade do acontecido. 
 
Neste sentido, em “O Continente” são expressos pensamentos e 
acontecimentos históricos reais, mesclados a um romance fictício sobre famílias 
tradicionais do Estado. Ao longo da obra está expresso o olhar do autor perante os 
fatos, a importância da mulher no contexto e no desenvolvimento das famílias e, muitas 
vezes, a revolta, através dos personagens e das revoluções que ocorriam. Pesavento 
(2004, p. 112) menciona a importância do romance no contexto histórico: 
 
Cabe referir que, por muito tempo, a obra de Erico Verissimo foi a narrativa 
mais difundida sobre o Rio Grande, a oferecer, sob a forma de um romance 
histórico de grande difusão, uma versão verossímil, com a qual os rio-
grandenses se identificavam. Pode-se mesmo dizer que a obra ficcional de 
Erico era quase história, se entendermos também que a história possa ser 
quase literatura... 
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Deste modo é que o povo sul rio-grandense muitas vezes mostra-se, inclusive 
nos dias atuais, orgulhoso de sua história e da maneira como seus integrantes são 
retratados. O homem era bravo e forte. As mulheres eram prendadas, parideiras ou 
tecedeiras, características frisadas na narrativa, onde Bibiana Terra, mesmo após anos 
da morte de sua avó, Ana Terra, podia ouvir o ruído da máquina de tear. Também 
usava sua herdada tesoura para fazer os partos no vilarejo de Santa Fé. Tais narrativas 
servem para instigar o gaúcho a querer ler e saber sobre a própria história de seu povo. 
Quanto a esta questão, Pesavento (2004, p. 112) enfatiza que:  
 
No caso em pauta, o romance histórico de Erico Verissimo permite ao leitor uma 
espécie de consciência histórica, dando-lhe uma noção daquilo que houve um 
dia no passado. Mesclando um certo saber histórico, pela apresentação de 
fatos, datas e personagens, com uma narrativa verossímil, o romance histórico 
relata não o que aconteceu um dia, mas o que poderia ter acontecido. 
 
METODOLOGIA  
 
No tocante à metodologia, esta é uma investigação de cunho qualitativo e 
caráter bibliográfico, com enfoque teórico e empírico, pois trabalha em duas frentes: a 
produção científica e a criação pictórica parietal, isto é, em paredes. Assim, a presente 
pesquisa tem como objetivo norteador desenvolver uma atividade interdisciplinar, 
visando à implantação de uma nova maneira de ler Erico Verissimo, ou seja, através da 
criação e da leitura de imagens, circunscrevendo a investigação à análise dos 
processos criativos que perpassam a pintura mural e o graffiti, os quais têm na 
Literatura sua matéria-prima. 
Por se tratar de fatos reais da cultura gaúcha, como revoluções, conflitos, 
disputas de poder e liderança de terras, dentre outros, para a construção da produção 
científica recorreu-se, além da leitura da obra em si, a releituras feitas por outros 
autores, a livros de história do Rio Grande do Sul e a filmes inspirados no romance. A 
partir do entendimento da obra e de seus fatos, pode-se transformar a leitura em 
poética visual e, dessa maneira, construir esboços das cenas mais marcantes e 
significativas. 
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O público-alvo é, principalmente, a comunidade acadêmica, envolvendo os 
alunos, professores e funcionários do Campus da Universidade de Cruz Alta, uma vez 
que passar no entorno da Biblioteca é rotina em seu dia a dia. Do mesmo modo, os 
moradores do município, assim como os visitantes que passam pela cidade e pela 
Universidade, também podem apreciar estas pinturas, considerando que a UNICRUZ é 
um ponto de referência e de turismo para Cruz Alta/RS.  
Outro ângulo a ser enfocado e que subjaz a esta investigação é a questão das 
cores. Sabe-se que a visão pertence ao grupo de cinco sentidos do ser humano. Ela é 
responsável pela distinção das cores e de luz. Através dela somos capazes de 
identificar pessoas, objetos, lugares. Segundo Dondis (2000, p. 07): 
 
A experiência visual humana é fundamental no aprendizado, para que possamos 
compreender o meio ambiente e reagir a ele; a informação visual é o mais antigo 
registro da história humana. As pinturas em cavernas representam o relato mais 
antigo que se preservou sobre o mundo tal como ele pode ser visto há cerca de 
trinta mil anos. 
 
Para que se possa compreender o universo em que se está inserido, deve-se 
não apenas visualizar as cenas, mas entender o motivo pelo qual estão acontecendo, 
onde estão ocorrendo e qual a mensagem estão transmitindo. Este exercício mental 
pode ocorrer em uma cena urbana, em uma sala de aula, em uma representação 
artística. Nesta ótica, Dondis (2000, p. 17) refere que: 
 
A visão é natural; criar e compreender mensagens visuais é natural até certo 
ponto, mas a eficácia, em ambos os níveis, só pode ser alcançada com estudo. 
[...] Na esfera visual, entre arte e ofício, e em parte devido às limitações de 
talento para o desenho, grande parte da comunicação visual foi deixada ao 
sabor da intuição e do acaso.  
 
Infere-se, assim, que a atividade de pintura mural tem comprometimento com 
aqueles que irão analisá-la e apreciá-la. Dessa forma, a busca por elementos claros e 
de fácil leitura e compreensão são uma prioridade na elaboração dos esboços. 
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Um Senhor Escritor! 
 
Erico Verissimo é conhecido por imprimir em seus personagens a sua ideologia 
e maneira de ver os acontecimentos. A partir do romance são transmitidas as ideologias 
de diferentes partidos políticos, demonstrada a bravura dos homens, a tenacidade das 
mulheres e o dia-a-dia das tradicionais famílias que deram origem ao Estado: Terra, 
Cambará, Caré e Amaral, onde a identidade e tradição do povo gaúcho foram tão 
fortes, que eram passadas como um medalhão de pai para filho. 
A população de Cruz Alta tem como conterrâneo um escritor de renome 
internacional, motivo pelo qual se decidiu comtemplar uma de suas obras com a leitura, 
pesquisa, interpretação e transformação em imagens, as quais estão sendo pintadas 
nas paredes da Biblioteca da Universidade de Cruz Alta. Acredita-se que, desse modo, 
se instigará a comunidade acadêmica, professores, funcionários e visitantes do campus 
universitário não só a contemplar a pintura mural, mas também a refletir sobre a 
mensagem que ela quer passar, o contexto histórico em que está inserida, assim como 
incentivar a busca por maiores detalhes na leitura da obra. 
O escritor nasceu em 1905 e representou inigualavelmente a literatura do Rio 
Grande do Sul na segunda fase do modernismo no Brasil6, na qual os autores 
conquistaram o direito do verso livre e de expressar as suas inquietações para com as 
situações filosóficas, mundanas, políticas e religiosas. O escritor gaúcho eternizou seu 
Estado na maioria de suas obras e, embora não usasse em demasia a linguagem local, 
Erico Verissimo retratou o Rio Grande do Sul em seus enredos e personagens. O 
escritor é sabiamente descrito por um de seus biógrafos, Antônio Hohlfeldt. Na ótica de 
Hohlfeldt (1984, p. 13): 
 
 
 
 
                                                 
6
 O modernismo brasileiro foi um amplo movimento cultural que repercutiu fortemente sobre a cena artística e a 
sociedade brasileira na primeira metade do século XX, sobretudo no campo da literatura e das artes plásticas. 
Fonte: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Modernismo_no_Brasil.>, 2014. 
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Erico Verissimo foi farmacêutico, bancário, tradutor e desenhista. Nas tardes de 
sábado: escritor. Com o sucesso de Olhai os Lírios do Campo, todos os dias se 
tornaram tardes de sábado. Pela primeira vez um gaúcho vive de direitos 
autorais. Seus livros foram traduzidos em inúmeras línguas, alguns filmados 
para cinema e televisão, como “O Tempo e o Vento”, a trilogia da saga do Rio 
Grande do Sul. Um contador de histórias, se definiu, fugindo de honrarias e 
igrejinhas literárias. Dedicou vida e obra à defesa da liberdade, ao não à 
violência. Caso raro em que o homem é maior que o escritor.  
 
O Contexto de “O Continente” e a Inspiração para os Esboços 
 
Para a criação pictórica parietal, uma das frentes do projeto em execução, 
recorreu-se a um estudo sobre a arte e a maneira como se pode chamar a atenção dos 
espectadores. O muralismo é tão antigo quanto o homem, sendo que foram 
encontrados resquícios e fragmentos em todas as civilizações. Um exemplo são os 
achados nas ruínas de Pompeia e Herculano. A técnica pode ser chamada, também, de 
pintura mural ou parietal, sendo feita diretamente na superfície da parede ou em painéis 
para exposição permanente. 
Como a temática escolhida foi a primeira parte de “O Continente”, a qual retrata 
o conflito entre Federalistas e Republicanos, nesta época e com este contexto histórico, 
fica evidente que laços fraternos entre vizinhos, amigos e, até entre parentes, foram 
desfeitos por diferentes convicções. Nesse cenário destaca-se que o personagem 
Liroca, o qual afirma que os inimigos políticos, denominados pica-paus, são homens tão 
bons quanto eles, não fossem as divergências ideológicas. Pesavento (2004, p. 109), 
em sua reflexão sobre a obra “O Continente” ressalta as fronteiras imaginárias 
existentes entre inimigos: 
 
Todos sabemos que as fronteiras, antes de serem marcos físicos ou naturais, 
são, sobretudo, simbólicas. São produto dessa capacidade imaginária de 
refigurar a realidade, a partir de um mundo paralelo de sinais, através do qual 
os homens percebem e qualificam a si próprios, ao corpo social, ao espaço e ao 
próprio tempo. Faz parte desse jogo de representações estabelecer 
classificações, hierarquias e limites, que guiam o olhar e a apreciação, 
pautando condutas. 
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Na obra são apontadas as diversas faces da guerra. A sede de vitória e de 
conquista de terras, a falta de suprimentos das famílias refugiadas na busca pela 
sobrevivência, a bravura de alguns homens e o nojo de outros em relação à guerra e a 
tudo que ela faz. Em “O Continente” (2004, p. 24), Liroca afirma sua aversão pela 
guerra e por tudo que ela proporciona. Segue o fragmento: 
 
Tomara que acabe logo essa revolução... Estou cansado de andar barbudo, 
piolhento, dormindo na chuva, acordando com geada na cara... Vivo com o 
estômago embrulhado. O cheiro de sangue e de defunto não sai das ventas. 
Sinto-o na água, na comida, no vento, em tudo. 
 
Tanto na obra literária, como nas obras de cinema, inspiradas em Verissimo, 
estas relatam explicitamente a vocação que as mulheres deveriam ter de “esperar, 
esperar e esperar”. Seus maridos e filhos saíam para lutar nas guerras, conquistar 
terras ou defender os povoados. E às mulheres restava “rezar, tecer e esperar”. 
Pesavento (2004, p. 113) ratifica que “é um tempo sexuado, em que o movimento se dá 
pela guerra, praticada pelos homens, e a imobilidade, marcada pela espera, é o tempo 
das mulheres”. Estas reflexões aliadas ao trecho a seguir retirado de “O Continente” 
(2004, p. 21) foram o mote impulsionador para a composição da cena esboçada: 
 
Era uma noite fria de lua cheia. As estrelas cintilavam sobre a cidade de Santa 
Fé, que de tão quieta e deserta parecia um cemitério abandonado. Era tanto o 
silêncio e tão leve o ar, que se alguém aguçasse o ouvido talvez pudesse até 
escutar o sereno da solidão. 
Agachado atrás dum muro, José Lírio preparava-se para a última corrida. 
Quantos passos dali até a igreja? Talvez dez ou doze, bem puxados. Recebera 
ordens para revezar o companheiro que estava de vigia no alto duma das torres 
da Matriz. “Tenente Liroca”, dissera-lhe o coronel, havia poucos minutos, “suba 
pro alto do campanário e fique de olho firme no quintal do sobrado. Se alguém 
aparecer para tirar água do poço, faça fogo sem piedade”. 
José Lírio olhava a rua. Dez passos até a igreja. Mas quantos passos até a 
morte? Talvez cinco... ou dois. Havia um atirador infernal na água-furtada do 
Sobrado, à espreita dos imprudentes que se aventurassem a cruzar a praça ou 
alguma rua a descoberto. 
Os segundos passavam. Era preciso cumprir a ordem. Liroca não queria que 
percebessem que ele hesitava, que era um covarde. [...] Estava metido naquela 
revolução porque era federalista e tinha vergonha na cara. Mas não se 
habituava ao perigo. Sentira medo desde o primeiro dia, desde a primeira hora. 
“Lírio é macho”, murmurou Liroca para si mesmo. “Lírio é macho”. Sempre que 
ia entrar num combate, repetia estas palavras “Lírio é macho”. 
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Este fragmento da história foi escolhido por retratar a outra face da guerra e do 
homem que guerreava. O descontentamento com a situação de desgraça que se 
instalava no povoado, com a obrigação de matar ou morrer, tornando os inimigos iguais 
por estas características, é descrito por Pesavento (2004, p. 114): 
 
O texto de Erico Verissimo introduz uma forma de visualizar o Outro no Mesmo, 
ou de mostrar que o estabelecimento de um perfil identitário é uma construção 
imaginária de sentido capaz de ressignificar a realidade de forma, por vezes, 
paradoxal. Todos são capazes de matar e de praticar toda sorte de atos de 
violência. 
 
Alguns esboços foram embasados no trecho acima. Neles, é mostrada a cidade 
de Santa Fé, com foco para a igreja, o muro onde Liroca estava escondido e o Sobrado, 
o qual estava sendo vigiado por um atirador incumbido de eliminar aqueles que se 
atrevessem a passar pela rua. Para representar uma destas cenas em uma das 
paredes externas da Biblioteca da Universidade de Cruz Alta, foram pesquisadas 
algumas técnicas de pinturas e estilos de pintores de renome. Dentre os inúmeros 
estilos foi eleita a “Fase Azul”, do espanhol Pablo Picasso.  
Esta fase ocorreu entre 1901 e 1905, inspirada pela imensa tristeza e 
melancolia que Picasso sentiu ao perder seu grande amigo Carlos Casagemas, o qual 
se suicidou com um tiro devido a um amor não correspondido. Os tons usados por 
Picasso em suas pinturas desta fase eram expressados monocromaticamente em todos 
os tons de azul, com temáticas melancólicas e obscuras. Deste modo, fez-se uma 
comparação da técnica de Picasso com a cena escolhida, quando a noite de lua cheia 
ilumina a cidade, mas o clima é de tensão, onde atravessar a praça pode resultar na 
morte do personagem Jose Lírio. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A presente pesquisa privilegia a inclusão e inserção social e, igualmente, a 
transformação estético-cultural de todas as pessoas. A elas cabe o direito de 
compreensão e avaliação do mundo que as cerca. Entrelaçar o entendimento da  
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linguagem imagética e visual com a literatura, através dos livros de Erico Verissimo é de 
suma importância para o município de Cruz Alta/RS. 
Constatou-se que várias linguagens já foram inspiradas nas obras de Erico 
Verissimo, tais como filmes, minisséries, histórias em quadrinhos, peças teatrais, 
novelas. Entretanto, nunca foram encontradas pinturas murais embasadas em sua 
literatura. A transformação da literatura em desenho e pintura é muito mais do que arte. 
É o envolvimento com a obra, a pesquisa, a dedicação ao tema e cuidado ao esboçar. 
Esta proposta, portanto, é inovadora e traz consigo o viés do turismo e da cultura.  Se 
tratadas adequadamente e preservadas, essas pinturas duram dezenas de anos. 
Ainda pode-se destacar a importância das imagens e da alfabetização visual 
para o entendimento do contexto histórico-temporal em que se vive. Na 
interdisciplinaridade do projeto subjaz a conexão entre diferentes profissionais. Todos 
podem opinar e trocar ideias, tanto um acadêmico de Letras, um professor de Biologia, 
quanto uma funcionária da limpeza que sempre passa no entorno da Biblioteca da 
UNICRUZ, aos quais é oportunizada a apreciação estética! 
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DA COMUNICAÇÃO POPULAR: UMA PROPOSTA DE ESTUDO DA 
FOLKCOMUNICAÇÃO NA PERSPECTIVA DO JORNALISMO 
ESPORTIVO 
 
PEREIRA, Davi dos Santos1; DILL, Diego Eduardo2 
 
RESUMO 
A perspectiva da Folkcomunicação inaugurada por Luiz Beltrão é um marco para os 
estudos comunicacionais do país, por ser a primeira linha de pesquisa genuinamente 
brasileira, valorizando a comunicação realizada no seio das comunidades. Num 
primeiro momento os estudos foram concentrados nos agentes de comunicação 
presentes nas diversas manifestações populares, mas hoje os estudos avançam para 
as apropriações do dos meios de comunicação de massa dos elementos presentes no 
popular. O futebol é uma destas manifestações, sendo um tema apropriado pelo 
jornalismo esportivo. O presente trabalho tem o objetivo de apresentar uma proposta de 
Trabalho de Conclusão de Curso que visa analisar a apropriação do popular no site 
Impedimento, veículo de comunicação alternativo no meio esportivo. Apresenta-se aqui 
uma contextualização acerca do futebol enquanto manifestação da cultura popular, 
introdução à temática da Folkcomunicação e um estudo exploratório sobre o site 
Impedimento que busca compreender suas características e proposta de abordagem. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Cultura Popular. Folkcomunicação. Jornalismo Esportivo.  
 
ABSTRACT 
 
The prospect of Folk Communication inaugurated by Luiz Beltrão is very important for 
the communication studies in the country, because it’s the first research line genuinely 
brazilian, valuing communication held within communities Initially, the studies focused in 
agents and the popular media. But now the studies also focus on the appropriation of 
popular culture by mass media. Football is a popular event and a predominant theme in 
sports journalism. This paper has the objective to present a proposal for Final Paper that 
aims to analyze the appropriation of the popular culture in site Impedimento, a 
alternative communication vehicle in the sports field. This article presents a 
contextualization about football as a manifestation of popular culture, introducing the 
theme of folk communication and an exploratory study on the Impediment site, aiming to 
understand its characteristics and proposal approach. 
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INTRODUÇÃO 
 
O ano de 2014 está sendo marcado pela ênfase da temática futebol na agenda 
dos meios de comunicação brasileiros, principalmente com a realização da Copa do 
Mundo de Futebol no Brasil, durante o mês de Junho. O futebol, ao movimentar um 
grande número de pessoas de diversas classes sociais, consiste numa manifestação da 
cultura popular: é um espaço de construção de significados, identidades, canal de 
expressão de costumes, crenças e ritos. A prática do futebol faz parte da rotina de 
muitos e a identificação com os clubes é passada por gerações.  
Ao compreender o futebol enquanto manifestação da cultura popular, cumpre 
caracterizá-lo na perspectiva da Folkcomunicação. O conceito elaborado por Luiz 
Beltrão em 1967 considera os processos comunicacionais marcados pelo o intercâmbio 
de ideias, sentimentos e informações no contexto popular. Os estudos em 
folkcomunicação, inicialmente caracterizados pelos esforços de Beltrão em 
compreender as formas de comunicação ligadas ao folclore e às manifestações 
populares – formas desvinculadas aos veículos de comunicação formais -, atualmente 
seguem outras perspectivas, como a apropriação do popular pelos meios de 
comunicação de massa. O presente estudo propõe alinhar-se nessa tendência. A 
escolha da perspectiva da Folkcomunicação como base para o estudo também 
acontece no sentido de valorizar uma tradição de pesquisa em comunicação 
originalmente brasileira. 
Explorar a folkcomunicação é uma forma de valorizar a primeira perspectiva de 
estudo comunicacional genuinamente brasileira, contribuindo também para enriquecer o 
debate teórico no âmbito do curso de Jornalismo. O presente projeto de pesquisa se 
propõe a compreender as dinâmicas do campo da folkcomunicação, lançando um olhar 
sobre um veículo jornalismo com o objetivo de compreender as apropriações do popular 
no contexto da comunicação de massa, bem como as peculiaridades, características e 
contribuições do jornalismo esportivo para o contexto do jornalismo contemporâneo.   
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Assim, o objetivo do trabalho proposto é analisar a apropriação do popular e as 
características de folkjornalismo na cobertura esportiva do site Impedimento.org, 
especializado em futebol sul-americano.  
 
O futebol no contexto da cultura popular 
 
De acordo com uma pesquisa denominada International Sports Press Survey, 
divulgada em 20123, o futebol é a modalidade esportiva mais noticiada pelos jornais ao 
redor do mundo, A pesquisa foi realizada pelos acadêmicos alemães Jörg-Uwe Nieland, 
da German Sport University, e Thomas Horky, da Macromedia University for Media and 
Communication, em parceria com o Danish Institute for Sport Studies (Idan) – instituto 
de pesquisa esportiva independente, financiado pelo Ministério da Cultura da 
Dinamarca. Foram analisadas 18.340 matérias de 81 jornais, em 23 países, de abril a 
julho de 2011. De acordo com os dados apresentados, o futebol predominava em 40, 
5% do período, enquanto o Tênis, a segunda modalidade, ficou com apenas 7, 6%. Na 
América do Sul, os índices ficaram entre 50 e 85%; no Brasil, o futebol ocupava 74, 6% 
do noticiário.  
Os números apresentados na pesquisa evidenciam a relevância que o futebol 
assume no contexto mundial. Para Eduardo Galeano, em Futebol ao Sol e à Sombra 
(2010, p.28-31), o esporte pode ser considerado uma prática milenar, se levarmos em 
consideração, por exemplo, jogos similares praticados há mais de cinco mil anos pelos 
chineses, referências encontradas na história egípcia, japonesa, em comédias gregas, 
nas peças de Shakespeare, bem como a prática do calcio, como os italianos 
denominam o futebol até hoje, cujas origens datam dos tempos de Leonardo da Vinci. 
Em muitos lugares da América Latina, a prática de chutar uma bola com os pés era 
costume dos diferentes povos da era pré-colombiana: na América Central, fazia parte 
de uma cerimônia ao Sol, e pinturas rupestres encontradas por arqueólogos registram 
indígenas chutando uma bola com os pés e os joelhos. Na América do Sul,  
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relatos de jesuítas no século XVIII descrevem que os guaranis da região do Alto Paraná 
tinham o costume de lançar uma bola com a “parte superior do pé descalço”.  
Tais civilizações viveram em tempos e espaços distintos, das quais muitas 
nunca entraram em contato. No entanto, compartilharam um costume semelhante, 
revelando que o hábito de chutar uma bola é anterior à organização do futebol 
enquanto esporte pelos britânicos da era vitoriana. Em 1846, a Universidade de 
Cambridge estabeleceu as primeiras regras do esporte, que seriam adotadas 
posteriormente por 12 clubes de Londres em um acordo de cavalheiros, no ano de 
1863. Mas desde o início, o futebol já era apropriado tanto pelas elites quanto pela 
classe trabalhadora, o que ficou ainda mais evidente quando chega à América do Sul. 
O imperialismo inglês no século XIX foi responsável pela introdução do futebol 
em vários países do mundo. O esporte chega à América do Sul nos navios que 
atracavam nos portos, “um produto de exportação tão tipicamente britânico como os 
tecidos de Manchester, as estradas de ferro, os empréstimos do Banco Barings ou a 
doutrina do livre comércio” (GALEANO, 2010, p. 36). O futebol, praticado nos diques de 
Buenos Aires e Montevidéu pelos marinheiros ingleses, logo foi assimilado pela alta 
sociedade local. Entretanto, se na Inglaterra o futebol nasce nas universidades, na 
América Latina estabelece raízes nos subúrbios das capitais: um jogo relativamente 
simples, que não exigia dinheiro e que podia ser praticado em qualquer terreno baldio 
das periferias de Buenos Aires, Montevidéu, São Paulo ou Rio de Janeiro. A 
apropriação popular do futebol na América do Sul, além de ter influenciado na maneira 
como é praticado atualmente, demonstra que este esporte é uma forma de expressão 
universal: assimilado por diferentes povos do globo terrestre, alguns cuja prática de 
chutar uma bola pode ser considerada milenar.  
Assim, o futebol transita entre instâncias distintas: se as suas origens estão nas 
universidades inglesas e a prática era privilégio das elites, a assimilação do esporte 
pelas classes trabalhadoras é responsável por sua popularização; se por um lado a 
presença do futebol nos países periféricos é herança do imperialismo inglês, por outro a  
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sua apropriação faz dele uma forma de expressão das classes populares, portanto uma 
manifestação da cultura popular.  
Nesse sentido, o futebol pode ser considerado um dos rituais enraizados na 
sociedade que mescla diversos costumes que fazem parte da formação da América 
Latina. O envolvimento tanto das elites quanto da periferia faz do futebol uma 
manifestação de todas as classes: gritos de guerra, brasões dos clubes, torcidas 
organizadas, influências familiares na escolha do time preferido e identificação de times 
com as comunidades que representam são alguns elementos que revelam o esporte 
como uma forma de expressão das identidades, dos anseios e das crenças populares.  
Assim, o presente projeto se propõe a alinhar-se à perspectiva da 
folkcomunicação, tradição brasileira de pesquisa em comunicação inaugurada em 1967 
por Luiz Beltrão: o estudo das manifestações populares enquanto forma de 
comunicação. Considera-se aqui o futebol como um dos agentes ligados ao folclore por 
meio do qual acontece a troca de informações e manifestação de opiniões, ideias e 
atitudes do povo. O papel jornalístico no cenário da folkcomunicação é de mediação, ou 
seja, está na apropriação dos elementos folclóricos e populares e sua ressignificação, 
visando o reconhecimento do público (BELTRÃO, 2001). O jornalismo esportivo, ao 
abordar a temática popular do futebol, segue essa perspectiva. Das crônicas do 
jornalismo impresso, passando pela transmissão dos jogos pelo rádio e posteriormente 
pelas emissoras de televisão, o jornalismo esportivo apresenta elementos que 
valorizam os aspectos folclóricos do esporte: ao destacar elementos como bordões, 
superstições e apelidos dos jogadores, o jornalismo esportivo aproxima-se do caráter 
popular do futebol. 
 
Definições de Folkcomunicação 
 
Os estudos em Folkcomunicação se originam no Brasil na década de 1960, a 
partir dos pressupostos elaborados por Luiz Beltrão, que servem de base para o estudo 
das manifestações folclóricas e populares no viés comunicacional, ou seja, o estudo da  
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comunicação em nível popular, que não se utiliza de meios formais. Em 1967, Beltrão 
defende sua tese de doutorado na Universidade de Brasília, na qual se propunha a 
descobrir como as camadas populares se informavam e como sintetizavam suas 
opiniões. Para tanto, Beltrão concentrou sua pesquisa nas manifestações folclóricas de 
líderes comunitários e de opinião (CARVALHO, 2012, p.110-111).  Surge a definição de 
folkcomunicação: “processo de intercâmbio de informações e manifestações de 
opiniões, ideias e atitudes da massa, através de agentes e meios ligados direta ou 
indiretamente ao folclore” (BELTRÃO, 2001, p. 79).  
Para compreender o surgimento e a consolidação da Folkcomunicação no 
cenário dos estudos em Comunicação Social no Brasil, é necessário considerar o 
contexto em que ela surge: Em meados do século XX, o midiólogo canadense Marshall 
McLuhan publica o livro The Mechanical Bride. Na publicação, o autor se propõe a 
abordar o surgimento da cultura de massas, ou seja, quando a mídia “catalisou os 
sentidos da sociedade americana” (MARQUES DE MELO, 2005, p. 4). Em McLuhan, 
encontra-se a ideia de que o “homem industrial” está inserido numa cultura de massa 
que tem suas raízes nas tradições populares. Em outras palavras, a indústria midiática 
norte-americana se apropria de símbolos e imagens que se encontram na cultura e 
tradições populares, tanto das comunidades rurais dos antigos colonizadores quanto da 
cultura trazida pelos imigrantes, transformando em mercadorias. Essa mutação entre o 
popular e o massivo é rotulada por McLuhan como “folclore do homem industrial”: 
 
Desta maneira, o folclore midiático, típico da sociedade pós-industrial, 
configurou-se como amalgama de signos procedentes de diferentes geografias 
nacionais ou regionais, buscando projetar culturas seculares ou emergentes no 
novo mapa mundial (MARQUES DE MELO, 2005, p. 2-3). 
 
Entretanto, na América do Sul, os estudos de Luiz Beltrão trazem uma situação 
inversa às hipóteses formuladas por McLuhan na América do Norte. Na década de 60, 
quando Beltrão formulou o conceito inicial de Folkcomunicação, predominava no Brasil 
uma mídia elitista, ancorada nos valores da cultura erudita. Para Luiz Beltrão, tal 
cenário da mídia nacional mostrava, por outro lado, a necessidade de decodificação  
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das mensagens de uma maneira que as camadas populares da sociedade pudessem 
entender.  (MARQUES DE MELO, 2005, p.4). Beltrão denominou Folkcomunicação “os 
meios populares de informação e expressão de ideias” (BELTRÃO, 1967) responsáveis 
pelo processo de tradução do conteúdo midiático.  
 
Sua tese de doutorado foi dedicada a elucidar as estratégias e os mecanismos 
adotados pelos agentes folkcomunicacionais no sentido de tornar inteligíveis 
fatos (informações), ideias (opiniões) e diversões (entretenimento). Em 
pesquisas posteriores BELTRÃO (1980) comprovou que a imprensa, o rádio, a 
televisão e o cinema difundem mensagens que não logram a compreensão de 
vastos continentes populacionais (p. 4). 
 
Para Beltrão, a parcela marginalizada da sociedade utiliza sistemas de 
comunicação alternativos, produto da atividade artesanal do agente-comunicador 
(CARVALHO, 2012, p. 111). “Para ele, na folkcomunicação, a informação, transmutada 
de opinião, processa-se através da sátira, da crítica, da caricatura e dos símbolos, nos 
quais se incluem os folguedos, os autos populares, a pintura, entre outras 
manifestações populares” (idem, 2012, p.113). 
Com o passar dos anos, os estudos em folkcomunicação adquirem novos 
adeptos, como José Marques de Melo, Roberto Benjamin, Joseph Luyten e Antonio 
Hohlfeldt, que trouxeram novas concepções acerca do conceito proposto originalmente 
por Luiz Beltrão. Trata-se da emergência de um pensamento em sentido oposto:  
 
Para além dos estudos de Beltrão, esta nova concepção incluiu, entre os 
objetos a serem trabalhados pela pesquisa folkcomunicacional, as 
manifestações da mídia (cultura de massa) que adotam, em sua difusão, os 
elementos simbólicos e o universo linguístico da cultura popular (CARVALHO, 
2012, p. 111).  
 
Para Marques de Melo (2005) a incidência do popular na mídia de massa reflete 
a preocupação em corresponder às expectativas dos seguimentos que fazem parte do 
mercado consumidor.  
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As novas correntes de estudiosos da folkcomunicação  percorrem  um  fluxo  
inverso  àquele  que  foi originalmente  concebido  por  Luiz  Beltrão.  O  
fundador  da  disciplina  privilegiou  os autênticos  processos  
folkcomunicacionais,  bem  como  a  folkmedia  enquanto recodificadora das 
mensagens previamente veiculadas pelos mass media. Os seus jovens 
discípulos  tentam  desvendar  de  que  forma  a  folkcomunicação  atua  como 
retroalimentadora das indústrias culturais, seja pautando matérias jornalísticas, 
gerando produtos  ficcionais,  embasando  campanhas  publicitárias  e  de  RP,  
seja  invadindo  os espaços de entretenimento (MARQUES DE MELO, 2001, 
apud. JUSTINO, 2013). 
 
Assim, a folkcomunicação, situada entre o folclore e a comunicação de massa, 
adquire importância por ser uma instância mediadora que permite diálogos e 
combinações entre a cultura de massa e a cultura popular. Para Hohlfeldt (2002, apud 
CARVALHO, 2012, p.111) a folkcomunicação pode ser entendida como  
 
O estudo dos procedimentos comunicacionais pelos quais as manifestações da 
cultura popular ou do folclore se expandem, se socializam, convivem com 
outras cadeias comunicacionais  sofrem modificações por influência da 
comunicação massificada e industrializada, ou se modificam quando 
apropriadas por tais complexos. 
 
Assim, a presente proposta visa alinhar-se às novas perspectivas de estudo 
folkcomunicacionais voltadas principalmente à interpretação das relações entre cultura 
popular e massiva, sem preocupar-se em estabelecer fronteiras, mas enriquecer o 
debate na área da Folkcomunicação.  
 
Folkjornalismo: a apropriação do popular na prática jornalística 
 
Nessa perspectiva, Martins (2013, p. 8), identifica três dinâmicas referentes aos 
estudos em folkcomunicação:  
 
A primeira, em que se realiza no seio popular como troca, intercâmbio de 
informações e ideias e opiniões sobre a própria vida do povo, desconsiderando 
mensagens veiculadas previamente pela indústria  simbólica;  a segunda,  
quando  se  caracteriza  pela  mediação  entre  o  conteúdo  hegemônico  
propagado  por meios de comunicação de massa e a cultura popular. Uma 
terceira dinâmica de folkcomunicação seria operada a partir da  apropriação  do  
folclórico pelos  meios  massivos  e  sua  ‘devolução’ ressignificada às massas 
(incluindo as camadas populares) como modo de reconhecimento social e  
fortalecimento  de  uma  unidade  mental. 
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Estudar futebol e jornalismo esportivo na perspectiva da folkcomunicação 
consiste lançar um olhar sobre a terceira dinâmica. Consideramos o futebol uma 
manifestação da cultura popular, enraizada nas tradições de diferentes povos, que está 
presente no conteúdo dos meios de comunicação. Por isso, é possível estabelecer 
discussões e intercâmbios com a teoria elaborada por Luiz Beltrão: 
 
Folkcomunicação é o estudo dos processos comunicacionais das 
manifestações da cultura popular e do folclore. Quem diz o quê, de  que forma 
(códigos), em que ou quais veículos, para quê e a quem? Como expressões ou 
manifestações culturais do povo se transformam em acontecimentos, fatos, 
midiáticos? Como a fé e os rituais são espetacularizados? Por quê? De quais 
formas as mídias recuperam a vida social popular e as expressões  de  fé?  De 
que modo os  meios  produzem  sentido, informação nos espaços sociais e 
públicos contemporâneos? (NAVAS, 2006, apud RODRIGUES, 2013, p. 68). 
 
Para Martins o jornalismo adota modos de representação da realidade próprios, 
que seguem técnicas de produção de notícias já consolidadas. Entretanto, a editoria de 
esportes se destaca entre as demais, pois é perceptível que há maior liberdade na 
articulação e construção de sentidos. O predomínio do futebol no seu noticiário, 
demonstrado na pesquisa anterior, traz a relevância que a prática assume no contexto 
popular. O Autor afirma que na editoria de esportes há folkcomunicação jornalística, 
pela apropriação de uma temática popular. Folkcomunicação jornalística, ou 
folkjornalismo, é um termo elaborado por Luiz Beltrão para designar as apropriações do 
popular na prática jornalística. Para Beltrão (2001, p. 258), o folkjornalismo  
 
Não se limita ao acontecimento em si mas também àquelas versões, rumores, 
ideais que correm sobre ele. Exagera, carrega nas tintas, acrescenta ou reduz a 
ocorrência, buscando dessa forma melhor sensibilizar seu público. Não se trata 
porém,  de  um  processo  de  deformação,  mas  de  um  meio de  adequar  a 
informação à mentalidade do receptor. É um trabalho jornalístico de paixão, de 
calor, de integração com o pensamento e as necessidades do público. Daí sua 
popularidade, a sua aceitação. 
 
Assim, o presente projeto de pesquisa se propõe a compreender através da 
análise do conteúdo apresentado no portal Impedimento como estas apropriações do  
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popular estão colocadas: identificar elementos, ideias e peculiaridades que são 
valorizadas na produção de conteúdo do site. É importante salientar que o site terá 
suas postagens paralisadas, mas não será removido, facilitando assim a recuperação 
dos textos a serem estudados. Dessa forma, cumpre a realização de um estudo voltado 
ao aprofundamento do conceito de folkjornalismo no viés do objeto de pesquisa, ou 
seja, compreender como esse conceito se aplica na prática dos veículos de 
comunicação.  
 
METODOLOGIA 
 
Para Carvalho (2012, p. 122), a pesquisa em folkcomunicação trabalha com um 
objeto em específico, as manifestações da cultura popular, e isso permite múltiplas 
possibilidades, gerando diferentes linhas de pesquisa. A base dos estudos são os 
pressupostos teóricos de Luiz Beltrão, mas os novos estudos possibilitam a rediscussão 
de sua obra sob diversos aspectos. Em termos metodológicos, os estudos 
folkcomunicacionais se apresentam em diferentes perspectivas: em linhas gerais, 
pesquisas qualitativas e/ou quantitativas com métodos de diferentes origens, como 
estudo de caso e exploratório. Cabe ao pesquisador delinear o procedimento adequado 
ao objeto e objetivo de pesquisa.  
A presente proposta de estudo se propõe a prática do jornalismo esportivo no 
site Impedimento.org na perspectiva folkcomunicacional. O corpus de análise são os 
textos acerca das seleções sul-americanas durante a cobertura do site na Copa do 
Mundo do Brasil: Argentina, Uruguai, Colômbia, Chile, Equador e Brasil. Após um olhar 
sobre este e outros veículos alternativos, definiu-se como recorte, matérias que relatem 
a experiência de repórteres no contexto da torcida dessas seleções, nas ruas, bares e 
nas arquibancadas . 
Para compreender a apropriação do popular nos textos selecionados para o 
corpus de pesquisa, o estudo consistirá em uma análise de conteúdo, de caráter 
qualitativo. A análise de conteúdo (FONSECA JUNIOR, 2012) é uma metodologia 
utilizada nas ciências sociais, em especial no estudo de conteúdo em Comunicação, na 
descrição e interpretação de textos, de caráter quantitativo ou qualitativo. O Objetivo é  
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ajudar na reinterpretação de mensagens e atingir uma compreensão de seus 
significados além do sentido comum. Para Moraes (1999) 
 
Na sua evolução, a análise de conteúdo tem oscilado entre o rigor da suposta 
objetividade dos números e a fecundidade sempre questionada da 
subjetividade. Entretanto, ao longo do tempo, têm sido cada vez mais 
valorizadas as abordagens qualitativas, utilizando especialmente a indução e a 
intuição como estratégias para atingir níveis de compreensão mais 
aprofundados dos fenômenos que se propõe a investigar. 
 
Assim, a análise será de caráter qualitativo e temático, utilizando-se da 
inferência. O método de análise temática visa compreender as representações sociais a 
partir de um exame de elementos que constituem o texto. Já a inferência visa “extrair 
conhecimentos sobre os aspectos latentes da mensagem analisada” (FONSECA 
JUNIOR, 2012, p. 284), e relacionar os elementos encontrados com alguns aspectos de 
seu contexto.  
Para uma melhor compreensão do objeto de pesquisa, propõe-se também a 
realização de uma entrevista com os editores do site Impedimento.org. Entende-se que 
a entrevista contribuirá no entendimento do processo de produção do site, bem como 
da proposta editorial, rotina produtiva, motivações e intencionalidades em torno da 
cobertura que o veículo faz do futebol da América do Sul. 
Para o presente artigo, foi realizada uma pesquisa exploratória em que se 
observou os conteúdos recorrentes no site, lançando um olhar que pudesse identificar 
as características gerais do Impedimento e como a sua proposta o diferencia de outros 
veículos de jornalismo esportivo. Trata-se de uma apresentação da temática, que será 
posteriormente aprofundada através de Trabalho de Conclusão de Curso.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Impedimento.org: um veículo alternativo de jornalismo esportivo 
 
O site Impedimento.org é um dos veículos de comunicação contemporâneos 
que realizam uma cobertura das competições de futebol da América do Sul. A sua  
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principal peculiaridade está na proposta de conteúdo, especificada no slogan “Futebol e 
Cultura Sul-americana”. Por se tratar de um veículo alternativo e independente, pois 
surge exclusivamente na internet e não pertence a nenhum grande grupo de 
comunicação, o Impedimento traz uma abordagem diferenciada, pois apresenta textos 
que fogem do estilo da crônica esportiva tradicional dos grandes veículos de 
comunicação, que na maioria das vezes utilizam uma linguagem distante do “linguajar 
dos gramados”.  
A abordagem do portal também valoriza elementos folclóricos do esporte, 
através da linguagem popular, como aspectos míticos presentes no imaginário dos 
torcedores e fatos pitorescos. Sites alternativos como o Impedimento também se 
afastam da lógica de produção do jornalismo tradicional, produzindo de forma 
descentralizada e colaborativa, além de abrir espaço para equipes de futebol que não 
estão usualmente no noticiário esportivo. O estilo proposto pelo Impedimento aproxima-
se do conceito de folkjornalismo, também proposto por Beltrão, ou seja, um jornalismo 
que vai além dos acontecimentos, se adequa ao seu público e busca engajamento e 
identificação. 
É importante ilustrar alguns exemplos que a proposta de conteúdo do site. Além 
da cobertura e análise dos jogos das competições da América do Sul, o Impedimento 
realiza Especiais, Reportagens e Entrevistas. Uma das reportagens mais recentes, 
publicada em 6 de julho de 2014 com o título “O Buraco é mais em cima”, traz como 
personagem João Pedro Barbosa, garoto de 18 anos que chamou a atenção por assistir 
aos jogos do Grêmio Foot-Ball Porto-alegrense de um buraco no telhado de sua casa, 
ao lado do estádio Alfredo Jaconi, em Caxias do Sul. O texto de Paula Sperb destaca 
elementos pitorescos, referências e metáforas relacionadas ao universo futebolístico:  
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No último domingo (1), João Pedro, um estudante de Enfermagem que mora 
com a mãe, chamou atenção da torcida do Palmeiras por assistir ao jogo contra 
o Grêmio de um lugar privilegiado, mas sem o glamour de uma cabine para very 
important people. Da arquibancada reservada para a torcida visitante, avistava-
se um garoto com o tronco para fora do telhado da casa que fica grudada ao 
estádio – que, ainda bem, não é “padrão FIFA” ou teria removido todas as 
famílias do entorno. Para os forasteiros, a cena era curiosa: um guri surgia ao 
mesmo tempo em que retirava as telhas. Após o jogo, colocou-as no lugar e 
desapareceu. Para os torcedores locais, a cena é rotineira. João Pedro é 
tricolor, mas torce pelo time da casa também – desde que o Juventude não 
esteja jogando contra o Grêmio (SPERB, 2014).  
 
As reportagens realizadas pela equipe do Impedimento demonstram uma 
preocupação em evidenciar a presença do futebol no cotidiano, buscando um olhar o 
mais próximo possível da experiência vivida por pessoas, comunidades e torcedores. 
Assim, diversos textos têm como característica a inserção do repórter junto à realidade 
a ser representada, como matérias realizadas de dentro das arquibancadas, nas ruas 
ou nos bares.  
 
Nos corredores e nas filas, argentinos e brasileiros se provocavam dentro dos 
limites da galhofa futeboleira. Como são pelotudos os brasileiros, como torcem 
por um time que lhes meteu sete gols, perguntava um argentino? Argentinos 
contavam até sete, brasileiros contavam até 32, o número de anos que a 
Argentina ficaria sem um título de Copa do Mundo (CASSOL, 2014).  
 
No dia 22 de julho de 2014, um editorial do site anunciou o encerramento das 
atividades do Impedimento.org depois de nove anos no ar. A explicação da equipe de 
editores, entretanto, evidenciam o caráter alternativo aos veículos tradicionais: 
 
Nunca tivemos como objetivo transformar o Impedimento em um negócio, 
embora esta opção tenha se imposto como uma necessidade em função do 
aumento de trabalho exigido pelo site ao longo dos últimos anos. Por um lado, 
fomos incompetentes. Por outro, temos a tranquilidade de afirmar que sempre 
optamos pela independência do projeto e por manter o Impedimento no ar, 
diariamente, independentemente de MONETIZÁ-LO ou não. E, na esmagadora 
maioria das vezes, o fizemos nos divertindo e, ao mesmo tempo, tentando 
oferecer um jornalismo alheio aos GRILHÕES normais aos grandes veículos.
 4 
 
 
                                                 
4
 Disponível em: http://impedimento.org/o-braco-fraqueja-as-vezes-o-impedimento-acabou/ 
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Apesar do encerramento do site, o Impedimento continuará enquanto 
comunidade nas redes sociais Twitter e Facebook, como forma de manter contato ativo 
com o seu universo de leitores. A proposta do Impedimento inspirou outras iniciativas, 
como o blog Toda Cancha, um veículo colaborativo que reúne torcedores de equipes de 
diversas cidades do interior gaúcho, que relatam detalhadamente o dia-a-dia dos clubes 
interioranos, bem como a mobilização das comunidades em torno do futebol local.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O futebol, apesar de sistematizado dentro de universidades europeias e 
considerado um esporte de elite num primeiro momento, encontrou nos subúrbios da 
América Latina uma terra fértil para enraizar-se e desenvolver-se enquanto 
manifestação da cultura popular. Para Huizinga (2010), o jogo tem um caráter 
antropológico, pois os ritos sempre fizeram parte da formação da humanidade. Nesse 
sentido, o futebol está repleto de elementos simbólicos ajudar a formar a identidade 
latino-americana. 
Assim, o futebol é um terreno fértil para a prática de um jornalismo esportivo 
diferenciado, mais próximo do cotidiano e que busque evidenciar novos sentidos, novos 
personagens e questionamentos acerca tanto da prática jornalística quanto da 
sociedade em que vivemos: através do futebol, é possível discutir de relações 
comunitárias a questões político-econômicas. De certa maneira, os veículos oficiais já 
se apropriam do esporte enquanto manifestação da cultura popular, mas ainda estão 
presos nos assuntos de rotina. 
Neste primeiro olhar, é possível perceber que o papel de um site como o 
Impedimento é ir além do jornalismo esportivo praticado pelos grandes veículos, 
trazendo à tona assuntos que rendam discussões e questionamentos por parte do 
público e sobretudo democratizar o jornalismo esportivo: evidenciar clubes que têm 
pouca visibilidade, é um exemplo das contribuições do Impedimento para comunidades 
identificadas com esses times.  
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O desafio que se coloca é discutir de maneira mais aprofundada, através da 
análise dos relatos dos jornalistas do site no contexto das torcidas nas ruas, de que 
forma o popular pode ser apropriado no jornalismo esportivo, ampliando diálogos entre 
cultura popular, identidade sul-americana, jornalismo e folkcomunicação.  
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
BELTRÃO, Luiz. Folkcomunicação: um estudo dos agentes e dos meios populares de 
informação de fatos e expressão de ideias. Porto Alegre: EDIPUCCRS, 2001. 
 
____________Introdução à folkcomunicação: gênese, paradigmas e tendências. In: 
BELTRÃO, Luiz. Folkcomunicação: teoria e metodologia. São Bernardo do Campo: 
Umesp, 2004, p. 11-24. 
 
BENJAMIN, Roberto. Folkcomunicação no contexto da massa. João Pessoa: Editora 
Universitária/UFPB, 2000. 
. 
CANCLÍNI, Néstor Garcia. Culturas Híbridas y Estrategias Comunicacionales. In: 
Estudios sobre las Culturas Contemporâneas, época II, v. III, nº 5. Colima, junho de 
1997.  
 
CARNEIRO, Edilson. Dinâmica do folclore. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1997. 
 
CARVALHO. Samantha Viana Castelo Branco Rocha. Metodologia 
Folkcomunicacional: teoria e prática. In: DUARTE, Jorge; BARROS, Antonio (Org). 
Métodos e técnicas de pesquisa em comunicação. São Paulo: Atlas, 2012.  
 
CASSOL, Eduardo. O que deu pra ver da final. Publicado em: 14/07/2014. Disponível 
em: http://impedimento.org/o-que-deu-pra-ver-da-final/ 
 
GALEANO, Eduardo. Futebol ao sol e à sombra. São Paulo: LP&M, 2010. 
 
 
  
 
  
 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 3 nº 1 
HOLFELDT, Antonio. Novas tendências nas pesquisas da folkcomunicação: 
pesquisas acadêmicas se aproximam dos estudos culturais. In. Congresso Brasileiro de 
Ciências da Comunicação – INTERCOM, 2002, Salvador.  
 
HUIZINGA, Johan. Homo ludens: o jogo como elemento da cultura. São Paulo: 
Perspectiva 2010.  
 
MARTINS, Marcel. Folkjornalismo: A Construção do Sentido Popular da Copa do 
Mundo de 2014. Anais do XXXVI Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 
Manaus, AM – 4 a 7 de setembro de 2013. Disponível em: 
http://www.portcom.intercom.org.br/navegacaoDetalhe.php?option=trabalho&id=54104 
 
MELO. José Marques de. Folkcomunicação na era digital: a comunicação dos 
marginalizados invade a aldeia global. Aprensentado na V Bienal Iberoamericana de 
Comunicación. Instituto Tecnológico de Monterrey, 19-22 de setembro de 2005. 
Disponível em: http://www.marquesdemelo.pro.br/textos/textos_recentes/txt_rec_03.htm 
 
MELO, José Marques de (org). Identidades culturais latino-americanas em tempo 
de comunicação global. São Bernardo do Campo: Cátedra Unesco de Comunicação 
para o Desenvolvimento Regional/Umesp, 1996.  
 
MORAES, Roque. Análise de conteúdo. Revista Educação, Porto Alegre, v. 22, n. 37, p. 
7-32, 1999. Disponível em: 
http://cliente.argo.com.br/~mgos/analise_de_conteudo_moraes.html 
 
PERNIZA JUNIOR, Wilson Corrêa da Fonseca. Análise de Conteúdo. In: DUARTE, 
Jorge; BARROS, Antonio (Org). Métodos e técnicas de pesquisa em comunicação. São 
Paulo: Atlas, 2012. 
 
RODRIGUES. Kelly de Conti. Esporte e Folkcomunicação: o futebol mostra a 
brasilidade. In: Revista Internacional de Folkomunicação. V.11, n. 24, mai./ago.2013. 
Ponta Grossa, PR: Agência de Jornalismo da UEPG, 2013.  
 
SPERB, Paula. O buraco é mais em cima. Publicado em: 06/06/2014. Disponível em:  
http://impedimento.org/o-buraco-e-mais-em-cima/ 
  
 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 3 nº 1 
 
DEPOIMENTO SEM DANO COMO PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E ADOLESCENTE1  
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RESUMO 
 
 O presente trabalho é fruto da pesquisa realizada no Pibic que tem como objetivo 
abordar a questão do abuso sexual infantil como um problema social no que tange a 
sua ação causar evidentes prejuízos psicológicos, legais e sociais. Nesse momento 
pretende-se demonstrar o “Depoimento Sem Dano” que é um projeto que está 
comprometido em dar efetividade ao direito que toda criança e adolescente, vítimas de 
abuso sexual, tem de esclarecer ao sistema de justiça, com suas próprias palavras, os 
fatos ocorridos, sem causar-lhe mais constrangimentos e traumas. Nesse sentido, 
pretender-se-á que esse projeto é uma inovação necessário do sistema jurídico, pois 
objetiva diminuir a vitimização respeitando a dignidade da pessoa humana.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Criança e Adolescente. Proteção. Depoimento sem Dano.  
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ABSTRACT 
 
This work is the result of research conducted the Pibic which aims to address the issue 
of child sexual abuse as a social problem as it pertains to your action cause evident 
psychological, legal and social damage. At this moment it is intended to demonstrate the  
"Testimony Without Harm" which is a project that is committed to giving effect to the 
right that every child and adolescent victims of sexual abuse,needs to clarify to the 
justice system, in their own words, the facts occurred without causing him more 
embarrassment and trauma. In this sense, will be presumed that this design is a 
necessary innovation in the legal system, because it aims to reduce victimization 
respecting the dignity of the human person. 
 
KEY WORDS: Children and Adolescents. Protection. Testimony Without Harm. 
 
INTRODUÇÃO  
 
Os direitos e garantias às crianças e adolescentes foram difundidos a partir do 
século XX. No Brasil em 24 de Setembro de 1990 foi ratificada uma Convenção, a 
Convenção dos Direitos da Criança, a qual foi concebida em razão do conteúdo da 
Declaração sobre os Direitos da Criança, tendo em vista a necessidade de garantir a 
proteção e cuidados especiais à criança, incluindo proteção jurídica apropriada, antes e 
depois do nascimento, em virtude de sua condição de hipossuficiente, em decorrência 
de sua imaturidade física e mental, e levando em consideração que em todos os países 
do mundo existem crianças vivendo em condições extremamente adversas e 
necessitando de proteção especial.  
A Convenção acolheu a concepção do desenvolvimento integral da criança, 
reconhecendo-a como verdadeiro sujeito de direitos a exigir especial proteção e 
absoluta prioridade. 
De acordo com Piovesan: 
 
Quanto ao mecanismo de controle e fiscalização dos direitos enunciados em 
seu bojo é instituído o comitê sobre os Direitos da Criança ao qual cabe 
monitorar a implementação da convenção, através do exame de relatórios 
periódicos encaminhados pelos Estados-partes (Piovesan, 2000, p.197) 
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A proteção da criança contra todas as formas de exploração ou abuso sexual é 
também compromisso dos Estados-partes, por força do artigo 34 da Convenção, 
devendo estes tomar todas as medidas protetivas de caráter nacional, bilateral e 
multilateral nesse sentido, bem como contra todas as demais formas de exploração que 
sejam prejudiciais a qualquer aspecto de seu bem estar, conforme prescreve o art. 36.  
A Declaração dos Direitos da Criança e da Sociedade das Nações, denominada 
como Declaração de Genebra, condensada em dez princípios cuidadosamente 
elaborados e redigidos, a Declaração afirma os direitos da criança a proteção especial e 
a que lhe sejam propiciadas oportunidades e facilidades capazes de permitir o seu 
desenvolvimento de modo sadio e normal e em condições de liberdade e dignidade; o 
seu direito a um nome e a uma nacionalidade, a partir do nascimento; a gozar os 
benefícios da previdência social, inclusive alimentação, habitação, recreação e 
assistência médica adequadas; no caso de crianças portadoras de deficiência ou 
incapacitadas, o direito a receber o tratamento, a educação e os cuidados especiais 
exigidos por sua condição peculiar; a criar-se num ambiente de afeto e segurança e, 
sempre que possível, sob os cuidados e a responsabilidade dos pais; a receber 
educação; a figurar entre os primeiros a receber proteção e socorro, em caso de 
calamidade pública; a proteção contra todas as formas de negligência, crueldade e 
exploração; e a proteção contra todos os atos que possam dar lugar a qualquer forma 
de discriminação, ao passo que, foi, por sua vez, uma grande evolução da legislação no 
ambiente internacional, sendo a mesma um dos principais e mais importante 
acontecimentos. 
Nesse sentido, Monteiro diz:  
 
No âmbito de todas estas movimentações em benefício da criança e da 
infância, que a 26 de Setembro de 1924 é aprovada por unanimidade a 
“Declaração dos Direitos da Criança da Sociedade das Nações” posteriormente 
denominada por “Declaração de Genebra”. Esta aprovação terá constituído a 
primeira formulação de um direito internacional das crianças. Em 1946, quando 
da fusão entre a União Internacional de Socorro as Crianças e a Associação 
Internacional denominada “União Internacional de Proteção a Infância” a 
primeira declaração em prol da criança personificaria a carta desta União (2006, 
p. 116-117).  
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No Brasil ocorre um importante progresso em relação a legislação na proteção 
da criança, entretanto esse avanço foi brando e gradativo. Sendo assim o Brasil adota a 
proteção integral na Constituição Federal, em seu artigo 227º, que é regulamentada 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), nos artigos 3º e 4º, sendo que esses 
refletem um novo paradigma, declarando direitos fundamentais, desta mesma forma, 
incluindo valores morais prioritários na personalidade de crianças e adolescentes. 
Nesse sentido Pitta e Fontoura descrevem: 
 
[...] foi a partir da década de 1980, com o processo da discussão da Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, cuja proposta inicial 
partiu do governo da Polônia em 1978 para a ONU, sendo aprovada por 
unanimidade em 20 de novembro de 1989, que ocorre um divisor de águas na 
história jurídica da infância. O aspecto mais importante da Convenção foi a 
mudança de paradigma da normativa jurídica internacional, inaugurando a 
denominada doutrina de proteção integral. Os movimentos sociais conseguiram 
plasmar na Constituição Federal, aprovada em 05.10.1988, os princípios 
básicos contidos na Convenção, que ainda estava sendo submetida à votação 
na Assembléia Geral da ONU, sendo acolhida a Doutrina da Proteção Integral. 
A adequação da legislação nacional à Convenção deu-se com a aprovação da 
Lei n.° 8.069, de 13.07.1990, que criou o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
podendo-se dizer que este nasceu da combinação de um movimento 
internacional pela mudança de paradigma no direito da criança e do 
adolescente, carregando em seu contexto a doutrina da proteção integral (2011, 
p. 149).  
 
Dentro desses valores morais que a Constituição Federal e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente protegem, está o abuso sexual. Crianças e adolescentes em 
todo o mundo, tanto do sexo feminino quanto do sexo masculino, são vítimas de 
violências sexuais. A maioria dos casos praticada no seio de sua família e por uma 
pessoa próxima, por quem nutre sentimentos ambivalentes de lealdade, medo e afeto. 
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Esta forma de violência pode ser definida com qualquer contato de uma criança 
ou adolescente com uma pessoa psicossexualmente avançada. A interação sexual 
pode incluir toques, carícias, sexo oral ou relações com penetração. Inclui-se também 
situações nas quais não há contato físico, exemplo destes pode ser o assédio e o 
exibicionismo.  
Nesse sentido, Amazzaray e Koller descrevem: 
 
O abuso sexual também pode ser definido, de acordo com o contexto de 
ocorrência em diferentes categorias. Fora do ambiente familiar o abuso sexual 
podem ocorrer em situações com as quais crianças e adolescentes são 
envolvidos em pornografia e exploração sexual (Amazzaray e Koller, 1998, p. 
213). 
 
Consoante Braun diz: 
 
No entanto a maioria dos abusos sexuais cometidos contra crianças e 
adolescentes ocorre dentro de casa e são perpetrados por pessoas próximas e 
desempenham o papel de cuidados destas. Nesses casos, os abusos são 
denominados infrafamiliares ou incestos (Braun, 2002, p. 108). 
 
Nos dias de hoje temos uma dinâmica padronizada para acolher e instruir 
denúncias de crimes dessa natureza. O sistema de escuta judicial, chamado 
“Depoimento Sem Dano”, trabalha com a Polícia, o Ministério Público, a Defensoria 
Pública, o Poder Judiciário e com um serviço técnico especializado, que faz a ouvida da 
criança/adolescente em um espaço próprio e especialmente projetado para o delicado 
momento do depoimento infanto-juvenil. O trabalho dessas pessoas é esclarecer se 
fatos investigados pela justiça ocorreram ou não, no que eles se constituem, se são ou 
não reprováveis ao olhar da lei, bem como quem os praticou.   
O DSD é comprometido em dar efetividade ao direito que toda 
criança/adolescente tem de esclarecer ao sistema de justiça, com suas próprias 
palavras, fatos que lhe dizem respeito - Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança, artigo 12º, valorizando este momento, tornando adequada e positiva a 
intervenção judicial. É imprescindível seja reconhecido a importância dessa prática, 
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bem como a necessidade de aprimorá-las sempre, com finalidade de tornar mais 
ameno e confortável a oitiva da vítima. 
Nesse sentido Lauwe e Feuerhahm, descrevem: 
 
Há uma dinâmica padronizada no acolhimento das denúncias de crimes, porém, 
que a presença de uma vítima criança nos leva a questionar. As práticas 
profissionais constroem acontecimentos, promovem ideias e circulam 
representações, possibilitando com isso a construção de novas práticas 
discursivas. O reconhecimento da necessidade de transformação dessas 
práticas é um passo importante para a construção de novas significações do 
abuso sexual infantil no meio jurídico, exaltando a narrativa da criança. A 
criança é compreendida como um indivíduo marcado por sua história pessoal, 
em estado de mudança devido a seu crescimento e suas aquisições, levada ao 
estado adulto, mas, ao mesmo tempo, como um sujeito que vive, no presente, 
cada instante de sua vida cotidiana; um membro de uma classe social, em 
função de sua família e do meio social no qual está inserido; um membro de 
uma categoria social de idade, devido ao estatuto comum a todas as crianças 
de uma mesma sociedade. (Lauwe & Feuerhahn, 2001, p. 286). 
 
Sob olhar do senso comum, as pessoas criam teorias diversas a respeito de tal 
tema, principalmente ressaltando que crianças tem fantasias. Nesses casos é 
repassada a responsabilidade para a psicologia de interpretação da participação da 
criança no crime sexual. 
De acordo, Moscovici descreve: 
 
Ao se depararem com um objeto social desconhecido ou pouco familiar, 
enfrentam um processo complexo de redefinição, com o objetivo de 
compreender esse objeto e torná-lo mais compatível com seu sistema 
simbólico. Nesse sentido, diante de um processo judicial de abuso sexual 
infantil, os profissionais das instituições policiais e judiciárias lidam com um 
objeto estranho ao seu mundo pessoal e, por isso, devem redefini-lo, torná-lo 
familiar – e o fazem ancorando em uma ideia já conhecida, como, por exemplo, 
de que a criança fantasia ou é mentirosa e suscetível à sugestão (2007, p. 404). 
 
Nos casos em que é repassada a responsabilidade para a psicologia, tem-se a 
modalidade ou então experiência judicial do Depoimento sem Dano. A Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Criança, estreita em seu Art. 12, o direito da criança 
livremente expressar sua opinião, sobre todos os assuntos que repercutem suas vidas. 
Assim, preceitua o artigo 12, In Verbis: 
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1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a 
formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente 
sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente 
em consideração essas opiniões, em função da idade e maturidade da criança. 
2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em     particular, a 
oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial ou administrativo que 
afete a mesma, quer diretamente quer por intermédio de um representante ou 
órgão apropriado, em conformidade com as regras processuais da legislação 
nacional. 
 
O depoimento de crianças e dos adolescentes em processos civis e criminais é 
prática recente na história processual brasileira. Ainda que previsto no CPP, em vigor 
desde 1940. O Projeto “Depoimento sem Dano” idealizado pelo Juiz José Antônio 
Daltoé Cezar, foi inicialmente desenvolvido no ano de 2003, no Juizado da Infância e 
Juventude de Porto Alegre-RS, sendo destinado à oitiva de crianças e adolescentes 
vítimas ou testemunhas de abuso sexual ou maus-tratos.  
Tendo como objetivos do projeto, reduzir o dano provocado à 
criança/adolescente; garantir seus direitos, relativamente a sua condição peculiar de 
desenvolvimento, valorizando, assim, sua palavra e melhorar a qualidade da prova 
produzida, muitas vezes a única do processo. Este, por sua vez, divide-se em três (03) 
etapas: 
- Acolhimento inicial – cuidados para que a criança/adolescente não se depare 
com o agressor ao acessar o prédio (como marcar sua chegada com antecedência de 
30 minutos) e prestar esclarecimentos sobre a dinâmica do depoimento, informando 
que será filmado, além de visualizado por pessoas presentes em uma sala ao lado, e 
que farão perguntas. 
- Depoimento – as perguntas serão feitas à criança/adolescente, por intermédio 
do entrevistador, que poderá se utilizar de perguntas abertas, fechadas e hipotéticas, 
conforme entender mais conveniente e menos danoso ao menor. Sendo todo 
procedimento gravado em vídeo, que, após o término do depoimento, seguirá para 
transcrição e posterior juntada aos autos. 
- Acolhimento final – após o término da audiência, com o sistema de vídeo 
desligado, serão colhidas as assinaturas no termo de audiência e realizada intervenção  
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no sentido de indicar serviços de atendimento junto à rede de proteção, se necessário, 
além de poder conversar acerca de alguns conteúdos, como medo, culpa, raiva, 
vergonha ou até mesmo sobre a forma como a família tem gerenciado a situação 
(CEZAR, 2007).  
O depoimento infantil em juízo é defendido por muitos doutrinadores, baseando-
se no Art.12 da convenção. Portanto admitem as falhas e inadequações do sistema 
processual. 
Nesse sentido José Antônio Daltoé Cezar, diz: 
 
Vê-se assim, que ouvir a criança nos processos que lhes digam respeito, não 
se trata de mera faculdade da autoridade judiciária, ou prerrogativa do acusado 
de abuso na produção da prova, mas de um direito dessa mesma criança, que 
está expressamente estabelecido no ordenamento jurídico, e que deverá, 
verificada a sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, ser 
realizada de forma profissional e acolhedora, sem que se transforme esse 
mesmo direito em prejuízo para ela (Cezar, 2007, p. 74). 
 
Afirma Furniss: 
 
Ao fazermos isso nós negamos a própria experiência da criança, e ao negar e 
rejeitar a experiência de abuso sexual sofrido pela criança, nós rejeitamos a 
própria criança. O que a criança sente é o que o adulto não quer ouvir sobre 
sua experiência, da mesma maneira como as pessoas não queriam acreditar no 
abuso ou saber deles antes (1993, p. 20). 
 
Um dos mais importantes argumentos é que esta nova metodologia possibilita 
que o interrogatório seja realizado de forma mais condizente com a condição especial 
de desenvolvimento da criança, com o propósito de evitar a revitimização destes 
sujeitos. 
Segundo Daltoé: 
 
O projeto “Depoimento Sem Dano” busca, precipuamente, a redução do dano 
durante a produção de provas em processos, sejam ele de natureza criminal ou 
civil, nos quais a criança/adolescente é vítima ou testemunha, bem como que 
seus direitos sejam garantidos, sua palavra valorizada. E isso somente ocorrerá 
e sendo respeitada a sua condição de pessoa em desenvolvimento (Cezar, 
2010, p. 67).  
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Além de que, percebeu-se que a criança e o adolescente não poderiam ser 
submetidos a uma oitiva padrão, nos moldes tradicionais, pois estes não são “adultos 
em miniatura” (NAPOLI, 2010), e ainda não têm desenvolvidos determinados aspectos 
cognitivos, emocionais e simbólicos e, sendo assim, não têm condições de se expressar 
de maneira objetiva, o que estaria inviabilizando uma melhor coleta de provas pelo 
Judiciário. 
Defendendo a mesma ideia de que as crianças ou adolescentes que foram 
vitimas de abuso sexual, não sejam ouvidas diretamente pelos operadores do direito e, 
sim, por profissionais especializados. 
Vera Cristina Pereira de Souza Azeredo de Oliveira diz:  
 
Para garantir e efetivar esse direito da criança é necessário que os ‘operadores 
do Direito (advogados, juízes, promotores e defensores ‘públicos) estejam 
preparados para atendê-la e escutá-la, podendo e ‘devendo valar-se de 
profissionais especializados que funcionarão como ‘tradutores de sua fala e de 
seus sentimentos. Deve-se destacar que será ‘sempre necessário observar o 
estado peculiar de desenvolvimento da ‘criança para não expô-la a 
constrangimentos, tais como convocá-la para ‘depor na presença dos pais ou 
de um dos pais, se um deles ou os dois ‘estiverem sendo processados ou em 
conflito. O princípio do melhor ‘interesse da criança deve prevalecer sempre 
(2005, p. 120/121). 
 
É importante e necessário que, a cada dia, se adquira medidas mais eficazes 
para o Sistema de Garantia de Direito das Crianças e dos Adolescentes, além de dar 
visibilidade a essas violências, poderá também implantar programas que possam evitar 
os abusos ou até mesmo diminuir significativamente. 
 
METODOLOGIA E/OU MATERIAL E MÉTODOS  
Para elaboração desta pesquisa utilizou-se o método de abordagem o dedutivo, 
eis que a discussão parte de uma temática mais geral para chegar a uma mais precisa 
baseando-se em estudos realizados por doutrinadores através de análise bibliográfica e 
verificação dos temas que serão abordados. A pesquisa bibliográfica se justifica como  
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sendo o ponto de partida para o desenvolvimento das pesquisas científicas. Buscando 
alcançar os objetivos propostos pelo presente estudo.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Historicamente o abuso sexual é observado desde o início das civilizações. Os 
maus tratos e as graves negligências das pessoas para com as vítimas, vem já há um 
bom tempo atraindo a atenção de um público que luta pelos direitos humanos. O abuso 
sexual torna-se às vezes um fenômeno ocultado, acabando-se criando uma barreira de 
silêncio.  
No Brasil falar em abuso sexual é muito delicado, pois o tema continua sendo 
um tabu para a sociedade, cercado de preconceitos, tanto com a criança que foi vítima 
da violência sexual, como com o autor do abuso. Com a inclusão do depoimento sem 
dano, esse tipo de depoimento vem sendo primordialmente, visto que esta metodologia 
interessante, torna-se menos traumático para a criança oferecer o relatório do fato, não 
tornando um evento patogênico. 
É visível a evolução nas questões jurídicas e psicológicas com quem é vítima 
de violência sexual. Ressaltando um olhar especial com as crianças vitimadas, criando 
uma maneira que as deixam menos traumatizadas.  
O presente artigo é fruto de um projeto de pesquisa acadêmico, ato contínuo do 
trabalho desenvolvido no ano de 2013, no qual houve a obtenção de informações e 
dados coletados junto à diversos profissionais que atuam em casos concretos de abuso 
sexual, inclusive entrevistas com tais profissionais. 
Diante disso, foi possível analisar as consequências do abuso sexual de 
crianças e adolescentes, relevando as mais diversas e graves sequelas das vítimas, 
que vão desde a agressividade, o isolamento, o sofrimento, o medo, a automutilação, a 
sexualidade aflorada (precoce), a culpa, a vergonha, a desconfiança, a 
psicossomatização, a vulnerabilidade – entre inúmeros outros-, igualmente a 
importância da modalidade “Depoimento Sem Dano”, a fim de amenizar o trauma, com 
uma oitiva atípica. 
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CONCLUSÃO  
 
Para diminuir a incidência do abuso sexual em crianças e adolescentes deve-se 
ter uma ótica mais apurada em relação a necessidade de proteção desses entes 
vulneráveis frente ao Estatuto da Criança e do Adolescente.   
Acredita-se no caso do “Depoimento sem Dano” ser uma técnica para auxiliar 
os operadores do Direito a utilizar de um instrumento mais eficaz e quiçá eficiente para 
lidar com crianças e adolescentes, atribuindo-se esta função a alguém especializado, 
que no caso, será um assistente social e/ ou psicólogo. A prova testemunhal no caso de 
crimes desta natureza demostram que, na maioria das vezes, ocorre ocultamente e no 
âmbito familiar. 
Assim, somente através de um trabalho interdisciplinar tonar-se possível a 
proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes, bem como a preservação da 
sua integridade psíquica, buscando através do direito, que é um ordenamento jurídico 
normativo e dogmático, soluções eficazes nos diversos tipos de processos, sendo o 
“Depoimento sem Dano” realmente uma inovação necessário no sistema jurídico.  
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MEMORIA COLECTIVA, IDENTIDAD Y NEOCOLONIALIDAD: EL CASO 
DE LOS IINDIGENAS CAÑARIS – ECUADOR 
 
ARCINIEGAS, Pablo1 
SCHUBERT, Janete2 
 
RESUMO 
 
El presente trabajo aborda diferentes aspectos sociológicos, antropológicos y de la 
política en el marco de la etnicidad. Es una parte de una pesquisa más amplia 
desarrollada como conclusión de trabajo de maestrado en sociología en la Universidad 
Federal del Rio Grande do Sul (UFRGS). Aborda particularmente el caso del pueblo 
Kañari de Ecuador, un grupo étnico andino que tiene su organización política en la que 
la memoria colectiva actúa como elemento dinamizador de su agencia. 
El artículo aborda temas como memoria colectiva, identidad, neocolonialidad, 
resistencia, en el marco de las relaciones inter étnicas en las que se desenvuelve la 
vida de este pueblo. Se articulan como causales categorías como colonización para 
explicar cómo los Kañaris oponen resistencia a procesos de exclusión, desde el Estado 
mediante de sus características étnicas y culturales. 
Se hace una pequeña caracterización del espacio público de la ciudad de Cañar, como 
el escenario donde hay conflicto de relación entre mestizos e indígenas, la ciudad como 
centro de encuentro de memorias distintas. 
 
PALAVRAS–CHAVES: Memoria colectiva, identidad, procesos de resistencia, 
neocolonialidad. 
 
ABSTRACT 
 
This article addresses different sociological, anthropological and political aspects of 
ethnicity. It is part of a broader research project undertaken for an MA thesis in the 
Federal University of Rio Grande do Sul. It focuses especially on the case of the Kañari 
people of Ecuador, an Andean ethnic group with its own political organization and in 
which collective memory acts as a dynamic element of its agency. The article addresses 
themes such as collective memory, identity, neocoloniality, and resistance within the 
framework of the interethnic relations within which the life of this people occurs. Causal 
categories include colonization, which explains how the Kañari resist processes of  
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exclusion by the State by means of their ethnic and cultural characteristics. The article 
includes a brief characterization of public space in the city of Cañar, as the scene of  
conflict between mestizos and indigenous people, and as the center for encounters of 
different memories. 
 
KEY-WORDS: Collective memory, identity, resistance processes, neocoloniality. 
 
 
Brasil y Ecuador comparten muchas similitudes y también diferencias, en este 
caso queremos hacer referencia a una de las similitudes que comparten ambos países, 
esta es la existencia de muchos pueblos o etnias indígenas que fueron los más 
antiguos habitantes de estas tierras  y que actualmente tienen un status de extraños en 
sus propios lugares de origen. 
En el caso de Ecuador, la existencia de muchos pueblos de origen pre colonial3, 
son parte de un país multicultural, pluriétnico y plurinacional,  situación que es 
reconocida en la Constitución política del país: 
[…] El Ecuador es un Estado constitucional de derechos y justicia social, 
democrático, soberano, independiente, unitario, intercultural, plurinacional
4
 y 
laico. Se organiza en forma de república y se gobierna de manera 
descentralizada […]
5
   
 
Sobre esta realidad, muchas veces olvidando la diversidad, la sociedad 
ecuatoriana, como la de otros países hermanos de América latina, han construido sus 
imaginarios culturales, sus memorias. Lo que queremos destacar en este trabajo es que 
estos imaginarios, estas memorias han sido construidas muchas de las veces desde la 
anulación cultural del “otro”, en este caso “el otro” son los pueblos indígenas, cuyas 
memorias han sido cooptadas desde un poder blanco-mestizo, resultando un conflicto 
de identidades en países como Ecuador, donde a criterio de muchos estudiosos del 
tema, aún no hemos podido consolidar una identidad, o varias identidades que 
conjuguen en unidad al país (PONCE, 2000).  
 
                                                 
3
 Nos referiremos a los largo del artículo como pre colonial a la época histórica anterior a la colonización europea en 
territorios de América Latina. 
4
 El marcado es de los autores. 
5
 Constitución Política del Ecuador Art.1. Gaceta constituyente 2008. 
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Partimos entonces de reconocer que existe una incomprensión entre culturas 
diversas dentro de un mismo Estado, la inexistencia de un diálogo entre iguales, el 
desencuentro de memorias y tiempos de unos y otros. 
Con el interés de conocer sobre este particular, decidimos pesquisar sobre 
como una etnia en particular articula su agencia con su memoria colectiva,  como 
mecanismo para generar identidad en medio de un conflicto con un poder que somete 
sus prácticas sociales, simbólicas, culturales, rituales, a un aislamiento, y peor aún ha 
agresión con fines de desaparecerlas. O en el caso de reconocerlas hacerlas desde 
una visón paternalista, patrimonialista. 
En base a este interés articulamos nuestra investigación de conclusión del 
maestrado en sociología en la UFRGS. Interés que nace de la relación directa con el 
colectivo estudiado, pues hemos de decir que hacemos parte de la herencia genética 
de este pueblo que se ubica geográficamente en lo que actualmente es la ciudad de 
Cuenca en Ecuador6. Los Kañaris7 un pueblo milenario del sur del Ecuador, son una de 
las muchas etnias andinas que ocupan territorios en la Cordillera de los Andes. Son un 
pueblo étnicamente particular, poseen características culturales propias, aunque 
producto de intercambio étnico a través de los siglos. Los kañaris fueron y son 
gravitantes en el desarrollo de los acontecimientos históricos del Ecuador, su presencia 
se pierde en los orígenes de la historia de la región andina del Ecuador, son muchas las 
teorías sobre su origen, siendo quizá la más aceptada su relación directa con el pueblo 
Maya de México y Centro América (IGLESIAS, 1989).  
No es interés de este trabajo dilucidar sobre el origen de esta etnia. Objetivo de 
este trabajo es compartir la experiencia de pesquisa llevada a cabo como parte del 
trabajo final de pos-graduación, experiencia que nos ha llevado a sentir como más 
próximos a estos pueblos y sus conflictos, como una forma de tomar conciencia de cuál 
mismo es nuestro papel como investigadores de una realidad que nos es familiar, pero 
que muchas veces la vemos como ajena, como extraña. 
                                                 
6
 Cuenca, ciudad tercera en población del Ecuador, 500 mil habitantes, está ubicada en el sur, en la parte andina del 
territorio ecuatoriano. 
7
 Los Cañaris (en kichwa: Kañari) eran los antiguos pobladores del territorio de las provincias de Azuay y de Cañar 
en el territorio del Ecuador. 
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Cañar: ciudad, símbolo y contexto 
La ciudad de Cañar está ubicada al sur del Ecuador, es una ciudad pequeña en 
la que habitan indígenas y mestizos. Tiene una población, según el censo del 2010, de 
59.323 habitantes.  
La ciudad está en territorios del antiguo Hatun Kañar8, ciudad  antigua Kañari 
en la que se desarrolló la nación Kañari que fueron la unidad de varios cacicazgos9, en 
torno a aspectos de lengua y culturales comunes.  
Sobre este antiguo asentamiento está la actual ciudad de Cañar, centro de 
nuestras investigaciones, pues en esta ciudad donde está la sede la Unión de Comunas 
y Cooperativas de la Cañar UPCCC10, nuestro objeto empírico a pesquisar. La pesquisa 
consistió en adentrarnos en la organización indígena para saber cómo la memoria 
colectiva articula sus construcciones discursivas y su agencia en el marco del conflicto 
con el Estado. 
La UPCCC tiene su sede en la ciudad de Cañar, esto como primer referente 
para nuestra investigación marcó ya una serie de interpretaciones que a medida que la 
pesquisa se desarrolló, pues si bien la población indígena de Cañar está 
mayoritariamente en la zona rural, el hecho de que la sede de su organización esté en 
la ciudad, en el sector urbano, en el que los mestizos son mayoría, ya lo habíamos visto 
como un indicador de lucha de sentido, lucha de memorias, lucha de intereses, pues 
hemos de decir que tomamos a la memoria como una construcción social que hace 
parte de una disputa de intereses de poder. 
En este sentido nos remitimos a Halbwachs, 2004, para contextualizar la 
diferencia entre historia y memoria colectiva, de esta manera podemos entender como 
la historia considerada como oficial, se ha alimentado de una memoria colectiva de la 
cual solo traduce lo conveniente para el poder. Dice Halbwachs: 
                                                 
8
 Nombre Kichwa del asentamiento humano pre-colonial Kañari. 
9
 Grupos sociales unidos en base a la autoridad del más viejo, unidad organizativa muy común en los pueblos 
andinos pre-coloniales. 
10
 La Unión Provincial de Cooperativas y Comunas del Cañar es la primera organización indígena que se constituyó 
en la provincia, en el año 1968, en plena época de la Reforma Agraria. De aquí en adelante nos referiremos a ella 
por sus siglas UPCCC. 
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Concebe-se também, como a memoria coletiva não se confunde com a história, 
como este termo “memoria histórica” é quase absurdo, uma vez que associa 
dois conceitos que se excluem. A história resulta de uma construção cristalizada 
por um grupo estabelecido para defender-se contra a eroção permanente […] 
(HALBWACHS, 2004: 16). 
   
En este sentido entendemos la ciudad de Cañar como un espacio de disputa 
entre grupos sociales, espacio con historia y memoria construidas desde los intereses 
étnicos variados que la han habitado. 
Cuando llegamos a la ciudad  de Cañar son evidentes las muestras vivas de la 
existencia de dos modos de construir la memoria, por un lado los mestizos herederos 
de la mixtura de españoles e indígenas han desarrollado una fisonomía de la ciudad 
acorde a la estética barroca11 herencia de la conquista, por otro lado los indígenas 
ponen en la ciudad el elemento de memoria colectiva ocultado por la historia.  
Llama la atención las expresiones públicas de la memoria. Los monumentos 
son en su mayoría de personajes mestizos, o blancos españoles fundadores de la 
ciudad en época colonial, se puede encontrar un solo monumento que hace mención a 
la memoria indígena. Esto es solo una muestra de las relaciones asimétricas de poder 
en la ciudad de Cañar establecidas entre indígenas y mestizos. Bajo estas 
observaciones determinamos a la ciudad de Cañar como símbolo de una lucha de 
sentidos, de una lucha de memorias, de una lucha de culturas que no terminan por 
encontrarse en una situación de interculturalidad12. 
Situación de interculturalidad que es una propuesta desde el movimiento 
indígena ecuatoriano, como parte de su proyecto histórico de construcción de una 
nueva estructura política-administrativa descentralizada que garantice la representación 
de los sectores considerados como minorías en ámbitos como la cultura, la etnicidad, el 
género (PONCE, 2000).   Interculturalidad  que persigue la administración pública de la 
ciudad de la Cañar, que tiene actualmente un alcalde indígena, sin embargo de lo cual,  
                                                 
11
 Entendemos por barroco toda construcción material, cultural y simbólica que mixtura elementos de las culturas 
pre-coloniales con elementos coloniales, resultado de esto es una expresión barroca. 
12
 Nos referimos como interculturalidad a una relación recíproca entre culturas diversas, una relación de doble vía en 
la que las expresiones culturales diferentes se reconozcan, se respeten mutuamente e interactúen en un contexto 
dado. 
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las relaciones inter-étnicas entre mestizos e indígenas siguen estando marcadas por 
situaciones de intolerancia y estigma racial. 
Es en este contexto es que vemos a Cañar, como el referente de una ciudad en 
la que las expresiones de subordinación de la memoria colectiva de un sector social, en 
este caso los indígenas kañaris,  sigue siendo parte de las  relaciones sociales 
establecidas en este espacio geográfico. De esta manera la ciudad y su cotidianidad fue 
un punto de referencia para elaborar algunas de las hipótesis de nuestra investigación. 
Algunas de esta hipótesis estuvieron relacionadas con el hecho de que la 
memoria colectiva de los indígenas Kañaris ha sido un vehículo de su agencia, de su 
organización, de su movilización,  en procura de revertir la situación de subordinación 
que históricamente  ha vivido desde épocas de la colonia. Esta hipótesis fue 
confrontada con la realidad de la organización indígena de Cañar, mediante una 
observación participante con un método etnográfico, con aplicación de entrevistas a 
líderes históricos y actuales de la organización. El resultado fue encontrar que 
efectivamente hay una construcción y reconstrucción intencional de la memoria 
colectiva Kañari, como una forma de afianzar su identidad para mejor actuar en la arena 
de los conflictos sociales, con un  Estado construido desde la memoria blanca-mestiza. 
Aquí hacemos nuestras las ideas de BAUMAN, 2005, sobre las 
intencionalidades que tiene la construcción y defensa de una identidad colectiva.  
 
[…] sim, de fato, a identidade só nos é revelada como algo a ser inventado, e 
não descoberto; como alvo de um esforço, um objetivo; como uma coisa que 
ainda se precisa construir, lutar por ela e protegê-la […] (BAUMAN, 2005: 21-
22). 
 
La identidad como mecanismo de defensa en situación de conflicto, esa fue 
nuestra primera constatación al llegar a la ciudad de Cañar. Los indígenas y mestizos 
buscan fortalecer, construir, reconstruir sus identidades, en un claro enfrentamiento de 
intereses. En medio de estos intereses está la ocupación física de la ciudad, del 
espacio público. El espacio público como la materialidad de control, de poder, el 
espacio público como expresión de memoria colectiva, memoria pública, en este sentido  
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Cañar es un contexto de disputa de memorias entre grupos étnicos que parecen viven 
de espaldas, reconociendo sus diferencias como obstáculos que los separan. Identidad 
y estrategia de resistencia han sido elementos inseparables en la lucha de los pueblos 
indígenas de Ecuador, como de otros países de América Latina. 
La sede la UPCCC está en el centro de la ciudad, los mestizos guardan cierto 
resentimiento, cierto malestar, por el hecho de que la organización indígena que reúne 
a todas las comunidades indígenas de Cañar13 ocupe el espacio público central de la 
ciudad, este malestar tuvo su punto de quiebre en el año de 1994, cuando en el 
contexto de un levantamiento indígena contra una ley de tierras tramitado en el 
entonces Congreso Nacional hoy Asamblea Nacional14. En ese entonces los mestizos 
de la ciudad en contra de la movilización indígena asaltaron la sede de la UPCCC y la 
saquearon para posteriormente quemarla.  
Esta acción fue interpretada desde el sector indígena, y desde otros sectores 
democráticos, como una reacción fuera de toda justificación, la única justificación sería 
el constante enfrentamiento de intereses entre mestizos e indígenas, que para nosotros 
desemboca siempre en un problema más que étnico, en un problema de clases, de 
intereses económicos, pues entrevistando a indígenas y mestizos sobre este 
acontecimiento, queda claro que lo que motivó a los mestizos a atacar la sede la 
UPCCC, a más de su posición arribista en lo étnico, al sentirse los mestizos superiores 
racialmente a los indígenas, estaba el hecho de las pérdidas económicas sufridas por la 
paralización indígena que había obstaculizado las vías como medida de presión. 
Queremos terminar esta parte resumiendo nuestras impresiones al estar en una 
ciudad donde los conflictos de clase y étnicos son muy explícitos. Cañar, habitada en su 
mayoría por mestizos, ve la presencia de los indígenas como extraña, a pesar que 
históricamente los indígenas fueran los duelos legítimos de estas tierras. Es la vieja 
historia del colonialismo que profunda marca dejó en toda Latinoamérica. Por su parte 
los indígenas ven a los mestizos como herederos de una usurpación colonial. Los  
                                                 
13
 La organización de base los indígenas Kañaris es la comunidad. Varias comunidades hacen parte de la UPCCC. La 
mayoría de las comunidades indígenas están en la zona rural. 
14
 La Asamblea Nacional es la encargada de legislar y fiscalizar las leyes de la república, está constituida por 137 
asambleístas entre provinciales y nacionales. 
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indígenas van a la ciudad para realizar actividades de intercambio comercial, los 
espacios que ellos ocupan en la ciudad están relacionados con el mercado, las plazas 
públicas, las entidades públicas de servicios, recaudadores de impuestos. Más allá de 
estos espacios su presencia es inexistente. 
Así la ciudad de Cañar es referente de la ciudad colonial símbolo de poder 
centralizado, ciudad símbolo de exclusión, en el contexto de relaciones neocoloniales 
de poder. 
 
Memoria colectiva y resistencia indígena 
El contexto anteriormente referido es el de una situación de conflicto, que se 
expresa de diversas formas. Una de estas formas es la subordinación de las memorias 
colectivas de los pueblos indígenas a la dinámica de una historia oficial, que encuadra 
otras memorias en una memoria que dice ser nacional, que olvida  las raíces del 
conflicto, o incluso el conflicto mismo.  
Frente a esto el movimiento indígena en Ecuador ha desarrollado, desde los 
inicios mismos de la colonización, muchas estrategias de resistencia. Son muchos los 
episodios y personajes que recoge la memoria colectiva indígena sobre levantamientos  
a lo largo de los siglos de coloniaje y después en épocas republicanas contra los 
nuevos explotadores, porque una cosa que está clara es que las relaciones sociales 
basadas en prácticas colonialistas se extienden  hasta nuestros días, en expresiones de 
un coloniaje solapado desde la democracia liberal. 
Esta situación de colonialidad del poder15 en la que las relaciones sociales se 
desarrollan en un ambiente marcado por prácticas colonialistas, particularmente contra 
la minorías étnicas indígenas y afro descendientes,  que dan espacio, en este caso 
particular, a que la organización de los indígenas Kañaris recurran al fortalecimiento de 
su memoria colectiva, y  por tanto de su identidad, como herramienta de resistencia, y  
 
                                                 
15
 Usamos colonialidad  del poder en el sentido que el atribuye el sociólogo peruano Aníbal Quijano, que determina 
un patrón de dominación global propio del sistema moderno-capitalista originado con el colonialismo europeo en 
tierras de América Latina.  
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hablamos de resistencia cultural pero también, y quizá más importante, de resistencia 
política.  
En este caso los límites entre cultura y política son casi imperceptibles. Si 
ustedes alguna vez visitan Cañar van a encontrar que su geografía está llena lugares 
arqueológicos, restos de tiempos de esplendor de la cultura Kañari; ahora esos lugares, 
esas memorias, son causas de conflicto de poder. Por un lado el Estado se siente 
“dueño” de ese patrimonio cultural, y sobre él determina políticas de conservación y 
promoción, sin la participación de las comunidades indígenas de Cañar, es 
paradigmática la situación de mestizos administrando patrimonio cultural indígena, sin 
participación de estos. Esta realidad reproduce muchas otras con características 
coloniales, por ejemplo, el hecho de que una de las mayores celebraciones del 
calendario andino esté organizada desde las instituciones estatales. 
Podríamos enumerar muchas otras situaciones donde se hacen presentes 
situaciones en las que se expresa la colonialidad del poder, no podemos extendernos 
tanto, diremos que frente a ella los indígenas kañaris oponen su memoria colectiva 
dentro de su organización, los resultados están en proceso, pero es fácil ver que los 
Kañaris tienen capacidad de organización, cierta autonomía organizativa que hasta hoy 
les permite seguir reproduciendo sus prácticas simbólicas, culturales, políticas, 
productivas, claro, siempre dentro de los límites impuestos desde un poder con 
prácticas neo coloniales. 
Estas reflexiones nos llevan a determinar dos aspectos que consideramos 
importantes resultado de la pesquisa: por un lado hay una historia y una memoria que 
recoge la lucha que por siglos han llevado adelante los Kañaris, una historia en la que 
han confluido muchos factores. En la caso de la investigación realizada hicimos un 
recorte temporal que ubica las luchas y los levantamientos indígenas16 en las últimas  
 
                                                 
16
 En Ecuador la referencia como “Levantamientos Indígenas” es puntual al momento de señalar las revueltas 
indígenas en el transcurso de los siglos, tanto en el período colonial, como en tiempos posteriores de la república. 
El levantamiento de 1990 marca un punto de quiebre en la historia de la levantamientos porque es este 
levantamiento que tiempos contemporáneos mostraría a la sociedad ecuatoriana la capacidad de movilización del 
movimiento indígena a nivel nacional. 
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décadas del siglo XX, levantamientos que lograron reacción desde el Estado en la 
aplicación de políticas sociales dirigidas a las minorías étnicas. 
En esta dinámica de movilización, dos líneas de construcción del discurso 
primaron en la estrategia del movimiento indígena, la una que da mayor importancia a 
lo étnico, como punto de referencia en la construcción discursiva, y la otra que prioriza 
el problema de clase. Como podemos ver son dos posiciones diferentes, pero que no 
se excluyen la una de la otra, el debate es qué anteponer en la estrategia de resistencia 
(IBARRA, 1994). 
En el caso de la organización indígena de los Kañaris, el debate se mantiene al 
interior, lo que podemos deducir de nuestra observación es que hay mayor peso de una 
línea etnicista, que ve la agencia como medio de ir logrando espacios dentro de la 
institucionalidad del Estado y en general en la sociedad, siempre dentro del sistema. 
Esta posición es diferente en muchos aspectos de la un discurso clasista, que 
da importancia al aspecto económico de las desigualdades, proponiendo como objetivo 
la destrucción de las relaciones de explotación, mediante la construcción de un “Otro 
Estado”,  un Estado Plurinacional en el que desaparezcan las relaciones neocoloniales 
de producción. 
Podemos decir que de alguna manera la primera línea da más importancia al 
aspecto cultural en el conflicto, mientras la posición clasista ve las relaciones de 
producción material como el objetivo al cual apuntar. 
 
ALGUNAS CONCLUSIONES  
 
Son muy amplios los asuntos que involucraron esta investigación, hemos 
querido en este artículo hacer mención a dos aspectos importantes de la misma. El 
tema relacionado sobre como la memoria colectiva de los Kañaris ha sido, y es, una 
herramienta en su lucha de resistencia en un contexto de conflicto con características 
neocoloniales. Conjuntamente a esto, el elemento de organización indígena en relación 
con la memoria colectiva, como construyen su discurso político apelando a las 
características étnicas como elemento movilizador y generador de identidad. 
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En este caso,  los Kañaris han hecho de su memoria colectiva un espacio de 
debate sobre su situación en el contexto de la realidad social del Ecuador, un espacio 
de construcción simbólica que revaloriza constantemente sus características culturales, 
y su tradición de un pueblo que ha mantenido constantes enfrentamientos con el poder. 
Consideramos que los Kañaris en la actualidad viven situación de 
neocoloniladad,  pudimos extraer de nuestro trabajo de observación que la ciudad de 
Cañar es un espacio donde el conflicto inter étnico entre mestizos e indígenas es 
situación no superada, un conflicto que envuelve muchos otros aspectos que están en 
relación con preconceptos raciales, estigma, distribución de la tierra, de la riqueza y 
otros. 
Es concluyente la idea que existe un colonialidad del poder, a pesar de que en 
las últimas décadas el Estado ha intentado reconocer los derechos de los pueblos 
indígenas, han sido políticas que intentan más que nada la asimilación de las minorías 
étnicas a un modelo de desarrollo que es diferente de lo planteado desde la visión 
indígena. Es decir que el Estado plurinacional aunque esté declarado 
constitucionalmente, no consigue ser una realidad, sobre esto hemos planteado que un 
Estado Plurinacional es incompatible dentro del Estado-Nación de características 
actuales. 
Finalmente queda claro que los kañaris y su organización están dentro de un 
debate que tiene mucho tiempo dentro del movimiento indígena de Ecuador, que hace 
referencia al tema su construcción discursiva y su práctica política. Es concluyente que 
existen por lo menos dos posiciones centrales, por un lado una línea etnicista y otra 
clasista. Sea cual fuere la privilegiada, la memoria colectiva actúa en ambas como 
generadora de unidad, de identidad, de movilización. 
Los Kañaris, su memoria colectiva, su organización política están en constante 
dinámica. De la experiencia investigativa hemos concluido en que el pueblo Kañari vive 
situación de conflicto, subordinación, explotación, y frente a esto oponen sus formas de 
existencia que los identifica, su mundo simbólico, su herencia y presente cultural. Los 
kañaris del siglo XXI, como sus padres y madres  de siglos pasados, mantienen viva 
sus particularidades de un pueblo identificado con la naturaleza, con las prácticas  
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comunitarias, en medio de una sociedad moderna que cada vez ve estas como formas 
arcaicas que “frenan el desarrollo de la modernidad”. 
Al parecer el tema de la memoria colectiva, en relación con los pueblos 
indígenas, nos pone frente a la posibilidad de tiempos diferentes, como si hoy fuese hoy 
para unos, pero no para otros, la posibilidad de la superposición de tiempos, en los que 
el tiempo de la posmodernidad capitalista no ha logrado romper el tiempo de otras 
colectividades que por esencia no comparten el destino del sistema. 
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ANEXO 01 
 
Fonte: Arquivo Pessoal de Pedro Falcón, Cañar, 2006. 
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Fonte: Arquivo pessoal Pablo Arciniegas / Cañar/2012 
 
Fonte: Arquivo pessoal Pablo Arciniegas / Cañar/2012 
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O DIREITO À MORADIA E O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA1 
 
MOLINARI, Daniela da Rosa2; ROGÉRIO, Marcele Scapin 3 
 
RESUMO  
 
Ao longo da evolução histórica, reivindicações e lutas sociais impulsionaram a 
instituição dos direitos humanos - dos direitos civis, políticos, econômicos aos direitos 
da solidariedade - todos intrinsecamente ligados ao princípio da dignidade humana. O 
presente ensaio analisa a evolução das gerações dos direitos humanos, em especial o 
direito à moradia como um direito humano social, indispensável à composição de um 
mínimo existencial para uma vida digna. A Carta Magna ao inserir o direito à moradia 
enquanto direito social confirmou a sua essencialidade, pois todos têm direito a um 
espaço para convívio, segurança, conforto e habitação, um meio ambiente digno e que 
garanta o seu bem estar. Nesse sentido, a prestação do direito à moradia proporciona 
ao ser humano o desfrute de uma vida de pleno respeito e desenvolvimento, ao passo 
que está intrinsecamente relacionado com os demais direitos fundamentais, em 
especial ao direito a um meio ambiente sadio e equilibrado, que possibilite a concretude 
do princípio da dignidade da pessoa humana. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos; direito à moradia; dignidade da pessoa 
humana; meio ambiente. 
 
ABSTRACT 
 
Along the historical evolution, claims and social struggles boosted the institution of 
human rights-civil, political rights, economic rights of solidarity-all intrinsically linked to 
the principle of human dignity. This test analyses the evolution of generations of human 
rights, particularly the right to housing as a social human right, essential to the 
composition of an existential minimum to a dignified life. The Magna Carta when 
inserting the right to housing as a social right confirmed its essentiality, because 
everyone is entitled to a space for coexistence, security, comfort and housing, a decent 
environment and ensuring your well-being. Accordingly, the provision of the right to 
housing provides to human beings the enjoy a life of full respect and development, while 
intrinsically related with the other's fundamental rights, particularly the right to a healthy  
                                                 
1
 Projeto de iniciação científica. 
2
 Formada em Direito pela UNICRUZ – Universidade de Cruz Alta, mestranda em Direito pela Universidade 
Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul- UNIJUÍ. Bolsista UNIJUÍ. Email: 
danielarmolinari@hotmail.com 
3
 Formada em Direito pela UNICRUZ- Universidade de Cruz Alta e mestranda em Direito pela Universidade 
Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul- UNIJUÍ.Bolsista FAPERGS. Email: 
cele_scapin@yahoo.com.br 
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and balanced environment, enabling the concreteness of the principle of dignity of the 
human person. 
 
KEY WORDS: human rights; right to housing; dignity of the human person; environment. 
 
INTRODUÇÃO 
  
 Os direitos humanos surgiram como frutos de grandes e sofridas conquistas 
históricas e, foram e continuam nascendo paulatinamente em face das circunstâncias 
que vão se apresentando, e a garantia destes implica no respeito ao princípio da 
dignidade humana, esta que independe de merecimento, é inerente à vida, condição 
superior do homem, representa tudo o que alguém necessita para uma existência 
digna. 
 Para fins de uma vida digna, além de outros elementos, o homem precisa para 
se desenvolver de um meio ambiente sadio e equilibrado e de uma moradia adequada. 
O direito à moradia digna foi reconhecido e implantado como pressuposto para a 
dignidade da pessoa humana, desde 1948, com a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e mais tarde foi recepcionado e propagado na Constituição Federal de 1988, 
por advento da Emenda Constitucional nº 26/2000, em seu artigo 6º. Assim, o direito à 
moradia é tratado como um direito social pela Lei Maior, sendo encontrado no rol dos 
direitos sociais e garantias fundamentais. 
Dentre os principais problemas presentes na sociedade contemporânea, sem 
dúvida  um deles é o número de pessoas que não possuem uma moradia adequada e 
que atenda as suas condições vitais. Moradia digna não é apenas ter uma casa para 
morar, mas sim poder contar com infra-estrutura básica (água, esgoto e coleta de lixo) 
que garanta uma habitação de qualidade como um dos elementos do padrão de vida 
“digno”.  
O direito à moradia estampa a necessidade básica do homem, sendo requisito 
imprescindível para uma vida plena. Como bem disserta Nolasco (2008, p. 87) “a casa é 
o asilo inviolável do cidadão, a base de sua indivisibilidade.” Ter um lugar para 
permanecer e desenvolver-se está ligado aos anseios do indivíduo, pois para alcançar  
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as necessidades básicas da vida como relaxar, trabalhar, educar-se, faz-se necessário 
um lugar fixo e amplamente reconhecido por todos. (SOUZA, 2004) 
O direito fundamental é um direito correlacionado, principalmente, quando 
abarca também direitos humanos. É o que se dá com o direito à moradia e o direito ao 
meio ambiente, há uma forte ligação entre eles e o direito à vida, à educação, ao 
amparo social, à integridade física dentre outros, caracterizando a sua interdependência 
a outros direitos também fundamentais, não devendo ser interpretado isoladamente a 
fim de alcançar objetivos positivos. (SOUZA, 2004) 
Nesse contexto, a inseparável relação da dignidade humana e do direito à 
moradia origina-se do direito a condições materiais mínimas para uma vivência ampla: 
 
“Com efeito, sem um lugar adequado para proteger a si próprio e a sua família 
contra intempéries, sem um lugar para gozar de sua intimidade e privacidade, 
enfim, de um espaço essencial para viver com um mínimo de saúde e bem-
estar, certamente a pessoa não terá assegurada a sua dignidade, aliás, a 
depender das circunstâncias, por vezes não terá sequer assegurado o direito a 
própria existência física, e, portanto, o seu direito a vida. Não é por outra razão 
que o direito a moradia, também entre nós- e de modo incensurável- tem sido 
incluído até mesmo no elenco dos assim designados direitos de subsistência, 
como expressão mínima do próprio direito a vida.” (SARLET, 2008, p.45) 
 
Dessa forma, através do presente trabalho busca-se fazer uma abordagem do 
direito à moradia como direito fundamental, contextualizando-o dentro da evolução dos 
direitos humanos, como um direito social e verdadeiro ponto de partida para a aplicação 
real e concreta da dignidade da pessoa humana. E por fim, relaciona-se o direito a um 
meio ambiente sadio e equilibrado e o direito à moradia, como condição de 
proporcionar uma vida digna à pessoa humana.] 
 
METODOLOGIA 
 
Este trabalho apresenta a proposta de uma pesquisa descritiva, com 
abordagem qualitativa, e seu desenvolvimento remete a pesquisas bibliográficas e ao 
estudo de fontes secundárias sobre o assunto em tela, de modo que seja analisado o 
direito à moradia sob a luz do princípio da dignidade da pessoa humana e que  
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juntamente com o direito a um meio ambiente sadio e equilibrado garantam uma vida 
com dignidade e oportuna ao desenvolvimento humano. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 
A pessoa humana como fundamento da evolução dos direitos humanos. 
O ser humano encontra-se no centro dos direitos humanos e constitui não só o 
fundamento, como o fim de todos os direitos. Vale dizer que o direito não apenas é feito 
pelo homem, mas para o homem, que constitui o destinatário final de valor mais alto de 
toda norma jurídica. 
Sendo assim, todos os princípios constitucionais encontram sua razão no 
homem, fundamento de todo o dever-ser. O homem não constitui em si, um princípio, 
justamente por ser o fundamento, fundamento não é um princípio, mas a justificação 
radical dos próprios princípios.  A humana condição não fundamenta e justifica o que é, 
mas o que deve ser, tanto no campo da moral como no do direito (COMTE-
SPONVILLE, 1999, p.90). O fundamento é aquilo que faz referência à razão de ser, ao 
valor ou à necessidade de um direito.  
Os direitos humanos não são estáticos, acompanham o processo histórico. A 
partir dessa idéia, Bobbio (2004) pondera que os direitos humanos nascem quando 
podem nascer, portanto, compõe um construído axiológico, fruto da nossa história, de 
nosso passado, de nosso presente, a partir de um espaço simbólico de luta e ação 
social. 
Observando a evolução histórica dos direitos e, para efeito deste trabalho, 
propomos a classificação utilizada por Bedin (2002), que os classifica como direitos 
civis ou direitos de primeira geração, direitos políticos ou direitos de segunda geração, 
direitos econômicos e sociais ou direitos de terceira geração e por fim, direitos de 
solidariedade ou direitos de quarta geração. 
 A chamada primeira geração de direitos humanos centrou força na liberdade, 
lema da Revolução Francesa (1789) que tinha como os principais valores defendidos a 
liberdade e a igualdade, mas, sobretudo, a liberdade: de ir e vir, de pensamento e  
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expressão, de culto religioso, de associação. Esta geração abrange os direitos 
estabelecidos contra o Estado, que segundo Bobbio (1992) entre eles estão todos 
aqueles direitos que tendem a limitar o poder estatal, reservando para os indivíduos ou 
grupos, a liberdade em relação ao Estado e protegendo-os dos abusos de regimes 
absolutistas ou autoritários. 
 Uma vez conquistados os direitos de primeira geração, o homem passou a 
lutar pelos direitos de segunda geração, inspirados pela Revolução Industrial, ante as 
péssimas condições de trabalho impostas aos operários. Enquanto, os direitos de 
primeira geração eram os estabelecidos contra o Estado, os direitos de segunda 
geração têm efeito contrário, são compreendidos como direitos de participar do Estado, 
que revela o núcleo central dos direitos políticos, qual seja o de participar na formação 
do poder político, ou dito de outra maneira por Ferreira (1993), na soberania nacional. 
Ao lado dos direitos da primeira e segunda geração surgiu a terceira geração 
dos direitos humanos, que é desencadeada pela idéia de direitos de créditos, ou seja, 
os direitos que tornam um Estado devedor dos indivíduos, em especial aos 
trabalhadores e aos marginalizados (Bedin, 2002), que se resumem na obrigação do 
Estado de oportunizá-los na sociedade, garantindo-lhes um mínimo de igualdade, no 
acesso aos bens e serviços básicos, tais como: saúde, educação, moradia, 
alimentação, dentre outros. Daí a denominação de direitos sociais, econômicos e 
culturais, que exigem do Estado o dever de agir, no sentido de se buscar a superação 
das carências individuais e sociais.  
Os direitos de solidariedade definem a quarta geração dos direitos humanos, 
que surgiu na primeira metade deste século, no ano de 1948 e que compreende os 
direitos do homem no âmbito internacional, o direito ao desenvolvimento, ao meio 
ambiente sadio, à paz e à autodeterminação dos povos, que como nos diz Bonavides 
(1993, p.481)  “não se destinam especificadamente à proteção dos interesses de um 
indivíduo, de um grupo ou de um determinado Estado. Têm como primeiro destinatário 
o gênero humano.” 
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Dentre as gerações dos direitos humanos a que nos interessa nesta discussão, 
são os direitos sociais, previstos no artigo 6º da Constituição Federal, em especial o 
direito à moradia, incluído pela Emenda Constitucional nº 26, de 14 de fevereiro de 
2000, dispõe que “são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a 
segurança, a previdência social, à proteção à maternidade, a assistência ao 
desamparados, na forma desta Constituição.” Entretanto, antes mesmo da referida 
Emenda, o direito à moradia decorria somente do princípio da dignidade da pessoa 
humana, como um mínimo necessário de uma vida digna.  
Desse modo, antes de abordar propriamente o direito à moradia e a sua relação 
com o direito a um meio ambiente sadio e equilibrado, importante ponderar algumas 
considerações sobre a dignidade humana. 
 
Princípio da dignidade humana 
A dignidade é atributo ou qualidade inerente a todos os homens, decorrente da 
própria condição humana. O indivíduo, pelo só fato de integrar o gênero humano, já é 
detentor de dignidade, que o torna credor de igual consideração e respeito por parte de 
seus semelhantes. 
Sarlet (2001, p.60), em sua obra Dignidade da Pessoa Humana e Direitos 
Fundamentais na Constituição Federal de 1998, define a dignidade da pessoa humana 
como “a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do 
mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, 
neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a 
pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como 
venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além 
de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria 
existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos.”  
A dignidade pressupõe, portanto, a igualdade entre os seres humanos, como 
um de seus pilares. É da ética que se extrai o princípio de que os homens devem ter os 
seus interesses igualmente considerados, independentemente de raça, gênero, 
capacidade ou outras características individuais. Os interesses em evitar a dor, manter  
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relações afetivas, obter uma moradia, satisfazer a necessidade básica de alimentação e 
tantos outros, são comuns a todos os homens, independentemente da inteligência, da 
força física ou de outras aptidões que o indivíduo possa ter (SINGER, 1998, p. 32). 
 A liberdade é o segundo pilar. Para Singer (1998, p.33), é a liberdade, em sua 
concepção mais ampla, que permite ao homem exercer plenamente os seus direitos 
existenciais. O homem necessita de liberdade interior, para sonhar, realizar suas 
escolhas, elaborar planos e projetos de vida, refletir, ponderar, manifestar suas 
opiniões. Por isso, a censura constitui um grave ataque à dignidade humana. Isso não 
quer dizer que o homem seja livre para ofender a honra alheia, expor a vida privada de 
outrem ou para incitar abertamente à prática de crime. A liberdade encontra limites em 
outros direitos integrantes da personalidade humana, tais como a honra, a intimidade, a 
imagem. Liberdade exige responsabilidade social, porque sem ela constitui simples 
capricho. O exercício da liberdade em toda a sua plenitude pressupõe a existência de 
condições materiais mínimas. Não é verdadeiramente livre aquele que não tem acesso 
à moradia, à educação e à informação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, ao lazer.  
Na moral kantiana, a dignidade estabelece um valor incondicional e 
incomparável, em relação ao qual só a palavra respeito constitui a expressão 
conveniente da estima que um ser racional lhe deva prestar. Para ilustrar o caráter 
único e insubstituível, Kant a contrapõe ao preço: “Quando uma coisa tem preço, pode 
ser substituída por algo equivalente; por outro lado, a coisa que se acha acima de todo 
preço, e por isso não admite qualquer equivalência, compreende uma dignidade” 
(KANT, 2003, p. 66). 
Os direitos humanos são aplicados a todos os homens e servem como 
princípios e valores que afirmam e protegem a condição humana. São de valor 
universal, pois devem ser reconhecidos e respeitados por todos, em todas as 
sociedades, em qualquer tempo. São esses direitos que tornam os homens iguais, 
independente de raça, sexo, classe social ou crenças morais e religiosas e que 
conjugam forças visando o objetivo máximo: a existência digna do homem. 
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O direito à moradia digna como mínimo existencial 
A Carta Magna ao inserir o direito à moradia enquanto direito social, reforça a 
sua essencialidade, na idéia de que a pessoa humana necessita no mínimo de um 
espaço edificado onde possa ter conforto e privacidade, lugar de abrigo, proteção, 
descanso e cultivo dos laços familiares e sociais. A moradia trata-se, portanto, de 
requisito básico para o desfrute de uma vida digna e a partir deste direito nascem 
outros como o direito à intimidade, à segurança, à vida privada como também direito à 
saúde, ao meio ambiente, à educação, etc. 
O direito à moradia foi inicialmente assegurado pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948, incluído no rol dos direitos humanos para a valorização e 
promoção de uma vida digna para a geração presente e para as vindouras. Com efeito, 
o art. 25 enuncia: 
 
Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar-lhe, e a 
sua família, saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e o direito a segurança 
em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de 
perda dos meios de subsistência em circunstância fora de seu controle. 
 
O termo moradia origina-se da palavra latina morari que significa demorar, ficar, 
contudo, o alcance que devemos dar ao espectro deste direito social fundamental vai 
além da faculdade de ocupar uma habitação com animus definitivo, exige-se também 
que essa habitação tenha dimensões razoáveis para acomodar a família e condições 
de infraestrutura que permita a mesma viver com dignidade. 
Para a Agenda Habitat4, habitação digna ou adequada é aquela que oferece 
condições de vida sadia, com segurança, apresentando infraestrutura básica, como 
suprimento de água, saneamento básico e energia, e contando com a prestação 
eficiente de serviços públicos urbanos, tais como saúde, educação, transporte coletivo, 
coleta de lixo. Ainda, pressupõe a segurança da habitação, um local não suscetível a  
                                                 
4
  NACIONES UNIDAS. Programa de las Naciones Unidas para los Asentamientos Humanos (ONU- HABITAT). 
Declaración de Estambul sobre los Asentamientos Humanos.  Disponível em:  
http://www.un/habitat/agenda/espanol/ist-decs.html>. Acesso em: 10 agost 2014. 
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desastres naturais e a possibilidade de ir e vir com segurança. Quanto à acessibilidade, 
é preciso que a infraestrutura viária permita o acesso decente e seguro à habitação.  
O direito de morar é um direito que compreende ocupar um determinado 
espaço, mas morar não compreende somente este espaço para subsistir, mas um 
espaço digno de com condições de uma habitabilidade saudável e condizente com as 
necessidades de tempo desse ser humano. Dessa forma, o Estatuto da Cidade (Lei n.º 
10.257/2001), por sua vez, dispõe sobre a política urbana direcionada ao 
desenvolvimento das funções sociais:  
 
Artigo 2.º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes 
diretrizes gerais:  
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações [...]. 
 
O direito à moradia é um direito complexo, com muitas atribuições, indo além de 
ter um direito a uma casa própria, muito embora este seja um complemento 
indispensável para a efetivação desse tão importante direito. A idéia não se restringe 
tão somente a conotação de habitação, mas engloba diretamente a qualidade de vida, 
dotada de condições adequadas de higiene e conforto e que preserve a intimidade 
pessoal e a privacidade familiar, o que por conseqüência se requer uma habitação 
digna e adequada. 
 O direito à moradia5 tem duas facetas, uma positiva e outra negativa. A 
segunda tem como conceito a impossibilidade de privação do direito à moradia, o 
cidadão não pode ser privado de conseguir satisfazer este direito, seria a condição 
defensiva. A primeira revela o caráter de condição prestacional do direito, pois legitima 
o titular do direito a realizar seu direito através de ação positiva do Estado. Nesta ação 
positiva do Estado está a primordial condição de eficácia do direito à moradia, nela 
estão compreendidas disposições da Constituição Federal que obrigam o Estado a agir,  
                                                 
5
 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo. Malheiros. 2004, p. 315.  
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a prestar serviço de modo a garantir o direito, dentre eles se destacam o artigo 23, X 
que estabelece a competência comum de todos os entes para combater os fatores da 
pobreza e da marginalização e o artigo 23, IX que também estabelece competência 
comum para promover programas de construção de moradia e melhoria das condições 
habitacionais e saneamento. 
Krell6 considera que o maior óbice à eficácia social dos direitos fundamentais 
sociais não é a falta de normas que dêem densidade jurídica aos preceitos 
constitucionais; a falta de eficácia social dos direitos sociais está relacionada à não 
prestação dos serviços sociais básicos pelo Estado: “[...] o problema certamente está na 
formulação, implementação e manutenção das respectivas políticas públicas e na 
composição dos gastos nos orçamentos da União, dos estados e dos municípios” 
 Nesta esteira, GAZOLA (2008, p.50) ressalta que uma pessoa não pode ser 
privada de uma moradia, nem impedida de obter uma, cabendo ao Estado promover 
tanto a defesa desse direito quanto a sua garantia e efetivação em relação àqueles que 
não têm. O direito de ter uma moradia digna tem o mesmo grau de importância ao 
direito à vida, à saúde, pois se completam e se refletem diretamente na personalidade 
dos atores sociais, abrangendo a esfera moral e material, pois certamente não se pode 
conceber dignidade em um ser humano vagando nas ruas sem moradia digna. 
Para fins de ilustrar a violação desse direito, importante considerar os seguintes 
dados:7  
 O Brasil possui cerca de 33 milhões de pessoas sem moradia, segundo o 
relatório lançado pelo Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos. 
Desse número, cerca de 24 milhões que não possuem habitação adequada ou não têm 
onde morar, vivem nos grandes centros urbanos. O déficit de moradia no país chega 
hoje a 7,7 milhões, das quais 5,5 milhões estão em centros urbanos. Se o cálculo incluir 
moradias inadequadas (sem infraestrutura básica), o número chega a uma faixa de 12,7 
a 13 milhões de habitações, com 92% do déficit concentrado nas populações mais  
                                                 
6
 KRELL, Andréas. Direitos sociais e controle judicial no Brasil e na Alemanha: os (des)caminhos de  um direito 
constitucional comparado. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2002, p. 32. 
7
 Disponível em http://www.partes.com.br/2014/07/23/desigualdade-pessoas-sem-casa-casas-sem-pessoas/ acesso 
em 10 agost. 2014. 
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pobres. A população favelada no Brasil aumentou 42% nos últimos 15 anos e alcança 
quase 11 milhões de pessoas, segundo análise do Ipea (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada) com base na Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
do IBGE.  
Um total de 11.425.644 de pessoas – o equivalente a 6% da população do país, 
ou pouco mais de uma população inteira de Portugal ou mais de três vezes a do 
Uruguai. Esse é o total de quem vive, atualmente, no Brasil em aglomerados 
subnormais, nome técnico dado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística). Com base nos vários itens de monitoramento das condições de moradia, 
que levam em conta, por exemplo, o acesso a serviços de saneamento, o material de 
construção usado e até o número de pessoas que dormem por cômodo, o Ipea concluiu 
que 54,6 milhões pessoas nas cidades vivem em situação inadequada. Isso equivale a 
34,5% da população urbana.  
E um estudo do Programa das Nações Unidas para os Assentamentos 
Humanos, em 2000, mostrava, na América Latina, déficit de 51 milhões de moradias. 
Os dados acima demonstram claramente a violação do direito à moradia, das 
condições mínimas de sobrevivência da pessoa humana, pois na medida em que 
houver pessoas vivendo na exclusão e na pobreza, o princípio da dignidade humana 
estará sendo violado. 
  
Meio ambiente sadio e equilibrado e a moradia 
Moradia e meio ambiente são direitos que caminham juntos. Não existe moradia 
digna sem a existência de um ambiente saudável. 
Partindo então desta fundamentação, temos o meio ambiente como um direito 
de todos, voltado ao princípio da dignidade da pessoa humana, que prevê ao indivíduo 
condições dignas de viver, que para tal efeito, faz necessário interligar com outros 
direitos individuais, dentre eles, o direito à vida, à saúde, à moradia, ao 
desenvolvimento econômico. 
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O direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
reconhecido pela Constituição Federal de 1988 em seu art.225 mostra a conexão entre 
esse direito e o princípio abordado, ao dispor que “todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” Sendo assim, não há outra forma de 
assegurar dignidade às pessoas se não a de assegurar um meio ambiente saudável, 
sendo inclusive, impossível assegurar a própria vida humana sem um ambiente propício 
para seu desenvolvimento. Sendo assim, o acesso a moradia adequada é fundamental 
ao desenvolvimento humano. 
Dessa forma, o direito fundamental à vida se constitui, então, no direito de todo 
ser humano não ser privado de sua vida e o direito de dispor dos meios apropriados de 
subsistência e de um padrão digno de vida (moradia, saúde, alimentação, educação, 
etc). O primeiro faz parte da área dos direitos civis e políticos, o segundo dos direitos 
econômicos, sociais e culturais (TRINDADE, 1993, p.72). 
O direito ao meio ambiente, os direitos humanos e o princípio da dignidade 
humana se fortalecem mutuamente e, em última análise, não pode um existir sem o 
outro, pois se retroalimentam, não havendo como abordar a questão ambiental sem 
considerar os direitos humanos, em especial o direito à vida, o direito de viver 
dignamente. Os direitos humanos são a alma e o direito ao meio ambiente, o corpo, 
necessitam caminhar juntos para que se tenha vida (MAZZUOLI, 2004). 
A garantia da dignidade da pessoa humana, por meio de um meio ambiente 
sadio e ecologicamente equilibrado e do direito à moradia é um grande desafio, 
considerando a flagrante realidade hodierna da humanidade. A expansão tecnológica, 
industrial e científica, embora com avanço reconhecido, é inspirada num 
desenvolvimento capitalista que oferece à sociedade, imensa desigualdade social, 
concentração de renda, violência e pobreza de todos os níveis, fatores que colocam a 
dignidade da pessoa humana num cenário invisível.  
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CONCLUSÃO 
 
O direito à moradia parte do direito a um padrão de vida adequado. Ou seja, 
não se resume a apenas um teto e quatro paredes, mas o direito de todo ser humano 
de ter acesso a um espaço que lhe proporcione privacidade, segurança, conforto, 
harmonia  e integração familiar e dos laços sociais, como forma de viver em paz e  
acima de tudo com dignidade para o seu desenvolvimento. 
A moradia adequada, portanto,  inclui uma condição de ocupação estável, ou 
seja, residir em um local sem o medo de remoção ou de ameaças indevidas ou 
inesperadas da sociedade ou decorrentes de problemas ambientais. Um local com 
acesso a serviços e bens públicos e infraestrutura, como energia elétrica, sistema de 
esgoto e coleta de lixo, serviços de emergência, como também, de acesso a bens 
ambientais, como terra e água, e a um meio ambiente sadio e equilibrado.Além disso, a 
moradia digna de se viver é um local em condições adequadas de habitação, ou seja, 
respeitado  um míninio necessário  para viver com dignidade. 
Sendo assim, conclui-se que o direito  humano à moradia adequada inclui a 
garantia de acesso a esses serviços de modo a alçançar o princípio norteador de todos 
os direitos humanos: o princípio da dignidade humana.  
Não basta manter-se vivo, é preciso que se viva com qualidade e isso implica  
na soma de vários fatores como  moradia adequada, educação, saúde, meio ambiente 
equilibrado, etc. e políticas públicas voltadas a esta área. 
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PROCESSO DE APRENDIZAGENS E FORMAÇÃO DA CRIANÇA A 
PARTIR DA PRESENÇA DO LICENCIANDO EM EDUCAÇÃO FÍSICA/ 
BOLSISTA PIBID DA UNICRUZ1 
 
ALMEIDA; Taís da Silva2; PANDA, Maria Denise Justo3 
 
RESUMO 
 
Os componentes curriculares de Educação Física e Artes podem ser desenvolvidos 
pelos professores unidocentes (pedagogo ou professor formado no magistério, nível 
médio) conforme as diretrizes para o ensino fundamental de nove anos. O Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência - PIBID/UNICRUZ/Educação Física 
desenvolve sua proposta com oficinas de Educação Psicomotora nesse nível da 
educação básica. Para avaliar o processo de escolarização e formação da criança a 
partir da presença do licenciando em Educação Física foi realizada uma entrevista 
semiestruturada com todos os professores unidocentes (16) da escola participante do 
PIBID. A partir da análise descritiva e análise de conteúdo dos dados os resultados 
indicaram que para os alunos a Educação Física contribui para a aquisição de atitudes, 
principalmente cooperação e respeito e estimula a expressão corporal e verbal. Os 
licenciandos em Educação Física possuem domínio da turma e conteúdos, mas 
necessitam interagir com os professores unidocentes no sentido de uma prática 
docente interdisciplinar. As oficinas de educação psicomotora contribuem com as 
aprendizagens dos alunos de maneira geral. Foi unânime que a Educação Física seja 
desenvolvida pelo professor habilitado justificado que possuem a formação adequada e 
competência para ajustar as atividades ao desenvolvimento motor da criança. 
 
PALAVRAS CHAVE: Educação Psicomotora; Aprendizagens; Educação Básica. 
 
ABSTRACT 
 
The curriculum components of Physical Education and Art can be developed by 
teachers’ unidocentes (educator or teacher trained in mastership, mid-level) according to 
the guidelines for basic education of nine years. The PIBID/UNICRUZ develops its 
proposal with workshops of Psychomotor Education at this level of basic education. To 
evaluate the process of schooling and education of children from the presence of 
licensing in Physical Education was performed structural interviews with all teachers’  
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unidocentes (16) of the participating school PIBID. From the descriptive analysis and 
data-content analysis, the results indicated that for students Physical Education 
contributes to the acquisition of attitudes, especially cooperation and respect, and 
stimulates the body and verbal expression. The student teachers in Physical Education 
have class as content domain, but needed to interact with the teachers’ unidocentes 
towards interdisciplinary teaching practice. The workshops of psychomotor education  
 
contribute with the learning of the student in general. It was unanimous that Physical 
Education be developed by the teacher enabled justified having the proper training and 
expertise to tailor activities to the motor development of the child.  
 
KEYWORDS: Psychomotor Education. Learning. Basic Education. 
 
INTRODUÇÃO 
 
A Educação Física nos anos inicias do ensino fundamental, além de sua 
obrigatoriedade, tem sua importância para o desenvolvimento da criança que precisa de 
oportunidades para desenvolver suas habilidades. Em algumas escolas se nota a 
carência de práticas físicas direcionadas a este âmbito e assim também não são 
percebidos os movimentos de habilidades mais restritos. Deve-se proporcionar às 
crianças, oportunidade de um grande número de vivências motoras já que o seu 
desenvolvimento motor está relacionando com estas vivências.  Desta forma, quanto 
maior o número de experiências motoras maior será o desempenho na realização de 
tarefas motoras (PAIM, 2003, p.6). 
A Educação Física faz parte do núcleo comum das matérias a serem 
desenvolvidas na educação básica, portanto obrigatória em todos os níveis de ensino. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais da Educação Física lembram que a Educação 
Física nas séries iniciais do ensino fundamental deve oportunizar aos alunos o 
desenvolvimento de habilidades corporais e a participação em atividades culturais, 
entre elas, “jogos, esportes, lutas, ginásticas e danças, desde o início do processo de 
escolarização, desenvolvendo assim suas capacidades de expressão de sentimentos, 
afetos e emoções” (BRASIL, 1997, p.15). 
No entanto, no estado do Rio Grande do Sul, a secretaria de educação instituiu 
gratificação para professores unidocentes, entendendo que estes professores devem  
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desenvolver todos os conhecimentos inerentes aos anos iniciais do ensino fundamental, 
tirando do professor de Educação Física essa responsabilidade e esse campo de 
atuação profissional. Levanta-se a questão de que com essa determinação a intenção 
não é pensar e agir em prol do melhor para a educação da criança, mas sim questões 
econômicas. 
Então, nas escolas estaduais, não existe professor de Educação Física nos 
anos inicias do ensino fundamental, e isso passou a desvalorizar o profissional da área, 
pois o estado do Rio Grande do Sul deliberou para os professores unidocentes o 
desenvolvimento motor de seus alunos, baseando-se na Resolução CNE/CEB nº 07 de 
dezembro de 2010, que fixa diretrizes para o Ensino Fundamental de nove anos. O 
documento em seu artigo 31 determina que, do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, 
os componentes curriculares de Educação Física e Arte poderão ser de 
responsabilidade do professor da turma, chamado de “unidocente”, ou de professores 
licenciados nos respectivos componentes curriculares. Isso quer dizer que tanto o 
pedagogo quanto um professor formado no magistério de nível médio estão autorizados 
a dar aulas de Arte e Educação Física para os seus alunos.  
Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação Física não deixam claro 
qual é o profissional responsável pela classe, mas menciona que o professor 
unidocente pode conduzir as aulas, mesmo que se tenha um professor especialista de 
Educação Física na escola. “O mais importante e fundamental é que a criança não seja 
privada da Educação Física a que tem direito”, isso garante benefícios aos alunos, fica 
aqui a quem deve ser ministrado às aulas (FREIRE, 2010, p. 79). 
Ao falar desta ideia é oportuno concordar que os professores unidocentes e os 
profissionais de Educação Física possuem conhecimentos importantes para o 
desenvolvimento do aluno, mas o profissional da área da Educação Física possui os 
conhecimentos específicos que irão estruturar e desenvolver a motricidade. 
Percebemos, então, no contexto escolar gaúcho as crianças do 1º ao 5º ano 
fazendo qualquer coisa, ou nada, pois é notório que os professores unidocentes 
(pedagogos ou formados em magistério de nível médio) não se sentem qualificados e  
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possuem dificuldades em oportunizar a Educação Física nas suas aulas, situação 
observada claramente durante o período dos estágios supervisionados do curso de 
Licenciatura em Educação Física. 
 
A situação acima exposta despertou o interesse por este assunto, que surgiu a 
partir das aulas do curso de Educação Física, onde os professores que trabalham na 
área no Ensino Fundamental salientavam a importância da disciplina para formação da 
criança e a importância de conquistar esse espaço de atuação profissional justificando 
e situando a Educação Física nos primeiros anos do ensino fundamental gaúcho a 
partir da discussão sobre a presença/ausência do educador físico neste período 
escolar. 
Oportunamente a UNICRUZ aprovou o PIBID – Programa Institucional de 
Iniciação a Docência, sendo que a Educação Física estruturou a sua proposta para 
inserção do profissional nos anos iniciais do ensino fundamental. O programa está 
estruturado com a coordenação de um professor do curso de Educação Física da 
universidade e vinte bolsistas, licenciandos em Educação Física, sendo dezesseis 
atuando na escola em estudo. Salienta-se que a escola está situada em contexto de 
vulnerabilidade social. Na escola existe um professor supervisor das atividades com 
formação em Educação Física. Então, todas as turmas dos anos iniciais (1º ao 5º ano) 
estão tendo oficinas de educação psicomotora há um ano e meio, três vezes semanais, 
durante quarenta e cinco minutos com professores licenciandos em Educação Física. 
O plano de trabalho do PIBID Educação Física busca o desenvolvimento de 
oficinas de educação psicomotora, onde elas contribuem não apenas no movimento, 
mas nas atitudes intrínsecas da prática do movimento orientado dando suporte às 
demais aprendizagens escolares.Tem como objetivos observar a estrutura e 
funcionamento da escola, possibilitando o conhecimento do currículo escolar, 
organização didático-pedagógica, calendário escolar, espaço físico, recursos humanos 
e materiais e dinâmica de planejamento, execução e avaliação; observar e analisar a 
prática pedagógica, estrutura da aula, atividades, uso de materiais de apoio,  
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diversificação e exploração do movimento, nível da habilidade motora e atitudes dos 
alunos; e oportunizar a prática docente do professor em formação (UNICRUZ, 2012). 
Acreditando estar vivenciando uma oportunidade importante para o processo de 
formação do profissional de Educação Física e o fortalecimento da conquista do espaço  
 
profissional há tempos reivindicado e levando em consideração a situação anormal ou 
incomum, na qual os alunos estão tendo aulas de Educação Física nos anos iniciais do 
ensino fundamental com professores em formação profissional especializada para tal e 
não com professores unidocentes, este estudo determina como objetivo avaliar a 
realidade do processo de aprendizagens e formação da criança a partir da presença do 
educador físico, na perspectiva das professoras unidocentes.  
 
METODOLOGIA  
 
Pesquisa do tipo descritivo-exploratório que teve como procedimento inicial o 
envio de uma solicitação para a coordenadora institucional do PIBID/UNICRUZ para 
obtenção da autorização para a realização do estudo com os professores do programa. 
Os professores unidocentes da escola em estudo (16) foram informados da pesquisa e 
participaram após assinar o termo de consentimento livre e esclarecido. 
A técnica de coleta de dados foi a entrevista semiestruturada, utilizando como 
instrumento um guia de entrevista e um gravador.A entrevista foi transcrita seguindo os 
indicadores na matriz de análise sob três aspectos: Com relação ao licenciando em 
Educação Física/Bolsista PIBID/UNICRUZ: Planejamento, orientação e controle da 
aula; Com relação aos alunos: Atitudes, relacionamentos interpessoais e aprendizagens 
de conteúdos conceituais; Com relação à área de conhecimento: Educação Física e 
profissional especialista (licenciando em Educação Física). A técnica de tratamento dos 
dados foi à análise descritiva com frequência percentual e a análise de conteúdo. Este 
estudo utilizou as cinco etapas propostas por Moraes (1999) que focalizam 
principalmente a análise qualitativa: Preparação das informações; Unitarização ou  
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transformação do conteúdo em unidades; Categorização ou classificação das unidades 
em categorias; Descrição; Interpretação. 
O estudo foi realizado dentro dos padrões éticos conforme propõe a Resolução 
196/96 do Conselho Nacional de Saúde. O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê 
de Ética em Pesquisa da UNICRUZ e aprovado pelo número 399.257 em 18/09/2013. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Primeiramente o estudo enfoca o trabalho do licenciando em Educação Física 
/bolsista PIBID/UNICRUZ, nas oficinas de educação psicomotora, nos anos inicias do 
ensino fundamental da Escola Estadual de Ensino Médio Maria Bandarra Westphalen, 
que possui 18 turmas com 413 alunos e 16 professores unidocentes participantes do 
programa. Após o estudo prossegue com o foco nos alunos e posteriormente na área 
de conhecimento, a Educação Física, sempre sob a abordagem dos professores 
unidocentes da escola. 
O marco fundamental da prática pedagógica do PIBID/UNICRUZ/Educação 
Física segue a linha desenvolvimentista, a qual busca o desenvolvimento integral da 
criança, focando na sua globalidade, ou seja, dimensão motora, afetiva, social, cultural 
e cognitiva, através dos programas adequados de movimento para que os alunos se 
tornem pessoas ativas no decorrer de sua vida (GALLAHUE e DONNELLY, 2008).  
No plano de trabalho do PIBID/UNICRUZ/Educação Física, as oficinas de 
Educação Psicomotora estão centradas na diversificação de atividades e aumento da 
complexidade de acordo com a turma, sendo que as estruturas psicomotoras de base e 
os componentes da aptidão física norteiam as atividades planejadas e desenvolvidas 
em oficinas de educação psicomotora, três vezes na semana, durante cinquenta 
minutos. 
Na primeira tabela pode ser observado os indicadores relacionados à prática 
pedagógica do bolsista PIBID/UNICRUZ/Educação Física no que se refere ao 
planejamento e orientação das aulas. 
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Tabela 1: Prática pedagógica do bolsista PIBID/Unicruz/Educação Física na visão dos 
professores unidocentes 
  
 
 
 
 
 
Ao analisar a tabela acima, fica claro que “75% dos bolsistas não planejam de 
forma interdisciplinar, pois os professores unidocentes não participam da estruturação 
das oficinas de educação psicomotora, nem fornecem sugestões, os outros 25% dos 
bolsistas solicitam a participação do professor unidocente, trocam ideias e realizam 
atividades de forma cooperativa. Alguns professores unidocentes, alegam ainda que 
não seria necessário que os bolsistas planejassem junto com o professor de classe: 
Quando questionado a respeito do domínio das atividades desenvolvidas e 
domínio da turma o professor unidocente colocou que 95% dos bolsistas 
PIBID/UNICRUZ/Educação Física apresentam domínio e por essa razão a turma 
participa e, 5% não sabia responder sobre o questionamento.  
Outra questão a ser examinada era se a participação de todos os alunos era 
solicitada de forma criativa, respeitando suas individualidades, 85% responderam que 
sim, 5% responderam que não, 5% às vezes, pois nem sempre eles conseguem 
chamar a atenção de todos. 5% não sabia responder, pois não observavam as aulas.” 
A interdisciplinaridade está cada vez mais presente no discurso e na prática dos 
professores, como forma de desenvolver um trabalho de integração dos 
conhecimentos, na perspectiva de superar a fragmentação desses conhecimentos 
através da inter-relação, o que favorece o diálogo e a compreensão da realidade. É 
uma das propostas dos PCN`s (Parâmetros Curriculares Nacionais), mas, trabalhar 
nessa perspectiva exige uma postura do professor que vai além do que está descrito 
nos PCN’s. É necessário que ele assuma uma atitude cooperativa e que utilize  
Aspectos analisados Sim Em Parte Não Não Sabia 
Planejamento de forma 
interdisciplinar 
 
25% 
 
0% 
 
75% 
 
0% 
 
Solicitação da 
participação dos alunos 
 
 
95% 
 
 
0% 
 
 
0% 
 
 
5% 
 
Criatividade nas aulas 
 
85% 
 
5% 
 
5% 
 
5% 
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metodologias didáticas adequadas para essa perspectiva. É através do ensino 
interdisciplinar, que os professores possibilitarão aos seus alunos uma aprendizagem  
 
eficaz na compreensão da realidade em sua complexidade. Este é o grande desafio do 
PIBID/UNICRUZ/Educação Física, despertar tanto os professores unidocentes quanto 
os bolsistas, licenciandos em Educação Física para a prática docente interdisciplinar. 
A interdisciplinaridade deve ser vista como uma ação conjunta entre os 
professores e suas áreas de conhecimento, já que busca a compreensão do 
conhecimento, onde se pode adotar uma consciência crítica da realidade e das ações 
transformadoras da formação humana. “É importante as ações interdisciplinares que 
mobilizem o ensino para o entendimento dos fenômenos do mundo, pois, o que 
caracteriza a ação interdisciplinar é a ousadia na busca pelo outro e na aceitação do 
outro no diálogo” (FAZENDA, 2003).  
Os conteúdos que a Educação Física aborda de diversas formas, objetiva um 
aprendizado mais significativo e eficiente no contexto escolar. A relação 
conteúdo/método está concatenada com a interdisciplinaridade, ampliando e 
enriquecendo o ensino da Educação Física com qualidade na escola de 1° e 2º graus 
(Educação Básica) (SILVEIRA 2013).  
O professor de Educação Física deve ter consciência de que ele não trabalha 
apenas com o corpo, ele deve estar atento às interações sociais vividas pelos alunos, 
com isso ele pode melhorar sua contribuição tanto para o aluno quanto para a escola e 
tornar “a aula de Educação Física um ambiente propício para se observar e trabalhar a 
questão da interdisciplinaridade no contexto escolar” (ALMEIDA, et al. 2004, p. 37) 
A interdisciplinaridade é um trabalho de equipe entre os professores, que 
devem se unir para aplicar uma nova abordagem dos conteúdos instruídos, que irão 
possibilitar o aluno uma visão global, podendo ser observados de várias perspectivas 
diferentes e permitindo um aprendizado mais eficiente, participativo e significativo. A 
escola também precisa impulsionar e amparar esse processo, o que irá resultar em 
benefícios para a educação e aprendizado dos alunos.  
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O estudo prossegue buscando verificar se houveram mudanças no 
comportamento das crianças com relação às atitudes e relações interpessoais e  
analisar como estão sendo aprendidos os conteúdos conceituais a partir da intervenção 
do educador físico. 
 
 Tabela 2: Comportamento dos alunos das oficinas de educação psicomotora do 
PIBID/Unicruz/ 
Educação 
Física na visão 
dos 
professores 
unidocentes 
  
 
 
 
Visualizando a tabela acima é possível perceber que 100% dos alunos 
melhoraram suas atitudes, sendo mais referenciado nos comentários das professoras a 
cooperação e o respeito.  
Quando foi perguntado sobre o relacionamento entre a turma, 80% dos 
professores responderam que sim, ou seja, melhorou, pois perceberam mudanças 
muito rápidas e positivas no relacionamento entre a turma e 20% enfatizou que está 
melhorando gradativamente.  
Avalia-se também como um dos indicadores as questões de aprendizagens, 
com relação a expressão escrita, 45% dos professores salientaram que melhorou, 35% 
não melhorou e 20% que está melhorando, mas ainda apresenta dificuldades, pois o 
aprendizado é lento e é preciso atividades para ajudar, mas que muitos tiveram um 
notável progresso.  
A expressão oral melhorou em 70% dos alunos, alguns ainda têm dificuldades, 
mas estão mais comunicativos e tem mais disposição para trabalhar em sala, e 30%  
Aspectos analisados Sim Em Parte Não Não 
Sabia 
Atitudes 100% 0% 0% 0% 
Relacionamentos 
interpessoais 
 
20% 
 
80% 
 
0% 
 
0% 
Aprendizagens de conteúdos 
conceituais: Expressão 
Escrita 
 
 
45% 
 
 
20% 
 
 
35% 
 
 
0% 
Aprendizagens de conteúdos 
conceituais: Expressão Oral 
 
70% 
 
30% 
 
0% 
 
0% 
Aprendizagens de conteúdos 
conceituais: Expressão 
Corporal 
 
 
30% 
 
 
60% 
 
 
10% 
 
 
0% 
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dos alunos melhoraram em parte, pois apresentam dificuldades de expressão dentro da 
sala de aula, o que não acontece fora do ambiente. 
 
A expressão corporal em 60% dos alunos apresentou melhoras em parte, o que 
indica que pode evoluir mais. Em 30% melhorou consideravelmente, onde o trabalho 
fora de sala de aula ajudou neste aspecto, e 10% não houve melhoras, pois se notam 
dificuldades dos alunos expressarem-se corporalmente dentro e fora da sala. 
A Educação Física apresenta um papel fundamental na contribuição das 
aprendizagens, a participação ativa em atividades motoras é um modo efetivo de 
reforçar as habilidades essenciais ao raciocínio e a aprendizagem, quanto mais 
experiências motoras estipuladas, mais informações serão obtidas e quando 
trabalhados de forma adequada, irão contribuir para o desenvolvimento integral da 
criança, possibilitando um aprendizado mais eficiente das atividades estabelecidas 
(GALLAHUE; OZMUN, 2005).  
A Educação Física integrada com outros componentes curriculares possibilita 
um maior interesse e compreensão dos conteúdos abordados, devido a sua abordagem 
prática ela proporcionaexperiências diferenciadas das outras. O aluno pode vivenciar 
novas formas de aprender, através de jogos, brincadeiras e práticas corporais com 
conceitos de outras disciplinas. “Não é obrigatório que todas as aulas de Educação 
Física sejam práticas, pois há momentos em que se devem aplicar alguns 
conhecimentos teóricos que não convém serem lecionados com atividades práticas” 
(SILVEIRA, 2013, pag. 03). 
O que o autor explica é que os alunos têm a oportunidade de experimentar uma 
nova forma de aprender, disciplinas teóricas às vezes necessitam da parte prática para 
melhor entendimento, e junto com o professor de classe o professor de Educação 
Física pode trabalhar para o melhor entendimento do conteúdo. A Educação Física, tem 
a função de intervir socialmente, desenvolver conteúdos, capacitando os alunos a 
interagirem, desenvolverem e transformarem a sociedade, e tendo como chave 
principal, o movimento, que não se limita simplesmente a sua execução ou a sua 
repetição, mas principalmente as relações e interações estabelecidas. 
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O movimento deve ser compreendido e explorado em sua complexidade e em 
sua diversidade, com toda a carga de significação, sentido e intenção que lhe são  
 
inerentes, além de esquadrinhá-lo em sua potencialidade de totalização do aluno, 
alcançando-o cognitiva, afetiva, social e evidentemente motora (MATTOS; NEIRA, 
2005). 
A Educação Física contribui de forma muito significativa para o processo de 
desenvolvimento cognitivo, motor e afetivo-social, bem como as demais disciplinas, “é 
de grande importância que haja uma união, um trabalho em conjunto entre professores 
de disciplinas distintas para um ensino e aprendizado mais eficiente” (SILVEIRA, 2013, 
pag. 03). 
Com relação à área de conhecimento Educação Física, se ela proporciona 
contribuições significativas e se pensam ser necessária a presença do educador físico 
nessa etapa de escolarização. 
Tabela 3: Importância da área de Conhecimento do PIBID/Unicruz/ Educação Física na 
visão dos 
professore
s 
unidocente
s 
 
 
 
Foi perguntado ao professor unidocente se a área de conhecimento, Educação 
Física, é importante para as aprendizagens dos alunos e se ele percebeu mudanças no 
comportamento e na forma de aprender dos alunos a partir da presença do licenciando 
em Educação Física na condução das aulas, 95% responderam que sim e 5% em 
parte. 
 
 
Aspectos analisados Sim Em Parte Não Não Sabia 
Importância da Educação 
Física nos anos iniciais do 
ensino fundamental 
 
 
95% 
 
 
5% 
 
 
0% 
 
 
0% 
Importância e necessidade 
do profissional de Educação 
Física nos anos iniciais do 
ensino fundamental 
 
 
 
100% 
 
 
 
0% 
 
 
 
0% 
 
 
 
0% 
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Para encerrar foi perguntado ao professor se ele pensa ser importante 
reivindicar o professor de Educação Física para os anos iniciais do ensino fundamental 
e como resultado positivo, 100% responderam que é muito importante.” 
Planejar uma intervenção adequada irá facilitar o processo de escolarização e 
desenvolvimento do sujeito como um todo, o professor, educador físico teve sua  
 
formação para atribuir competência de ensinar e saber fazer a prática, aplicando-as 
para cada faixa etária designada. Um dos argumentos que geralmente são usados para 
justificar a presença da Educação Física no currículo escolar diz respeito ao discurso 
que pretende apontar a contribuição da Educação Física para a “formação integral” do 
ser humano (BRACHT, 2003).  
Então se entende por necessário uma intervenção competente e responsável 
que torne por válido o aprendizado. “A formação dos professores tem de ser alicerçada 
numa formação coerente, numa experiência prática e numa procura científica, rigorosa 
e metodologicamente dimensionada” (FONSECA, 1987, p. 105). 
Uma intervenção qualificada, por parte do professor, parte de um princípio de 
ajuste onde procura sempre analisar quais as competências que os alunos possuem e 
quais as que estão prestes a serem construídas. “Fazer e compreender significa 
integrar as ações do intelecto com as práticas motoras” (ROSSETO, et al.2009, p. 28). 
A Educação Física tem por importância válida, pelo o que ela faz para auxiliar 
nas outras aprendizagensdos escolares, estimulando o educando na sua globalidade e 
para isso é necessário um profissional preparado para adequar as atividades ao 
desenvolvimento da criança. 
 
CONCLUSÕES 
 
Considerando a importância do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência - PIBID/UNICRUZ/Educação Física, o qual possibilita as oficinas de educação 
psicomotora aos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano) com a 
orientação do licenciando em Educação Física/ Bolsista PIBID, realidade incomum, pois  
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as escolas gaúchas não contam com o professor de Educação Física, nesse nível de 
ensino, é que este estudo buscou analisar a realidade após um ano e meio de 
intervenção, chegando à conclusões importantes. 
O bolsista PIBID, educador físico, possui domínio da turma e dos conteúdos, no 
entanto não existe a prática docente de forma interdisciplinar. Com essa prática 
conjunta o aprendizado dos alunos seria mais efetivo e as aulas seriam mais dinâmicas.  
 
O estudo indica uma aproximação entre o bolsista PIBID e a professora 
unidocente da turma, para planejamento e desenvolvimento de atividades 
interdisciplinares. 
Com relação ao comportamento dos alunos, ficou evidente nas falas que a 
Educação Física contribui para a aquisição de atitudes, principalmente a cooperação e 
o respeito, para a melhora das relações pessoais e o desenvolvimento da expressão 
corporal das crianças, mas precisa ter uma maior influencia na comunicação verbal, 
estimulando a fala, através de joguinhos de verbalização. 
No que se refere à área de conhecimento, Educação Física, ficou claro nas 
colocações que ela contribui para as aprendizagens, pois os alunos desenvolvem a 
atenção, a afetividade, aprendem a ser mais sociais, estruturam a noção de 
compreender e cooperar nas questões escolares. Então se conclui que as oficinas de 
educação psicomotora contribuem com as aprendizagens dos alunos, de maneira geral. 
Finalmente, foi unânime que a Educação Física seja desenvolvida pelos 
educadores físicos, pois ficou justificado que eles possuem a formação adequada, 
estão mais preparados e possuem competência para lidar e desenvolver os conteúdos 
específicos que a Educação Física trabalha e que são homologados por faixa etária de 
desenvolvimento de cada criança. 
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